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À sua Excelência o Senhor

Eriko Samuel Xavier de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal do Natal

Dentre

destacam-se:
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Natal. 26 de setembro de2024.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de subrneter novarnente a Vossa Excelôncia e aos detnais pallamentat'es

que corrpõem esse Egrégio Poder Legislativo, o presente Projeto de Lei Complernentar clue

afializa e "ittstitui o Código de Obras e Editicações do Município de Natal e dá outras

providêncid.s", consoante do documento anexo.

O Codigo de Obras e Edificações do Município do Natal foi publicado em 20A4 (Lei

C),rrrrplementar no 055 de 27 de janeiro de 2004), e está, portanto, há mais de vinte anos em

vigor. Neste per'íodo, não passou por revisão, ocorrendo apenas a alteração de alguns artigos

de forma pontual. Como legislação que estabelece as nornias e diretrizes para a constlução,

reforma e manutenção de edificações, trata-se de instrumento essellcial paru garantir o

ordenamento urbano. No entanto, à medicla que as cidades cresceln e evolnetn. torna-se

necessário revisá-lo e atualizá-lo periodicamente para atender' às novas demandas e desafios.

os motirros clte justificarn a revisão do Código de Obras cle Natai.

1. O Art. 275 da Lei Mr.uricipal no 208 cic 07 de março de 2022 (Plano Dirctor), quc

estabeleceu praz.o até 08 de março dc2023 paraaítalização do Código de Otrras;

2. Necessidade cle compatibilização clo Codigo com legislações posteriores à stta

publicação, como as relativas ao licen<;iaulento, acessibilidade e ot'dettametito ulbano;
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3. Atendimento a demandas atuais relativas a mudanças climáticas, evolução da

tecnologia na construção civil, desenvolvitnento urbano sustentável e acessibilidade

universal. 
t

Portanto, considerando as cliletrizes estabelecidas pelo Art. 27 5 do Plano Diretor de

Natal e os clesafios contemporâneos enfrentados pelo crescimento urbano, torna-se evidente a

necessidade premente de revisão do Codigo de Obras do Mr:nicípio, visando alinhar suas

clisposições com as demandas atuais e as perspectivas de desenvolvimeuto sustentável e

inclusivo da cidade.

Assim, considerando a relevância da matéria envolvida, submetemos à apreciação de

Vossas Excelências o presente Projeto de Lei solicitando sua aprovação por ser de relevante

interesse público, e pela importância desta iniciativa, espera-se contar com o apoio necessário

para a aprovação da presente proposição.

Ciente da relevância da matéria, que cedamente será insericla no ordenamento jur'ídico

municipal. pecle o Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos regimentaisi que seja a

este projeto conferido o necessário REGIME DE URGÊNCIA, a teor do que também

dispõe o Art. 4l dalei Orgânica Municipal.

Destarte. contando com o elevado espírito público que norteia as ações de Vossa

Excelência e demais edis, reitero os votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,
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LEI COMPLEMENTAR N9 XXX, DE XX DE XXXXXX DE XXX

lnstitui o Código de Obras e Edificações do Município
de Natal e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO NATAL, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei Complementar:

TíTULO I

Drspos!çÕEs GERATS E PRELTMINARES

Art. 1e - Esta lei disciplina as regras para construção e fiscalízação, e os procedimentos
para o licenciamento urbanístico e ambiental dos imóveis, obras, empreendimentos,
atividades e/ou serviços no âmbito do íVlunicípio do Natal.

CAPíTULO I

DOS OBJETIVOS E PR!NCíPIOS DO CóDIGO

Art. 2e - A aplicação do Códígo de Obras e Edificações do Município do Natal

reger-se-á pelos seguintes objetivos e princípios:

| - Simplificação dos procedimentos administraüvos relacionados com o lícenciamento

de obras e serviços de engenharia, arquitetura e urbanismo;

ll - Valorização do usuário do equipamento urbano construído e daquele a quem se

destina a habitação, assegurando o conceito de uso universal, condizente com a dignidade

humana;

lll - Tratamento diferenciado às edificações que apresentem impactos sobre a cidade;

lV - Valorização da formação técnica e da habilidade criativa dos profissionais;

V - Pressuposição da boa-fé do particular perante o poder públíco;

Vl - Preservação, sempre que possível, cas peculiaridades do ambíente urbano, tros
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seus aspectos ecológico, ambiental, histórico, cênico-paisagístico, turístico e geotécnico;

Vll - Garantia de que o espaço edificado observa padrões de qualidade que saüsfaçam as

condições mínimas de segurança, conforto, higiene e saúde dos usuários e dos demais

cidadãos, além dos procedimentos administraüvos e dos parâmetros técnicos que

assegurem estes objeüvos;

Vlll - Modernização permanente do registro e do controle das edificações produzidas na

cidade, com o acompanhamento sistemáüco das obras licenciadas, como instrumento de

apoio ao planejamento urbano e ao desenvolvimento sustentável.

lX - Garantia de que alternativas energéticas de cunho renovável sejam incorporadas

preferencialmente ao ambiente urbano e às edificações com o objetivo de proporcionar

maior conforto e sustentabilidade à população.

X - Cornpaübilizar o'desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema

clirnático e promover a implementação de medidas de adaptação e mitigação às mudanças

do clima;

Xl - Estar em conformidade e cumprir com as melhores práücas, políticas e acordos

internacionais climáücos.

TíTULO II

NORMAS E PROCEDI M ENTOS ADMI NISTRATIVOS

CAPíTULO I

DOS AGENTES E DOS PROFISSIONAIS HABILITADOS

Art.3e - Toda obra e/ou serviço de engenharia deve ter um ou mais responsáveis

técnicos, sendo todos eles, administrativa e civilmente responsáveis solidários nas suas

competências predefi nidas.

§1s - A autoria dos projetos e estudos técnicos deve ser assumida por um ou mais

profissionais habilitados, sendo todos eles, também, administrativa e civilmente

responsáveis solidá rios.

§2e - São considerados legalmente habilitados como responsáveis técnicos por projetos,

estudos técnicos, obras e/ou serviços, os profissionais que satisfaçam as exigências da

legislação vigente, inscritos no conselho profissional que regula a aüvidade a ser exercida.
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§3s - Os responsáveis técnicos pela obra e/ou serviço respondem pela sua fiel execução,

conforme projeto aprovado pelo órgão municipal de licenciamento e controle.

§4e - No caso de substituição ou transferência da responsabilidade técnica da obra e/ou

serviço, o profissional substituído não se exime de suas responsabilidades se, ao tempo do

evento ou fato irregular, não üver sido comprovada a sua substituição.

Art.4e - Os construtores, proprietários e técnicos responsáveis pela execução da obra

e/ou serviço, incluindo as obras e serviços paralisados, respondem solidariamente, na esfera

administrativa, pela:

| - Adoção de medidas de segurança para resguardar a integridade das redes de

infraestrutura urbana e das propriedades públicas ou privadas;

CMN . PROJETO DE LEI
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- lnstalação adequada do canteiro de obras

- O fiel cumprimento do projeto licenciado

CAPíTULO II

DO L!CENCIAMENTO

Art. 5e - As aüvidades listadas na Classificação Nacional de Atividade Econômica -

CNAE, incluindo obras e serviços, bem como residenciais unifamiliares e multifamiliares,

desenvolvidas no território municipal, incluindo seu espaço aéreo e subterrâneo, estão

sujeitas a prévio licenciamento, excetuados serviços de reparos gerais e aquelas cuja

dispensa de licenciamento esteja prevista em norma específica.

§1e - Ficam dispensados do licenciamento ambiental para instalação e operação os

imóveis destinados ao uso residencial unifamiliar localizados na Zona Adensável do

Município do Natal.

§2e - Ficam igualmente dispensados de licenciãmento ambiental os imóveis localizados em

condomínios residenciais mu ltifa miliares detentores de licença ambiental vigente.

§3e - A inexigibilidade do licenciamento, a que se refere o parágrafo anterior, não implica

na dispensa do atendimento das normas da legislação ambiental em vigor, ficando o imóvel

passível de fiscalização pelo orgáo mu.nicipal de licenciamento e controle.

Art. 6s - Cabe ao órgão municipal de licenciamento e controle aprovar

projetos/estudos, licenciar e fiscalizar a execução de obras e/ou serviços e expedir licenças,

alvarás, autorizações, certidões e demais docltmentos.
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Art.7e - Consideram-se reparos' gerais as intervenções e serviços de manutenção

desünados a preservar a condição, integridade e funcionalidade das edificações e

equipamentos urbanos, que não impliquem em alteração da área construída, das

características internas e do uso da edificação, tais como:

| - Pinturas externas e internas;

ll - lmplantação, remoção, substituição e/ou recuperação de esquadrias;

lll - Modificações de fachadas;

lV - Aplicação e/ou recuperação de revesümentos de muros e paredes;

V - Adequação e/ou recuperação dos pisos e passeios;

Vl - Recuperação de tetos e telhados, desde que não implique na execução de lajes;

Vll - Manutenção de vias públicas já abertas e com pavimentação anterior;

vlll - Adequação e/ou melhorias em mobiliários públicos urbanos;

lX - Reforço estrutural, para a prevenção de risco de ruína do imóvel desde que o laudo

comprovando a patologia e o risco de ruína da edificação esteja na obra;

X - Restauração de elementos arquitetônicos de uma edificação;

§1e - Qualquer que seja o serviço realizado, deverão ser observados e obedecidos os

parâmetros mínimos de ventilação, iluminação, normas técnicas e legislações específicas,

em especial aqueles referentes à acessibilidade.

§2e - Os serviços de reparos gerais descritos neste artigo não se aplicam às edificações

tombadas de valor arquitetônico, histórico, arístico e cultural.

§3e - A inexigíbilidade que trata o caput do artigo não dispensa a comprovação de coleta e

destinação dos Resíduos da Construção Civil - RCC por empresa devidamente licenciada.

§4e- É facultado ao interessado a solicitação de Alvará de Serviços Gerais para execução

de serviços de reparos gerais previstos neste arügo.

Art.8e - O licenciamento de obras, empreendimentos e atividades no âmbito do

Município do Natal deverá observar as seguintes modalidades, conforme o caso:

I - Urbanístico:

a) Edilício;

l,l 
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b) Fundiário;

c) De funcionamento.

ll - Ambiental.

§le - Para início da execução das obras/serviços, empreendimentos e atividades, deve o
empreendedor estar de posse das licenças ambientais e/ou urbanísticas cabíveís.

§2e - os documentos provenientes das quatro modalidades de licenciamento de que trata
este arügo poderão ser expedidos isolada ou conjuntamente em um único documento,
devendo ser objeto de regulamentação específica.

Art. 9s - Em função de suas características e complexidades, as modalidades de
lícenciamento urbanístico se dividem nos seguintes ritos processuaís:

| - Edilício

a) Autodeclaratório

b) Regular

ll - Fundiário

a) Regular

lll - De funcionamento

a) Automatizado

b) Simplificado

Art. 10 - Em função de suas caracterísücas e complexidades, as modalídades de
licenciamento ambiental se dividem nos seguintes ritos processuais:

a) Autodeclaratório

b) Simplificado

c) Regular

Art. 11- Entende-se por licenciamento autodeclaratório aquele com informações
técnicas atinentes ao empreendimento apresentadas pelo responsável técnico, habílitacJo e
legalmente competente, validadas pelo requerentefempreendedor, e subnretidas à análise
parametrizada no ambíente virtual do sistema, ficando seu deferimento condicionado ao
atendimento dos requisitos ambientaís e/ou urbanísticos estabelecidos no ordenamento
vigente.
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Art. 12 - Entende-se por licenciamento simplificado, aquele com informações técnicas

resunridas apresentadas pelo responsável técnico, habilitado e legalmente competente,

validadas pelo requerente/empreendedor, ficando seu deferimento condicionado à análise

técnica/legal pelo órgão de licenciamento'

Art. 13 - Entende-Se por licenciamento regular, aquele com informações e documentos

complementares, técnicos apresentados pelo responsável técnico, habilitado e legalmente

competente, validadas pelo requerente/empreendedor, ficando seu deferimento

concicionado à'análise técnica/legal pelo orgão de licenciamento'

Art. 14 - Entende-se por licenciamento automatizado aquele deferido a parür de

parâmetros objeüvos legalmente preestabelecidos, sem a intervenção humana'

Art.15.oórgãomunicipalde,licenciamentoestabeleceráatravésdeatosnormaüvos
e regulamentares:

| - Formuláriose requerimentos;

ll - Padrão de apresentação de projetos;

Itl - Termos de referência de estudos;

lV - lnstruções técnicas'

Art.16.osprojetos,estudosedocumentosaseremanexadosaoprocessodevemser
urri*ao, digitarmente, através do sistema ou de cerüficado digitar peros seus responsáveis

técnicos.

parágrafo único. os documentos poderão ser assinados fisicamente e digitalizados para

anexar ao processo, desde que juntados ao processo pelo próprio interessado

Art.17.Sãolegiümadosparaatuarcomointeressadosnoprocessoadministrativo:

I o proprietário, possuidor ou titular do imóvel, empreendimento e/ou aüvidade;

It - o procurador legalmente habilitado para tanto'

Art. 18 - A comprovação da propriedade' posse ou ütularidade se dá:

| - quando o interessado for o proprietário: cerüdão de registro do imóvel;

ll-quandoointeressadofortitulardeumdosdemaisdireitosreaisprevistosno
código civil brasileiro ou de outros direitos previstos na legislação urbanísüca em vigor:

instrumento que comprove sua titularidade, nos termos previstos na legislação perünente;

lll - quando o interessado for possuidor de:

cI'llt - CLÜiJ
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a) documento público ou particular demonstrando todas as caracterísücas do imóvel
objeto do pedido de licenciamento; ou

b) Cerüdão do Registro lmobiliário contendo as caracterísücas do imóvel quando o
requerente possuir escritura definitiva sem registro, ou quando for possuidor ad
usucapionem com justo título ou ação em andamento.

§le - No caso em que se verifiquem dúvidas e/ou inexatidão das informações conüdas nos

documentos apresentados pelo interessado, caberá ao órgão licenciador realizar vistoria ín

loco e/ou exigir outros documentos que possam demonstrar a exata localização, formato,
dimensão e características do imóvel objeto do lícenciamento.

§2e - Em qualquer dos casos previstos nos incisos I a lll, o interessado responde civil e
criminalmente pela veracídade dos documentos apresentados, não implicando a aceitação
deles, por parte do Município de Natal, em reconhecimento do direito ali indicado sobre o
imóvel.

Art. 19 - Para ser objeto de licenciamento, o imóvel deve estar cadastrado na base
imobiliária municipal e possuir sequencial.

Parágrafo Único: Fxcetuam-se ao disposto no caput do arügo os imóveis bens de uso

comum, a exemplo das vias públicas, praias, e demais bens de uso comum do povo.

Art. 20 - Obras em edificações existentes, independentemente de mudança do uso ou
atividade, deverão ser enquadradas para licenciamento com base no uso final pretendido.

Art. 21- O orgão municipal de licenciamento e controle deverá realizar vístorÍa
posterior por amostragem nos imóveis licenciados através do procedimentc
autodeclaratório a fim de ccntrole e verificação da veracídade das ínformações prestadas.

§le - O profissional técnico responsável pelas informações prestadas no licenciamento
autodeclaratório é o responsável pela veracidade das informações fornecidas, as quais serão

consideradas para análise no processo de licenciamento, sendo o proprietário do imótel
e/ou do empreendirrento em licenciamento co-responsável por essas informações, estatrclcr

ambos sujeitos às sanções previstas nesta lei.

§2e - Caso sejam constatadas, a qualquer tempo, informações inverídicas apresentadas no
processo de licenciamento, o órgão de licenciamento, garantido o contraditór'Ío e a ampla

defesa, noüficará o conselho de classe e o Ministério Público para a adoção das meriidas

legais cabíveís.

Arl.22 - Os processos de licenciamento deverão ser protocolados medíante

apresentação de todos os documentos, estudos e/out informações exigidos em regulanlel'lto

específico, conforme a modalidade/ríto em que se enquadre.
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§1e - Os projetos, estudos e ciemais documentos técnicos apresentados para processos de

licerrciamento deverão ser subscritos por profissionais legalmente habilitados, às expensas

do empreentledor, sujeitando-se às sanções administraüvas, civis e penais cabíveis.

§2e - Deverá ser apresentado o registro junto ao conselho profissional competente dos

estudos, projetos ou documentos técnicos dos responsáveis técnicos ou equipe técnica que

subscreve o estudo.

§3s - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os Estudos Ambientais são

responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administraüvas, civis

e penais.

§4e - A tramitação do processo dar-se-á a partir do recolhimento das taxas processuais

previstas no Código Tributário Municipal.

§Ss - Os processos protocolados que não tiverem a taxa paga no prazo de 60 dias corridos

serão considerados exüntos, sendo necessária a abertura de um novo processo.

§Os - poderá o interessado dar início à obra, após o recolhimento das demais taxas

devidas, quando o processo para enrissão de Alvará de construção, reforma e ou ampliação,

associado ou não a uma licença de instalação ou licença simplificada de instalação e

operação, completar 45 días corridos sem emissão de parecer conclusivo ou notificação de

providências quando se tratar de processo do rito regular ou 30 dias corridos quando se

tratar de processo do rito simplificado.

§7e - Os prazos clescritos no parágrafo anterior são contados a parür da data de início da

tramitação do processo, conforms §{a acima.

§ge - Em caso de o interessado optar por iniciar a obra, nos moldes do §6e acima, deverá

comunicar oficialmente no processo e solicitar a emissão do DAM com as taxas devidas,

ficando ciente, de que estará sujeito a demolir/adequar o que estiver executado em

clesacordo com as normas e legislações perünentes, as Suas expensas'

§ge - O parecer conclusivo ou a noüficação de providêncías consiste na emissão dos

docunrentos requeridos ou na notificação ao interessado para que este apresente correções,

esclarecimentos e/ou complementações.

§tOe - Aten«lida a notificação de providências mediante apresentação de todos os

esclarecimentos/comolementações solicitados, será reiniciado o prazo estabelecido no §4e

acima para reanálise e pronunciamento.

§tte - O início da obra, nos termos do §6e acima, não se aplica a casos em que a obra já

esteja fiscalizada por execução de obra sem licenciamento ou quando se tratar de imóvel

tombado ou em área de proteção histórica ou ambiental.

Art. 23 - Durante a análise do processo administraüvo de licenciamento, caso haja
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necessidade de solicitar correções, esclarecimentos e complementações, deverá ser

expedida notificação para providências, contendo tais pendências urbanísücas, ambientais

e/ou fundiárias existentes no processo.

§1s - A notificação para providências poderá ser expedida em conjunto ou separadamente,

para cada modalidade.

§2e - Para cada modalidade de licenciamento, durante a fase de análise, poderá ser

emiüda apenas uma noüficação de providências, podendo haver reiteração da solicitação

apenas quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido saüsfatórios, não

sendo permitida a inclusão de novas pendências ou quesüonamentos não relacionados à

noüficação inicial.

§ge - Fica assegurado às chefias e instâncias superiores o direito de, durante o

procedimento de revisão final do processo, devolvê-lo com novos questionamentos e/ou
solicitar complementações, quando julgar necessário, desde que devidamente jusüficado.

Art.24- Notificado durante a análise do processo, o interessado deverá apresentar

todas as correções, esclaiecimentos e/ou complementações solicitadas dentro do prazo de

até 120 dias corridos.

§le - A notificação somente será considerada atendida quando forem apresentados todos
os esclarecimentos / complementações solicitadas.

§2e - Caso não seja possível atender a todos os quesitos que foram solicitados, deverá o

interessado solicitar prorrogação do prazo da notificação mediante justificaüva técnica

fundamentada.

§3s - Tanto a apresentação da justificativa quanto a solicitação de prorrogação do prazo

deverão ser efeüvadas antes do vencimento da noüficação

§4e - A noüficação para providências poderá ser reiterada caso as correções,

esclarecimentos e complementações apresentadas pelo interessado não tenham sido

saüsfatórios.

§5e - O não atendimento à notificação ou o atendimento parcial sem solicitação de

prorrogação dentro do prazo estipulado na noüficação poderão implicar no arquivamento

definiüvo do processo.

§Ss - Quando, durante a análise, for identificada a impossibílidade legal cle atendimento

ao pedido de licenciamento, implicará o arquivamento definitivo do processo, após prazo de

30 dias corridos para manifestação do interessado'

§Ze - O arquivamento definiüvo do processo pela ausência de manifestação do

interessado, ou por indeferimento do pleito, deverá ser determinado pela chefia imediata do

setor onde tramita o processo, ou superíores.
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§8e - O processo arquivado definitivamente devido ao não atendimento à noüficação, ao

atendimento parcial sem solicitação de prorrogação dentro do prazo estipulado ou por

impossibilidade legal de licenciamento não poderá ser desarquivado para retorno à

tramitação normal, sendo permiüdo ao interessado o protocolo de novo processo de

licenciamento, mediante novo pagamento das taxas devidas.

Art. 25 - O interessado no processo de licenciamento não poderá ser noüficado para

apresentar informações cadastrais complementares do imóvel e/ou empreendimento se

esses dados já estiverem sob posse da administração municipal, exceto nos casos em que

tais informações não estejam disponíveis no banco de dados acessível ao órgão munícipal de

licenciamento e controle.

Art. 26 - Deve ser mantida na obra uma cópia do Alvará de construção, reforma e/ou

ampliação ou demolição, além do projeto aprovado em local de fácil acesso.

Art.27 - Todas as obras de construção, reforma elou ampliação, passíveis de

licenciamento conforme Art. 5e desta lei, devem expor placa informativa das lícenças

obtidas conforme modelcl padrão a ser estabelecido pelo órgão municipal de licenciamento'

Art. 28 - Placa informativa deve ser instalada no limite da testada principal do lote, ou

no tapume, quando esse avançar sobre a calçada, conforme Art. 87 desta lei, a uma altura

de 1,6m (um metro e seis centímetros) medidos do piso até a face inferior da placa.

§ 1e A placa deverá informar, além de dados básicos da obra, o QR Code das licenças

emiüdas para fácil acesso à informação;

§ 2e A placa referida no caput deste arügo deverá ser instalada em até L5 dias após a

emissão do referido licenciamento ou na data de início efeüvo das obras, o que ocorrer

primeiro;

s 3" O responsável pela obra tem a obrigação de manter legíveis as informações contidas na

placa até o término da obra.

Art. 29 - Todos os empreendimentos em operação, passíveis de licenciamento

arnbierrtal, devem manter cópia da respectiva licença de operação exposta no interior do

imóvel, em local de fácil visualização para os usuários, clientes e fiscalização.

Seção I

DO LICENCIAMENTO URBANíSflCO

Subseção I

DO LICENCIAMENTO EDILíCIO

ü
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Art. 30 - Serão objeto de licenciamento edilício:

I

il

ilt

IV

VI

vil

- Construção
- Reforma
- Ampliação
- Legalização
- Reparos Gerais
- Demolição
- Mudança de Uso

Art. 31-
seguintes atos:

Para fins de licenciamento e controle edilício, poderão ser emitidos os

I

il

lil
IV

VI

- Alvará
- Consulta Prévia de Projeto
- Consulta Prévia de Prescrições Urbanísticas
- Certidão de Uso e Ocupação do Solo
- Certidão de Conclusão de Obra
- Certidão Diversa

Art. 32 - O alvará é o instrumento normativo que concede permissão legal para a

realização de atividades relacionadas à construção, reforma, ampliação, legalÍzação,
mudança de uso ou demolição de uma edificação.

Art. 33 - O Alvará de Serviços Gerais é o instrumento normaüvo que concede
permissão legal para a realização de serviços de natureza mais simples, que não envolvam
interferência nas características essenciais da edificação e que, por sua natureza, não se
enquadrem nos requisitos para a obtenção de um alvará.

Art. 34 - A Certidão de Conclusão de obra tem como objetivo confirmar a execução
das obras de acordo com o projeto aprovado, registrando o uso a que se destina, as
características espaciais do imóvel, e tem validade inderterminada, desde que manüdas as
caracterísücas iniciais do imóvel.

Parágrafo único: A Certidão de Conclusão de Obra será o instrumento para averbação do
imóveljunto ao registro notaríal.

Art. 35 - A Certidão de Conclusão de Obra poderá ser emiüdo parcialmente para uma
obra, desde que a área não concluída esteja isolada, garantida a segurança dos usuários.

Art. 36 - Toda modificação de projeto, ocorrida durante ou após a execução da obra,
deverá ser objeto de nova análise para atualização do alvará e/ou nova emissão de Cerüdão
de Conclusão de Obra.

Art. 37 - Para o atestado da conclusão da obra deverão ser exigidos:
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| - a conclusão da calçada do imóvel em todas as testadas, quando for o caso;

ll - a numeração do imóvel, em localvisível;

lll - o planüo, de pelo menos um espécime vegetal naüvo, a depender da extensão da

calçada e conforme orientação do órgão municipal competente, especialmente com relação

aos preceitos do Manual de Arborização Municipal, para aqueles imóveis cuja calçada üver

largura maior que dois metros e cinquenta cenümetros (2.50m), exceto sob fiação da rede

elétrica e corredor de transporte coleüvo.

parágrafo único: Fica dispensada a exigência prevista no inciso I quando se tratar de lote em

via não pavimehtada, sem grade definida'

Art. 38 - No licenciamento de obras para construção, reforma, ampliação e/ou

legalização, deverá compor o processo, o atestado do atendimento às regras de

aÃssiuitiaade assinado pelo responsável técnico pelo projeto/levantamento arquitetônico,

conforme § 2e do art. 56 da Lei n9 13.146, de 06 de julho de 2015, quando couber.

§1e - Ainda que atestado o atendimento às regras de acessibilidade pelo autor do projeto,

poderá o órgão de licenciamento e controle notificar o interessado sobre descumprimento a

preceitos legais de acessibilidade observados, quando se tratar de elementos estruturais da

edifi cação, assim defi nidos:

| - Calçada

ll - Garagem e Estacionamento: quanüdade e dimensão

lll - Oferta de rota acessível;

lV - RamPas: dimensões e inclinação

V - Portas: dimensões e posicionamentos

Vl - Escadas, Elevadores e Plataformas: dimensões

Vll - Sanitários: euanüdade, dimensões e posicionamento das peças sanitárias

Vill - Banheiros e Vestiários: quantidade, dimensões e posicionamento das peças

salritárias
lX - Circulação: dimensões

X - Balcões e mesas fixas: dimensões e alturas

Xl - Piscinas: dimensões e acessos

Xll - para hoteis, pousadas e estruturas similares: quantidade das Unidades de

nosp"drg"m acessíveis conforme legislação específica'

Xlll - para edificação de uso privado mulüfamiliar: oferta de Unidades adaptáveis

conforme legislação esPecífi ca.

§2e - Cabe ao responsável técnico pelo projeto arquitetônico/levantamento e/ou pela

execução da obra a observância de todos os demais elementos previstos na legislação de

acessibilidade, a serem verificados e exigidos para emissão do atestado de conclusão da

obra, em especial, mas não somente:

- Corrimão e guarda corpo
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- Sinalização horizontal e vertical
- Sinalização visual, tátil e/ou sonora
- Barras de apoio, peças sanitárias e acessórios
- Maçanetas e puxadores
- Oferta de espaços para pessoas com deficiência e assentos para obesos.

CIÍH

l,jo

IL
L

il

ilt

IV

VI

§3e - Os itens descritos no parágrafo anterior, ainda que representados em projeto, não

serão objeto de análise/aprovação, cabendo exclusivamente ao responsável técnÍco pelo

projeto arquitetônico/levantamento e/ou pela execução da obra seu cumprimento para o
ateste da conclusão da obra.

Art. 39 - Podem ser objeto de consulta prévia, projetos ou terrenos, sempre que o
interessado, não tendo segurança das exigências legais para o caso concreto, deseje

orientação do corpo técnico do órgão municipal de licenciamento e controle acerca dos

requisitos legais para execução do empreendimento.

Parágrafo único: Consultas prévias que resultem em aprovação do projeto poderão ser

anexadas ao processo de licenciamento de alvará dispensando nova análise urbanística,
desde que não tenha ocorrido alterações na legislação aplicável ao projeto até a data de
protocolo do processo de licenciamento.

Art. 40 - Os processos de licenciamento urbanístico poderão ser ínstruídos com o(s)

estudo(s) urbanístico(s) perünente(s), determinado(s) conforme o porte e o risco

apresentado pelo empreendimento(s) e/ou atividade(s) objeto(s) de licenciamento, em

conformidade com instrução específica a ser publicada pelo órgão municipal de

licenciamento e controle.

Parágrafo único: Os estudos urbanísticos enquadram-se nas seguintes categorias:

- Memorial Descritivo de Projeto (MDP);

- Estudo de lmpacto de Vizinhança/relatório de impacto de vizinhança (ElV/RlV);

- Relatório de lmpacto sobre Tráfego Urbano (RITUR);

Art.41 - O orgão municÍpal de licenciarnento e controle deverá realizar vistoria prévía

do imóvel objeto de licenciamento para emissão de alvará, certidão de conclusão de obra,

licença ambíental de instalação, operação e/ou simplificada e outras quando se julgarem

necessárias.

§1e - Em condomínios horizontais ou verücais previamente licenciados or.l legalizados, a

vistoria prévia para emissão de alvará para obras residenciaÍs pode ser dispensada,

conforme regulamentação do órgão de licencíamento e controle.

§Ze - Fica autorizado o órgão municipal de licenciamento e controle a receber laudos

técnicos, elaborados por profissionais habilitados, que atestem a conformidade urbanísüca,

ambiental e/ou de acessibilidade de imóvel sob licenciamento, em subsütuição à vistoria

cl,,l
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realizada pelo órgão nos processos de licenciamento para emissão de alvarás, certidão de

conclusão de obra e licenças ambierttais.

§3e - O órgão municipal de licenciamento e controle definirá através de regulamentação

específica as situações onde poderão ser apresentados os laudos técnicos definidos no §2e

deste artigo, definindo ainda os casos em que serão facultaüvos ou obrigatórios.

§4e - Constatadas, a qualquer tempo, informações inverídicas nos laudos técnicos

apresentados, o órgão de licenciamento, garantindo o contraditório e a ampla defesa,

poclerá cancelar o ato administraüvo e, em seguida, notificará o conselho de classe e o

Ministério Público para que sejam adotadas as medidas legais cabíveis.

Art.42- O Alvará desünado à construção, reforma, ampliação ou demolição terá

validade de até 48 (quarenta e oito) meses para conclusão das obras, a contar da data de sua

expedição.

s1e - O prazo de validade de que trata o caput deste arügo poderá ser prorrogado, a

pedido do interessado, quando solicitado pelo menos 60 (sessenta) dias antes do seu

vencimento, observando-se novo prazo máximo de 48 meses, desde que seja comprovado o

início efetivo da obra dentro do prazo previsto no caput.

§2e - Considera-se como início efeüvo da obra, para fins de prorrogação do alvará nos

termos do parágrafo anterior, a execução dos serviços abaixo relacionados:

I - Conclusão das fundações da edificação, quando se tratar de construção nova ou

ampliação.

ll - lnício {os serviços de demolição, de fundação ou de elevação de alvenarias, quando

se tratar de reforma.

§3e - Quando se tratar de obra com mais de um bloco de edificação, a caracterização se

dará pela comprovação dos serviços para o primeiro bloco.

Art.43 - Expirado o prazo estabelecido no arügo anterior, o interessado deverá

protocolar requerimento para emissão de novo Alvará, mediante abertura de novo processo

de licenciamento, com base na legislação vigente e com pagamento das respecüvas taxas,

Art. 44 - O Alvará de Serviços Gerais terá validade de até 12 meses para conclusão dos

serviços, a contar da data de sua expedição.

Parágrafo único: O prazo de validade de que trata o caput deste arügo poderá ser

prorrogado, a pedido do interessado, quando solicitado antes do seu vencimento,

observando-se novo prazo máximo de 12 meses, desde que seja comprovado o início efetivo

da obra dentro do prazo previsto no caput.
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Art.45 - Os Alvarás podem ser cancelados, a qualquer tempo, se constatado que a

execução da obra ou serviço está em desacordo com o projeto aprovado, com observância
dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Parágrafo único: O cancelamento dos Alvarás implica no impedimento da execução da obra
ou serviço, QUê somente pode prosseguir após a abertura de um novo processo de
licenciamento com respecüva obtenção de um novo alvará.

Art.46 - O imóvel que se desüne ao uso residencial, seja multifamiliar ou unifamiliar;
só pode ser habitado, ocupado ou utilizado após a expedição da Cerüdão de Conclusão de
Obra.

Art.47 - O ímóvel com desünação a usos e aüvidades não residenciais ou com uso
misto, só pode ser habitado, ocupado ou utilizado após a expedição do seu respectivo Alvará
de Funcionamento, excetuando-se as unidàdes resídenciais e demais aüvídades, com
dispensa prevista em lei.

Art. 48 - Na hipótese da obra haver sido executada em desacordo com o projeto
aprovado, deve o interessado solicitar sua legalização, desde que esta possa ser
compatibilizada com os dispositivos desta Lei e com as demais normas da legislação em
vigor.

Art.49 - As empresas concessionárias de serviços públicos, responsáveis pelo
fornecimento de água e energia elétrica, só podem efetuar a ligação definítiva das novas
edificações mediante a apresentação do Atestado de conclusão da obra.

Subseção ll
DA REGULARIZAçÃO EDtLíCIA

Art. 50 - As edificações construídas, reformadas e ampliadas sem o prévio
licencíamento edilício podem ser legalizadas a qualquer tempo, desde que observado o
atendimento à legislação vigente na data de protocolo do processo.

Parágrafo único: Quando descumpridas as prescrições urbanísticas, a edificação poderá ser
objeto de regularização nos termos da regulamentação específica.

Art. 51- O irnóvel submeüdo à legalízação, mas que não atenda as prescrições
urbanísticas em vigor, poderá ser objeto de regularização, desde que as desconformidades
versem sobre as seguintes Categorias:

FOLHA:

I - ocupação de recuo frontal, lateral ou de fundos;
ll - ocupação do terreno com taxa superior à máxima permitida;
lll - impermeabílização do terreno com taxa superior à máxima permitida;
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lV - dimensões, áreas mínimas dos ambientes ou aberturas para insolação, iluminação e

ventilação i nferiores ao míni mo estabelecido;

parágrafo único: As desconformidades listadas no inciso lV deste arügo só serão passíveis de

regularização em imóvel de uso residencial unifamiliar.

Art.52 - Serão passíveis de regularização os imóveis com obras concluídas ou em

etapa final de conclusão que se encontrem em fase de acabamento.

parágrafo único: Considera-se fase de acabamento, para efeito do caput do arügo, a

aplicação de revestimentos de parede, piso ou forro, instalação de peças sanitárias'

bancadas ou finalização de instalações elétricas internas.

Art. 53 - um imóvel que esteja sob processo de fiscalização devido a infração

relacionada à regularização só poderá ser regularizado após a conclusão do processo

fiscalizatório, incluindo o julgamento e o pagamento das multas aplicáveis, com o devido

arquivamento do caso.

Art.54 - Não poderão ser objeto de regularizaçáo, as edificações que:

| - estejam construídas, total ou parcialmente, em logradouros e terrenos públicos'

além de praças, áreas de pre.servação e áreas não edificantes;

ll - estejarn localizados em faixas não edíficáveis junto a lagos, lagoas, rios, córregos, fundos

de vales, faixas de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações, linhas de

transmissão de energia de alta tensão, oleodutos, gasodutos, áreas de servidão e faixas de

ciomínio;

ll - sejam caracterizadas como edificações provisórias, estandes de vendas, instalações

de canteiros de obras e similares;

lll - esüverem situadas em áreas de risco;

IV - proporcionarem risco comprovado quanto à salubridade, segurança de uso e

estabilidade.

Art. 55 - para se beneficiar do previsto no Art. 51, o proprietário/possuidor do imóvel

deverá arcar com a contrapartida de regularização'

§1e - para cálculo da contrapartida de regulari zaçãoserá aplicado o fator de cqrreção, por

bairro, definido em função das caracterísücas socioeconômicas dos mesmos'

§2s - O cálculo da contrapartida será estabelecido pela multiplicação da área a ser

i.egularizada, pelo valor cie referência e pelo fator de correção por bairro, conforme Tabelas I

- Pncttíiic
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Art. 56 -
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Farão jus a desconto na contraparüda de regularização, conforme descríto a

| - 50% (cinquenta por cento) quando o interessado requerer a regularizaçáo do bem imóvel
por livre e espontânea vontade, antes do início de processo fiscalizatório;
| - 75% (setenta e cinco por cento) quando se tratar de imóvel residencial unífamiliar
com área total inferior a 100,00m2 (cem metros quadrados);

Parágrafo único: os descontos previstos neste artigo não são cumulativos.

Art. 57 - o lmóvel que tenha sido submeüdo a embargo ou interdição terá sua
contrapartida de regularízações majoradas conforme descrito a seguir:

| - majoraçã o de 20% quando a obra tiver sído objeto de embargo;

ll - majoração de 40% quando a obra üver sido objeto de interdição.

Art. 58 - O desconto previsto no Art, 56 e a majoração descrita no Art. 57 não se
aplicarão se o objeto de regularização não tiver sido sujeito a fiscalização.

Art.59 - As inconformidades lístadas no Art. 54, com existêncía comprovada na base
cartográfica do ano de 2006, serão tratadas como legalização.

Art. 60 - os recursos orÍundos dos procedimentos de regularização referentes aos
incisos I ao lV do Art. 51, serão destinados ao Fundo de urbanização - FURB.

Subseção lll
DO LICENCTAMENTO FUND!ÁRIO

Art. 61- serão objeto do lícenciamento e controle fundiário:

| - O parcelamento, nas suas modalidades, de terrenos foreiros, própríos ou públícos;
ll - A anuência referente à confrontação pública, nos casos de reüficação de limites;
lll - A consulta e o fornecimento de ínformações disponíveis ou produzidas, de cunho
fundíário, edilícío, topográfico ou toponímico, ordinariamente solicitadas referentes aos
terrenos e logradou ros.

Art.62 - No licencíamento e controle do parcelamento do solo, poderão ser emitidos,
exemplificatívamente, os seguíntes atos :

| - Cartas de aforamento, provenientes de desmembramentos, reuniões ou ambos;

perÁclo FELTpE c.q,v.rRÀo
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- 2e vias de cartas de aforamento, com ou sem atualizações;

- Certidão de sucessivos proprietários.

- Alvará de parcelamento;
- Certidão de loteamento;
- Cerüdão de desmembramento;
- Certidão de reunião;

- Certidão de reunião e desmembramento;

- Cerüdão fundiária;
- Cerüdão de alinhamento e recuo;

- Cerüdão de limites;
- Cerüdão de verificação de limites;

- Cerüdão enfitêutica;
- Certidão de localização;

- Cerüdão comProbatória;
- Cerüdão de decadência;

- Certidão de toPonímia.

al

^

Art. 63 - o parcelamento de lotes através de desmembramento deverá observar o lote

mínimo padrão e o atendimento às prescrições urbanísticas estaberecidos na Lei

Complementar 208, de 7 de março de 2022, visando garanür que todos os novos lotes

atendam aos Preceitos legais'

Art. 64 - Poderá o órgão municipal de licenciamento e controle emiür alvará de

reunião de lotes para imóveis de proprietários diferentes para fins de licenciamento edilício'

ficando vedada a emissão de respectiva cerüdão até que os lotes estejam sob mesma

propriedade.

§re . o alvará de reunião de lotes terá validade indeterminada, mantendo-se a

configuração do terreno conforme licenciado até que o interessado solicite a resütuição dos

lotes à situação original.

b2e'- Para restituição dos lotes à situação original ou outra qualquer' deverão ser

observadasasexigênciasestabelecidasnoartigoanterior.

Art.65.osatosaserememiüdospeloórgãodelicenciamento,conformeArt'62
terão os seguintes prazos de validade:

t - Carta de aforamento: sem validade determinada'

ll - cerüdões de loteamento, desmembramento, reunião ou reunião e

desmembramento: Prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias' admiündo-se a

prorrogação uma única vez, por igual período'

lll - Certidão de limites: prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, admiündo-se a

Cl,IN
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prorrogação uma única vez, por igual período.

lV - Cerüdão fundiária: prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, admiündo-se
prorrogação uma única vez, por igual período.

V - Cerüdão de verificações de limites: prazo de validade de 90 (noventa dias) e não
admite prorrogação.

Vl - Demais cerüdões: são emitidas a partir de informações da base de dados do
Município, com prazo de validade de 90 (noventa) dias e não admitem prorrogação.

Art. 66 - Os prazos de validade dos documentos listados no Art. 65, quando passíveis
de prorrogação, terão que ser solicitados com menos 30 (trinta) dias de antecedência da
data de seu vencimento.

Subseção lV
DO LICENCIAMENTO DE FUNCIONAMENTO

Art. 67 - Os estabelecímentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e
insütucionaís somente poderão funcionar no município de Natal mediante a obtenção do
Alvará de Funcionamento, expedido pela Administração Municipal por meio clo órgão
municipal de licenciamento e controle.

§1e - Aüvidades de baixo risco estão dispensadas da exigência do caput deste artigo,
conforme previsão em legislação específica,

§2e - Todos os empreendimentos estão sujeitos à fiscalização de oficio ou por denúncía,
em conformidade com os arügos 41, a 44 da Lei Complementar LB5 de L7 de julho de 2019.

§3e - Entende-se por estabelecimento o espaço fisico desünado e uülizado para exercer
atividades comerciais, índustriais, prestadores de serviço e institucionais.

Art. 68 - O Alvará de Funcionamento será emitido por solicitação do interessado,
mediante comprovaÇão do atendimento às seguintes condições:

| - Possuir licenciamento ambiental válido;
ll - Possuir alvará sanitário válido;
lll - Possuir atestado de vistoria ou certificado de licenciamento do Corpo de Bombeiros
que ateste condições de segurança, válido;
lV - Atender às condíções de acessibilidade atestado por rneio da apresentação de
laudo de acessibilidade assinado conjuntamente por responsável técnico e representante

parÁcto FELTPE cAMARÀo
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legal da empresa

§1e - O empreendedor poderá ser dispensado de cumprir uma ou mais dessas exigências

caóo esteja previsto em legislação específica;

§2e - A comprovação do atendimento às exigências deste artigo será realizada mediante a

apresentação dos documentos ou através de verificação automática por sistemas

com putaciotra is.

§3e - Será aceito o habite-se emiüdo a partir de 2013, desde que não tenham ocorrido

alterações nas condições fisicas do imóvel desde sua emissão.

§4e - O alvará de funcionamento será emiüdo para as aüvidades econômicas solicitadas

pelo empreendedor, de acordo com o Cadastro Nacional de Atividade Econômica (CNAE),

desde que estejam' contempladas simultaneamente na licença ambiental e no alvará

sanitário, exceto quando o licenciamento não for exigido

§se - No caso de atividades realizadas em edificios de múlüplas unidades (shoppings

cerrters, galerias, eclificios comerciais e similares), a licença ambiental e o atestado de

üistoria ou certificado de licenciamento do corpo de Bombeiros a serem apresentados

clevem abranger todo o empreendimento, ainda que a aüvidade seja dispensada do

licenciamento a mbiental.

Art. 69 O Alvará de Funcionamento terá validade de 2 (dois) anos, durante os quais o

ernpreendedor deverá manter válidas todas as licenças, alvarás e demais documentos

comprobatórios uülizados, bem como as condições de acessibilidade do imóvel'

Art. 70 - O Munícípio poderá emiür Alvará de Funcionamento Provisório, permitindo o

início das operações do estabelecimento imediatamente após o registro, com exceção das

atividades classificadas como de alto risco de acordo com a legislação específica municipal'

§ls - As aüvidades classificadas como de baixo risco, conforme legislação municipal, ficam

disperrsadas devistoria prévia e posterior, estando sujeitas à fiscalização a qualquertenrpo'

§2s - O Alvará de Funcionamento provisório será emitido mediante a assinatura de um

Termo de Ciência e Responsabilidade pelo empresário ou responsável legal da sociedade, no

qual o empresário se compromete, sob as penas da lei, a cumprir os requisitos exigidos para

o funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do objeto social, visando

atender às normas de segurança sanitária, ambiental, prevenção contra incêndio e

acessibilidade.

§3s - O Alvará de Funcionamento Provisório terá validade inicial de 1 (um) ano e poderá

ser prorrogado uma única vez por mais 180 (cento e oitenta) dias'

Att.?t- O Alvará de Funcionamento não se aplica a atividades eventuais ou de
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comércio ambulante

Seção ll
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art'72 - Serão objeto de processo específico de licença ou autorização ambiental:

I - a localização / concepção, instalação, operação e/ou regularização de
em preend imentos, aüvidades, obras e serviços;

ll - a poda e/ou supressão de espécimes vegetais de porte arbóreo;

lll - a movimentação de terra para nivelamento do terreno, incluindo corte e aterro;

lV - a demolição total ou parcíal de imóveis existentes;

V - a recuperação de áreas de preservação permanente degradadas ou intervenções de
recuperação;

vl - a exibição de meios de anúncio visíveis em via púbrica;

Vll - a realização de eventos em vias públicas, praças, equipamentos esportivos e demais
espaços públicos;

vlll - outras situações que porsua natureza venham a utilizar recursos naturais ou causar
impacto ambiental não determinadas anteriormente ou que venham a surgir a partir de
legislação posterior a este código.

Art. 73 -
seguintes atos:

Para fins de licenciamento e controle ambiental, poderão ser emiüdos os

I

il

ilt
IV

VI

vil
vlil
IX

- Licença Prévia
- Licença de lnstalação
- Licença de Operação
- Licença Simplificada de lnstalação e Operação
- Licença Simplificada de Operação
- Autorização Ambiental
- Autorização de publicidade
- Licença de uso de espaço público
- Aprovação do Plano de Gerenciamento de Resíduos

perÁcro FELIpE cavaRÀo
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isolada/SUcessivamente ou em conjunto, de acordo com a natureza, as características e a

fase do empreendimento ou aüvidade, conforme legislação específica.

§2e - Os atos citados nos incisos deste artigo podem ser expedidos separadamente dos

atos urbanísticos.

Arl.74. os prazos de validade das licenças ambientais serão:

| - Da Licença Prévia (LP) deverá serl no mínimo, o estabelecido pelo cronograma

apresentado de elaboração dos planos, programas e projetos relaüvos ao empreendímento

ou atividade, não podendo ser superior a 5 (cinco) anos'

ll-DaLicençadelnstalação(Ll)deveráser,.nomínimo,oestabelecidopelo
crol'lograma de instalação do empreendimento ou atividade apresentada' não podendo ser

superior a 6 (seis) anos'

lll - Da Licença de operação (LO) deverá considerar os planos de controle ambiental e

será de, no rnínimo,4 (quatro) anos e, no máximo' 10 (dez) anos'

tv - Da Licença simplificada de lnstalação e operação (LSIO) e Licença simplificada de

Operação (LO) deverá considerar os planoi de controle ambiental e será de' no mínimo' 4

(quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos'

v - Da Autoi. izaçãoAmbiental (AA), deverá ser de, no mínimo, o período solicitado no

requerimento e, no máximo, 2 (dois) anos'

vl - Da Licença de publicidade, deverá ser, conforme estabelecido em legislação

específica.

Vll-DaLicençadeusodeespaçopúblico,deveráserde,nomínimo'operíodosolicitado
no requerimento e, no máximo, 1 (um) ano'

Vlll.DoPlanodeGerenciamentodeResíduos,deveráserde2anos.

§1e - A Licença Prévia (LP) e a Licença de lnstalação (Ll), quando expedidas com prazo

inferior ao máximo permitido, poderão ser prorrogadas, desde que respeitados os prazos

máximos estabelecidos nos incisos r e il, e requeridas na sua vigência.

§2e - O órgão municipal de licenciamento e controle poderá estabelecer prazos de

validade específicos para a Licença de operação (LO), Licença Simplificada de lnstalação e

operação(LS|o)eLicençaSimplificadadeoperação(LSo)deetnpreendimentosou
aüvidades que, por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou

modificação em Prazos inferiores'
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§ge - A renovação e manutenção da Licença Prévia, Licença de lnstalação, Licença de
operação (Lo), Lícença Simplificada de lnstalação e Operação (LSIO) e Licença Simplificada
de Operação (LSO) deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte)
dias da expiração de seu prazo de validade, ficando automaücamente prorrogada até a
manifestação definiüva do órgão municipal de licenciamento e controle.

§+g - Caso a renovação da Licença Prévia, Licença de Instalação, Licença de Operação (LO),
Licença Simplificada de Instalação e operação (LSlo) e Licença Simplíficada de operação
(LSo) seja requerida após o prazo de 120 (cento e vinte) dias, não haverá prorrogação
automática e a mesma perderá sua varídade após o término do prazo expresso.

§ss - A Licença Simplificada de lnstalação e operação (LSlo) somente poderá ser renovada
se o empreendimento aínda estiver em obra.

§0e - Após a conclusão de uma obra que foi objeto de uma Licença Simplificada de
lnstalação e operação (LSlo), na sua renovação, o documento será convertido em uma
Licença Simplificada de Operação (LSO).

§7e - Na renovação da Licença de operação (LO), Licença Simplíficada de lnstalação e
operação (LSlo) e Lícença Simplificada de operação (LSo), o órgão municipal de
licenciamento e controle poderá, mediante decisão moüvada, aumentaiou diminuir o seuprazo de validade, após avaliação do desempenho ambiental da aüvidade ou
empreendimento no período de vígência anteriol respeitadgs os limites estabelecídos nos
incisos lll e lV.

§ge - os procedimentos de renovação dos atos listados no Art. 73 poderão ser
simplificados, a critério do órgão de licenciamento, mediante regulamentação específica e
respeitados os limites estabelecidos nos incísos lll e lV.

Art' 75 - os processos de licenciamento ambiental deverão ser instruídos com r:(s)
estudo(s) e planos ambiental(is) pertinente(s), determinado(s) conforme o porte e o risco
apresentado pelo empreendimento(s) e/ou atividade(s) objeto(s) de licencíamento, em
conformidade com instrução específica a ser publicada pelo orgáo municipal de
licenciamento e controle.

Parágrafo único: os estudos e planos ambientais enquadram-se nas seguintes categorias:

f,io Ll

I
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V
(RrMA)

VI

- Memorial Descritivo Ambiental (MDA)
- Relatórío de Avaliação Ambiental (RAA)
- Relatório de Controle Ambiental (RCA)
- Relatório Ambiental Simplificado (RAS)
- Estudo de lmpacto Ambiental (ElA) e respectivo Relatório de lmpacto Ambiental

- Projeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD)
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- Plano de Gerenciamento'de Resíduos da construção civil- (PGRSCC)

- Plano de Gerenciamento de Resíduos - (PGR)

- Diagnósüco Ambiental (DA).

Art. 76 - A LiCença Ambiental poderá ser cassada se constatado o descumprimento das

determinações nela contidas ou de normas de proteção ambiental, garantindo o direito de

defesa ao infrator'

§1e-oórgãomunicipaldelicenciamentoecontrolepodesuspenderaLicençaAmbiental'
em caráter liminar, até que seja concluído o processo para apuração das infrações' tendo em

vista a necessidade de evitar a consumação de danos mais graves'

§2e - cumpridas as determinações e as normas ambientais referentes à Licença

anteriormente suspensa, poderá à órgao municipal de licenciamento e controle retirar a

suspensão.

§3s - Nos casos em que a licença for cassada, poderá o empreendedor requerer nova

Licençamedianteprocessoautônomo,semprejuízodaspenalidadescabíveis,apresentando
ajustes de projeto e medidas miügadoras que solucionem eventuais danos ambientais que

deram causa à sua cassação'

Arl.77- O orgáomunicipal de licenciamento e controle manterá em 
:eY, 

t'O:,11:"-1:

mundial de computadores, página específica com publicação dos pedidos de licenciamento

ambiental protocolados no órgáo,assim como dos licenciamentos concedidos, prorrogados

e/ou renovados.

Art.78-ParaefeitosdeaplicaçãodestaLei,definem-secomoempreendimentosde
impacto sobre o tráfego urbano os relaüvos a aüvidades especiais enquadrados no inciso I

do Art. 65 da Lei ne 20g de 07 de março de2022,etodos aqueles cuja implantação possa vir

a produzir transformações significaüvas nas conciições de tráfego ou sistema viário em sua

CAPíTULO IlI

DO IMPACTO SOBRE O TRÁFEGO URBANO

vizinhança

Art. 79 - classificar-se-ão como empreendimento de impacto sobre o tráfego urbano'

tendo em vista a aplicação desta Lei:

| - qualquer empreendimento para fins não residenciais, quando a área construída do

conjunto'de edificações abrangido pelo empreendimento, aí incluídas a área construída das

edificações já existentes, seja superior a 1.000 m2 (mil metros quadrados);

ll - qualquer empreendimento para fins não residenciais que tenha capacidade potencial

para'reunir simultaneamente mais de 300 (trezentas) pessoas;

J pnrÁcto FELIPE cAMARÀo
Rua Ulisses Caldas, 8 I , Centro, 59025-090

(84) 3232.8845, www.natal.rn. gov.br

cl,ll
i'le-
FOL

i



.//

I{ATAL

lll - qualquer empreendimento destinado a abrigar atividades comercíais ou de prestação

de serviços que englobe mais de 10 (dez) unidades distintas;
lV - qualquer empreendimento para fins residenciais com mais de 50 (cinquenta) unidades;
V - Qualquer empreendimento para fins não residenciais cuja área construída supere 500 m2
(quinhentos metros quadrados) e que esteja localizado nas vias coletoras e arteriais do
Sístema Viário Príncipal, conforme definido no Anexo V desta Lei;
Vl - Os Empreendimentos privados acima de 500 m2 (quinhentos metros quadrados)
destinados a abrigar atividades educacionaís, tais como creches, pré-escolas, escolas de1.,2
e 3 graus, escolas técnicas, escolas de idiomas, cursos profissionalizantes e academías de
ginásücas;

Vll - Os empreendimentos privados acima de 500 m2 (quinhentos metros quadrados)
desünados à prestação de serviço à saúde nos níveis prímários, secundários eterciários, tais
como postos e centros de saúde, unidades mistas, ambulatórios, clínicas e hospitais;
Vlll - Os empreendimentos públicos acima de 500 m2 (quinhentos metros quadrados)
destinados à prestação de serviço à saúde nos níveis secundários e terciários, tais como
unidades mistas, clínicas e hospitais;
lX - Os empreendirnentos acima de 500 m2 (quinhentos metros quadrados) destinados a
abrigar atividade de lazer e entretenímento, tais como clubes, boates, bares, restaurantes e
sim ilares;
X - qualquer empreendimento destinado a abrigar um ou mais dos seguintes
equipamentos:
a) terminais rodovíários, ferrovíários e aeroviários;
b) autódromos, hipódromos e praças esportivas;
c) postos de abastecimento de combustíveis;
d) garagens de empresas transportadoras;
e) pátios ou áreas de estacíonamento.

Art. 80 - os empreendimentos classificados como empreendimentos de impacto sobre
o tráfego urbano, nos termos do Art. 79 desta Lei e seus íncisos, deverão apresentar'
Relatório de lmpacto sobre o Tráfego Urbano - RITUR - para fins de análise da concessão
dos alvarás de construção, reforma e ampliação.

Art. 81- O Reiatórío de lmpacto sobre o Tráfego Urbano - RITUR - deverá ser
elaborado por profissional habilitado, de acordo com a legislação federal perünente, e feita
a correspondente anotação de responsabilidade técnica ao respecüvo Conselho Profissíonal.

Parágrafo único: Poderá ser criado a modalídade de RITUR simplificado para aüvidades e
portes de empreendimentos menos impactantes, com critérios de enquadramento a serem
definidos pelo órgão gestor de transporte e trânsítcl através de regulamentação própria.

Art. 82 - Norma regulamentadora específica definirá a metodologia para realização de
termos de referência, cálculos e estudos.

Art. 83 - A análise do Relatório de lmpacto sobre o Tráfego Urbano - RITUR -- deverá

CilI{
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ser. realizada pelo órgão gestor de transporte e trânsito do Município de Natal, o qual

emiürá parecer ao órgão municipal de licenciamento e controle com respeito à aprovação

do RITUR e às eventuais alterações ao projeto do empreendimento ou na infraestrutura

pública com vistas à mitigação dos impactos previstos'

ParágraÍo único: O órgão gestor de transporte e trânsito poderá delegar a competência ao

órgãã municipal de lÍcenciamento e controle para análise e aprovação de RITUR simplificado'

Art. g4 - O poder Executivo Municipal poderá exigir do empreendedor a implantação

de medidas mitigadoras e/ou compensatórias nas áreas diretamente impactadas pelo

empreendimento e que sejam recomendadas pela análise do Relatório de lmpacto sobre o

Tráfego Urbano - RITUR.

Parágrafo único: A exigência prevista no caput deste artigo deve ser tecnicamente

fundamentada e motivada de forma clara e detalhada no processo pelo orgão responsável

pela análise do Relatório de lmpacto sobre o Tráfego urbano (RITUR), para obtenção da

prévia anuência do empreendedor e, posteriormente, incluída no parecer final do referido

órgão.

CAPíTULO !V

DA TNSTALAçÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

Art. g5 - Toda obra de construção ou de demolição deve prever local para instalação

do seu canteiro de obras.

parágrafo único: É permitido o licenciamento do canteiro de obras no mesmo processo da

obra, caso ambos se localizem no mesmo imóvel'

Art. g6 - A instalação do canteiro de obras, incluindo suas instalações, equipamentos,

e serviços preparatórios e complementares, deve respeitar os direitos de vizinhança,

observando rigorosamente as normas de segurança, higiene e salubridade.

Art. g7 - Nenhuma obra de construção, de ampliação ou de demolição pode ser feita

no alinhamento dos logradouros públicos sem que haja na testada um tapume provisório de,

no mínimo , 2,OO m (dois metros) de altura, sendo ainda proibida a ocupação de mais da

metade da largura cla calçada, com a preservação do espaço restante livre de entulhos ou de

materiais, para permiür a segurança e o livre trânsito do pedestre'

parágrafo único: A faixa da calçada livre de entulhos ou materiais, prevista no caput do

artigo, não pode ser inferior a !,2O m (um metro e vinte centímetros)

Art. gg - Os canteiros de obras devem ainda dispor, no seu espaço interno, de local

para o acondicionamento temporário dos seus resíduos sólidos.

perÁcto FELIPE cevnnÀo
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§1s - Na hipótese de não haver disponibilidade de área interna para tal fim, os resíduos
podem ser dispostos em caixas estacionárias, conforme as normas de padronização do órgão
municipal de limpeza urbana.

§Zs - A disposição de caixa estacionária em vias arteriais e coletoras fica condicionada à
aprovação do órgão gestor de transportes e trânsito urbanos.

§ge - Nas vias locais, a caixa estacionária deve ser disposta de modo a não prejudicar a
passagem de veículos e o acesso aos imóveis.

Art' 89 - As lígações provisórías de água e de energía elétrica na instalação do canteiro
de obras só podem ser efetuadas, pelas empresas concessionárias desses serviços, mediante
a comprovação do lícenciamento da obra.

Art' 90 - Durante a execução de obras ou serviços de reparos gerais, cabe aoproprietário ou usuário da edíficação em qualquer situação de risco iminente que possa
comprometer a segurança ou a saúde dos usuários ou de terceiros ou que impliquem em
dano ao patrimônio público ou particular; adotaras providências necessárias para saná-las.

CAPÍTULO V
DA TNSPEçÃO pRrolal

Art' 91 - Fica estabelecida a obrigatoriedade de vistoria técnica, manutenção
preventiva e periódíca das edificações, obras de arte e estruturas metálicas de médio e
grande porte no âmbito do Munícípío do Natal.

Parágrafo único: A inspeção predial das edificações compreende a vistoria e análise por
profissional habilitado, classíficando o grau de risco em relação à segurança dos sistemas
construtivos, devendo abordar:

| - estrutura;
ll - vedação;
lll - impermeabilização ;

lV - equipamentos permanentes;
V - instalações hidráulicas em geral;
Vl - instalações de gás;
Vll - instalações elétricas;
Vlll - revestimentos;
lX - coberturas e telhados;
X - combate a Íncêndio e proteção contra descargas atmosféricas.

Serão objeto da ínspeção predial

palÁclo FELTpE cavanÀo
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! -'todas as edificações com 3 (três) ou mais pavimentos, incluindo subsolos' independente

douso,excetuando-seapenasasresidênciasunifamiliares;

ll - As Obras de Arte EsPeciais;

lll - Estrutr.rras metálicas com área acima de 200'00 m2

Art. 93 - São responsáveis pelas edificações:

(cinquenta) anos;

ll - A cada 2 (dois) anos, para edificações, obras de arte e estruturas metálicas com mais de

31 (trinta e um) até 50 (cinquenta) anos;

lll - A cada 3 (três) anos, para edificações, obras de arte e estruturas metálicas com mais de

21 (vinte e um) até 31 (trinta e um) anos;

I - A pessoa física em cujo nome a edificação está registrada;

ll - o representante legal da pessoa jurídica em cujo nome a edificação está registrada;

lll - Na ausência de registro do título de propriedade' a responsabilidade recai sobre quem

exerce a Posse direta do imóvel;

lV - O sindico ou administrador, em caso de condomínios;

V-osgestorespúblicos,nocasodeórgãopúblicoinstaladonaedificação;

Vl - O ocupante do imóvel a qualquer título'

Art.g4.osresponsáveispelasedificaçõesexistentesnoMunicípiodeNatalficam
obrigados a realizar inspeções técnicas p.iiódit", às suas expensas' para verificar as

condiçôesdeconservação,estabilidadeesegurançadaedificação.

Parágrafo único: Quando a vistoria técnica identificar irregularidades na edificação que

comprometam sua estabilidade e segurança, o responsável pela edificação deve

providenciar estes serviços no prazo estipulado pelo laudo'

Art.95.Asedificações,obrasdearteespeciaiseestruturasmetálicasmencionadas
nesta Lei deverão possuir cerüficação de lnspeção Predial, emitida pelo órgão competente

rla prefeitura Municipal de Natal responsável pela fiscalização urbanísüca'

Art. 96 - A certificação será fornecida mediante solicitação do responsável pelo imóvel'

por meio de um profisiional técnico designado, comprovadas as perfeitas condições de

segurança da edificação ou obra de arte especial, observando as seguintes periodicidades:

| - Anualmente, para edificações, obras de arte e estruturas metálicas com mais de 50

c1íIit J r,,lt-Ácto FELIPE CnuanÀo
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lV - A cada 5 (cinco) anos, para edificações, obras de arte e estruturas metálícas com até 21
(vinte e um) anos.

Parágrafo único: A determinação da periodicidade não impede a realização de vistorias a
qualquer momento, caso haja anomalias ou falhas que justifiquem.

Art. 97 - Para efeitos desta Lei, a idade do imóvel será contada a partir da Certidão de
Habite-se (atual Habite-se). Na ausência desta certidão, a contagem será feíta a partir da
data da matrícula no cartório de registro de imóveis em nome do primeiro proprietárío, da
inscrição do imóvel no cadastro municipal ou de outra evidêncía que permita sua aferição,

Art' 98 - o Laudo de lnspeção Predial deverá ser elaborado por um profissional
habilitado, devidamente regístrado no respecüvo conselho de sua categoria.

Art' 99- o laudo técnÍco de inspeção predial estabelecido por esta lei será elab.orado
de acordo com as diretrízes da Assocíação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em
parücular a NBR 16747 (lnspeção predial - Diretrizes, conceitos, terminologia e
procedimento), juntamente com suas eventuais alterações, bem como outras normas
aplicáveis. o laudo deve ser acompanhado do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou
da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e deve conter, no mínimo, as seguintes
informações:

Parágrafo único: o órgão municipal de fiscalização publicará termo de referência para
elaboração do laudo técnico.

Art' 100 - Ao proprietário ou responsável legal da edificação cabe a responsabilidacle
pela contratação do Laudo de lnspeção Predial e pela solicitação, por meio do responsável
técnico, do Certificado de lnspeção Predíal junto ao Poder público Municipal, nos prazos
estabelecídos no Art. 96 desta Lei.

§ts - Caso sejam identificadas irregularidades, os responsáveis pelas edificações devem
providenciar; dentro dos prazos definidos no Laudo de lnspeção predial mencionado no
caput deste artigo, as ações de recuperação, manutenção, reforma ou restauro necessárias
para garantir a segurança e o uso adequado das mesmas.

§2e - A emissão do Certificado de lnspeção Predial pelo Município do Natal só será
possível após a realização das adequações Índicadas no Laudo de lnspeção predial, tais como
recuperação, manutenção, reforma ou reparo, e mediante a devida comprovação clessas
adequações pelo profissional responsável.

§ge - Nos casos em que seja impossível emiür o Certificado de lnspeção predial devido à
existência de irregularidades na edificação, obra de arte especial ou estrutura rnetálica, o
Poder Público Municipal poderá emitir Auto de Adequação, gue atesta o cumprimento
parcial da obrigação estabelecida no Art. 94, indícando o prazo estabelecído no Laudo de
lnspeção Predíal para a conclusão das medidas correüvas
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§4s - Quando iderrtificadas irregularidades na edificação, que representem risco imediato

ou a curto prazo,o responsável técnico pelo laudo deve notificar oficialmente a Defesa civil

Municipal e/ou o Corpo de Bombeiros Militar'

Art. L01- o cerüficado de lnspeção Predial deve ser afixado em local visível a todos os

usuários da edificação, bem como aos agentes públicos responsáveis pela fiscalização'

conforme estabelecido nesta Lei'

Art.lo2.osproprietáriosouresponsáveislegaisdasedificaçõesmencionadasnestaLei
clevern apresentar o laudo de lnspeção Predial inicial no prazo de 360 (trezentos e sessenta)

rlias, contados a partir da data de publícação desta Lei'

TÍTULO III

NORMAS ESPECíFICAS DAS EDlFlcAçoEs

CAPíTULO I

DO FECHAMENTO DOS TERRENOS

Art.l03.osterrenosnãoedificadosdeverãoserfechadosnoalinhamentodassuas
divisas com o logradouro público, tendo seu fechamento altura mínima de 1'80m (um metro

e oitenta centímetros).

§lg.Quandosetratardeobradeconstruçãodemurosdealinhamento,olicenciamento
será exigido nos casos em que os limites do logradouro público ainda não foram definidos'

§2e - o disposto no caput do artigo não se aplica aos terrenos que estejam situados em

Zonas e Áreas Especiais ou áreas do patrimônio público, hipótese em que são submeüdos à

legislação PróPria'

Art.104-Nosterrenosedificados,éfacultadaaconstruçãodefechos(muros,cercas,
grades ou similares) em suas divisas'

Art.i05.Nahipotesedeproduçãodequalquerespéciedefechamento,asuaaltura
nráxima, no alinhamento frontal, é de 3,00m (três metros) em relação ao passeio, medidos

de qualquer Ponto da testada'

Art. 106 - OS muros laterais e de fundos têm altura máxima de 4,00m (quatro metros)'

podendo chegar a 7,00m (sete metros) em lotes nos quais as prescrições de recuo permitam

afastamentos menores que 1,50m (um metro e meio), no segundo pavimento' primeiro

pavimento elevado.

Art.loT.Competeaoproprietáriooupossuidorconservaroimóvelaelepertencente,
seja pela propriedade efeüva, seja por herança, incluindo calçadas, cercas, muros e demais

"fTT 
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Art. 108 - É permitida a instalação de cerca energizada, desde que executada acima do
elemento de fechamento, cuja altura do elemento seja nunca inferior a dois metros e vinte
cenímetros (2,20m), em relação aos passeios e aos imóveis vizinhos, sendo obrigatória à
fixação de placas de alerta informativas, nos locais de maior visibilidade, em todo o seu
perímetro.

Parágrafo único: As placas deverão atender aos requisitos da legislação vigente

CAPíTULO tI
DOS ACESSOS AS EDIFICAçÕES, DOS ESTACIONAMENTOS E DAS CALçADAS

Art. 109 - Todo projeto deve prever áreas destinadas ao estacionamento ou à guarda de
veÍculos, cobertas ou não, e, nos casos de edificações destinadas ao uso não residencial,
além das áreas de estacionamento deve destinar áreas para carga e descarga, nos termos
desta Lei,

§te - As áreas destinadas à carga e descarga devem ter os mesmos espaços mínimos
requerídos para o estacionament'o ou guarda de veículos, conforme Anexo tV.

§Zs - No projeto deve constar obrigatoriamente às indicações gráficas da localização de
cada rraga e o esquelna de circulação e acesso dos veículos, de acordo com Anexo lV.

§3e - Será admitida a uülização de equipamento mecânico para estacionamento de
veículos, se a adoção do equípamento não acarretar a alteração dos índices mínimos
relativos ao número de vagas para estacionamento, nem das exígências para acesso e
circulação de veículos entre o logradouro público e o imóvel.

§+s - Os acessos aos estacionamentos de uso público ou privados multifamÍlíares deverão
ser providos de sinalização sonora e luminosa de advertência, conforme ABNT NBR g0S0 .

Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

Art. 110 - A entrada e saída do estacíonamento, da garagem e dos pátios de carga e
descarga devem ser projetados de modo a não criar ou agravar problema de tráfego nas vias
que lhe dão acesso, devendo, quando o lote tiver frente para maís de um logradouro, ser
feita, pela via de menor hierarquia, observados os exemplos dispostos no Anexo ll desta Lei
e a orientação técnica do órgão gestor cle transportes e trânsíto urbanos.

Parágrato único: Será admitida a apresentação de proposta alternativa dos parâmetros
definidos no caput deste artigo, mediante projeto específico a ser avaliado e aprovado pelo
órgão gestor de transportes e trânsíto urbanos.

Art. 111- A área de estacionamento ou guarda de veículos é parte essencíal do projeto
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a ser aprovado pelo órgão municipal de licenciamento e controle, podendo' no entanto'

estar localizada em outro imóvel, em parqueamento privativo, em edificio garagem'

existente ou construído simultaneamente à obra lícenciada, desde que nas proximidades

desta.

§1e - considera-se edificio-garagem, para fins deste arügo, aqueles que desünarem para

talfim mais de metade de sua área construída'

§2S - A área de estacíonamento a que se refere o caput do arügo não pode situar-se além

de um perímetro que exceda ao raio máximo de 500,00m (quinhentos metros) do ponto

médio da testada PrinciPal do lote

§3e - As áreas referidas neste arügo têm sua vinculação estabelecida mediante título de

propriedade, averbado à margem do registro competente de ambos os imóveis' devendo a

mesma constar em todos os documentÃ expedidos pelo órgão municipal de licenciamento

e controle.

§4g.Qualquerquesejaocaso,paraaemissãodaCerüdãodeConclusãodeobra,o
estacionamento deverá estar executado'

§5e - A área de estacionamento ou guarda de veículos, quando vinculada ao imóvel'

somente pode ter sua destinação alteraáa quando ficar assegurado, perante o órgão gestor

de transportes e trânsito urbanos, a substituição por outra área, com vagas em quantidade

;;;;ü;"nt" a área substituída, observado o raio referido no §2q deste artigo'

§6e - o percurso do estacionamento ao acesso principal do estabelecimento deverá

ãrr.ntit. acessibilidade em toda sua rota conforme normas específicas.

Art.112-Nasedificaçõescommaisdeumuso,aáreaaserdesünadaaestacionamento
e guarda de veículos é o resultado da soma das exigências de áreas relaüvas a cada uso'

Art.113.Asáreaslivres,resultantesderecuofrontal,podemserconsideradaspara
efeito de cálculo de área de estacionamento ou guarda de veículos, desde que obedecidas

as dimensões mínimas das vagas previstas no Anexo lV, respeitados os espaços de calçada e

as regras de acesso ao lote, devendo o piso ser diferente do uülizado na calçada'

parágrafo único: A área de recuo frontal a que se refere o caput deste arügo não é levada

em conta para o cálculo da área de estacionamento, se houver projeto de alargamento da

via.

Art. 114 - Vagas de estacionamento em recuo frontal de edificações podem ocupar

parcialmente a faixa de acesso do imóvel sobre a calçada, desde que:

- A ocupação frontal da edificação esteja consolidada desde 2006;

sobre a faixa de serviço e o passeio público da calçada;

uxo ou represente risco aos pedestres, conforme análise e
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parecer do órgão de controle.do trânsito e tráfego urbano.

Art. 115 - Nos estacionamentos em níveis rebaixados ou elevados, em relação a
calçada, as rampas de acesso devem atender às seguintes condições mínimas:

| - lnício da rampa com 4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros) do
alinhamento do recuo frontal, quando for descendente para o subsolo podendo, para rampa
ascendente, o início da rampa ser no alinhamento do lote.

ll - observação dos parâmetros conforme tabera abaixo:

Parágrafo único: O ínício da rampa pode ser acrescido de uma faixa mínima correspondente
ao recuo adicional previsto como resultado de projeto de alargamento da vía, a critério clo
órgão municipal gestor de transportes e trânsito urbanos

Art' 116 - As áreas mínímas destinadas para carga e descarga e para vaga de veículo nãopodem ser destinadas em logradouro público e são definidas nos parâmetros geométricos
de áreas de estacionamento, conforme Anexo rV desta Lei.

Art' L!7 - A quanüdade de vagas para automóveis necessárias para cada
empreendimento, e a exigência de área de embarque e desembarque, carga e descarga,
parada para ônibus ou táxi é variável em função da hierarquização das vias e natureza do
uso, em conformidade com os Anexos ll e lll desta Lei.

§1e - Em todas as situações em que houver a disponibilização de vagas de veículos no
empreendimento, deve-se priorizar a reserva de vagas destinadas a pessoas com Deficiêncis
e ldosos, conforme legislação específica.

§Ze - Empreendimentos habitacionais podem ter a quantidade de vagas reduzida para 30%
do previsto quando destinadas à população com renda familiar de até 3(três) saláríos
mínimos - de ínteresse social- e para 50% do previsto quando destinadas à população com
renda familiar entre 3 (três) e 6 (seis) salários mínimos.

§3e - No caso de reforma de edifícios fechados e/ou abandonados, com a conversão para
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uso residencial multifamiliar de interesse social, as vagas de estacionamento podem ser

dispensadas em até LOO%.

§4e - São considerados de interesse social, para fins de dispensa de vagas previstas no §2e

§3e os empreendimentos residenciais mulüfamiliares que fazem parte de programas

habitacionais governamenta is'

§5s - A comprovação do atendimento às

4e será realizada por meio de declaração'

condições estabelecidas nos parágrafos 2e' 3e e

atestado ou documento equivalente emitido por

órgão público de habitação social ou instituição financeira responsável pelo financiamento

do empreendimento.

§5S - As vagaS previstas no Anexo lll devem ser dimensionadas de acordo com a demanda

doempreendimento,comasdimensõesmínimasestabelecidasnoAnexolVemfunçãodo
-porte do veículo e da disposição das vagas'

§7e - Para enquadramento nas tabelas constantes no Anexo lll' as aüvidades serão

consideradas conforme o código Nacional de Aüvidades Econômicas (GNAE)'

Art'llS.VagasdeautomóveispoderãosersubstituídasporVagasparamotocicletas
e/ou bicicletas, de acordo com a atividade em que o empreendimento se enquadre na

tabela A. do Anexo lll e até o limite nráximo definido nas tabelas B e c do Anexo lll'

§le - Em casos .*."p.ionais, com justificativa técnica e/ou econômica apresentada e

acatadapeloórgãomunicipalgestordetransportesetrânsitourbanos,ospercentuais
frevistos'nas tabelas B e C do Anexo lll podem ser ultrapassados'

§2e - As vagas para bicicletas devem ser equipadas com paraciclos de altura adequada

para o travamento no quadro da bicicleta, devem estar localizadas' sempre que possível'

próximas ao acesso ao estacionamento ou edificação, devidamente idenüficadas e

iluminadas.

§3s - para efeito de cálculo, uma vaga de automóveis corresponde a 5 (cinco) vagas para

motocicletas e/ou 5 (cinco)vagas para bicicletas'

Art. 119 - A previsão de local de carga e descarga de mercadorias' embarque e

desembarque de passageiros, deve ser atendida dentro do lote do empreendimento'

inclusive para aqueles que requeiram análise especial'

§19-NoscasosdedispensasdeáreadeestacionamentoprevistasnoArt.l.26poderáser
implantada a área de embarque e desembarque junto à calçada' desde que compensada a

sua largura Para dentro do lote'

§2e - Em situações consolidadas há mais de 5 anos ou com testada inferior a 15m (quinze

metros), o embarque e desembarque poderá ocupar a faixa de calçada desde que a sua

largura seja Preservada.
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Art. 120 - O cálculo dos espaços mínimos requeridos por veículos pequenos, médÍos ou
grandes é definído nos parâmetros geométricos de áreas de estacionamento, conforme
Anexo lV desta Lei.

Art. 121- As áreas de estacionamento devem permitir total independência de acesso e
manobra, sem obstáculo de qualquer espécie.

Parágrafo único: Não tendo a área de garagem as condições dispostas no caput, pode o
orgão municipal de licenciamento e controle liberar o projeto, desde que, mediante termo
de compromisso publicado na lmprensa Oficial, fique assegurado que, nos casos em que
uma vaga trancar outra, a movimentação de veículos será feíta através de garagista.

Art. L22' É vedada a alteração da finalidade das áreas reservadas para garagens ou
estacionamentos, sejam públicos ou privados, exceto para realização de eventos diversos de
curta duração, com prévia anuência do órgão municipal gestor de transportes e trânsito
urbanos.

Art. 123 - Caso haja acréscimo de área em edificação existente e licenciada, a
obrigatoriedade de reserva de estacionamento e guarda de veículos incide apenas sobre
este acréscímo.

Art. L24 - No caso de imóveís já licenciados ou legalizados, para reformas ou
ampliações cuja área resultante seja menor que 50,00m2 (cinquenta metros quadrados)
deve ser mantido no mínimo o número de vagas existentes antes da reforma ou ampliação.

Art. 125 - Estando a edificação localizada em terreno lindeiro a dois corredores de
níveis hierárquicos diferentes, prevalecem as exigêncías da classe mais elevada, definidas
nos Anexos ll, lll e lV desta Lei.

Art. 126 - São dispensados da reserva de área para estacionamento e guarda de
veículos, nos seguintes casos:

| - edificações em lotes situados em logradouros onde não seja permitido o tráfego;

ll - edificações localizadas em terrenos com área de até 300,00m2 (trezentos metros
quadrados);

lll - edificações localízadas em terrenos com uma das testadas de até 15,00m (quinze
metros) e área de até 600,00m2 (seiscentos metros quadrados);

lll - edificações em fundo de lote, quando na frente dele existir uma outra construção,
se a passagem lateral for inferior a dois metros e cinquenta centímetros (2,50m);

lV - nas áreas especiais de interesse social;
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V - nas Áreas Comerciais Consolidadas - ACC e nas Áreas de lnteresse Comercial,

definidas por decreto municiPal;

Vl - lmóveís tombados ou de interesse histórico, cultural e artístico, independente do

uso pretendido.

§1e - Consideram-se Áreas Comerciais Consolidadas as porções do território municipal

historicamente ocupadas por atividades comercia is.

§Ze - Consideram-se Áreas de lnteresse Comercial aquelas com potencial para crescimento

das atividades comerciais'

§3e - As Áreas Comerciais Consolidadas e Áreas de lnteresse Comercial serão definidas a

partir de estudos técnicos e mediante regulamentação específica.

Art. t27 - será admiüda a redução parcial de vagas de estacionamento, para

empreendimentos não residenciais, mediante pagamento de uma taxa anual compensatória,

nos seguintes casos:

| - Nas vias locais e coletoras;

ll - Nas vias arteriais, quando for apresentada uma justificativa técnica e esta, aprovada

pela equipe técnica do órgão municipal gestor de transportes e trânsito urbanos.

§le - A redução máxíma admiüda será de 50% das vagas previstas para o

empreendimento, conforme tabela A do Anexo lll'

§2s - O valor da contrapartida será de RS 7OO,OO (setecentos reais) por vaga prevista e não

disponibilizada.

§3s - A contrapartida será cobrada na finalização do processo de licenciamento, para

emissão dos documentos de licenciamento e será manüda anualmente enquanto o

estabelecimento esüver em atividade.

§4e - A cobrança anual poderá ser cessada quando o empreendimento comprovar a

disporribilização das vagas inicialmente reduzidas, atendendo ao previsto na tabela A do

Anexo lll.

§5e - Os recursos obtidos com o pagamento desta contrapartida serão receita do Fundo

Municipal de TransPorte Coletivo

Art. 12g - Nos locais públicos ou privados de uso coletivo deve ser reservado o número

de vagas às pessoas com deficiência (PCD) e idosos, conforme estabelecido na NBR

específica e demais normas da legislação em vigor, com a sinalização, rebaixamento de guias

e iocalização adequada
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Art. 129 - Toda calçada deve possuir faixa de passeio com, no mínimo, L,2Om (um metro
e vinte centímetros) de largura, para a círculação de pedestres (passeio) com piso em
conformidade com o estabelecído na NBR específica e demaís normas da legislação em
vigor,

§1e - A largura mínima do passeio pode chegar a 0,90m (noventa centímetros) em casos
excepcionais, desde que justificado por impedimentos técnicos e/ou estruturais, mediante
análise técnica da SEMURB, em razão da impossibilidade.

§2e - o Município poderá estabelecer modelo de padronÍzação de calçadas mediante
regulamentação específi ca.

Art' 130 ' É vedada a implantação ou permanência sobre o passeio de qualquer
obstáculo que possa interferir no livre trânsito de pedestres.

§te - Qualquer que seja o elemento pertencente ao imóvel somente pode projetar-se
sobre a área da calçada, se esüver a uma altura superíor a 2,50m (dois metros e cínquenta
centtmetros) e com balanço máxímo de 2/3 da largura da calçada. Em hípótese alguma o
elemento sobre a calçada pode constituir área de piso em pavimentos superiores.

§2e - Será permítida a utilização de parte da calçada, desde que por ocupação removível,
temporáría, e que seja resguardada faixa livre de 1,20m (um metro e vinte centímetros) para
passagem de pedestres, sem qualquer obstáculo.

§3s - É exigida a autorização dos órgãos municipais competentes nos casos de implantação
de qualquer mobiliário urbano, publicidade, sinalização, vegetação, ocupação removível ou
outros, sobre a calçada.

Art. 131 - Todo mobiliário urbano edificado em calçada e local de uso coleüvo deve
atender às exigências contidas nas NBR específicas, quanto ao seu uso, instalação e
sinalização

Art. 132 - A execução das calçadas deve obedecer às exigências das normas específicas.

§1e - A execução das calçadas deve preservar a altura do meio-fio deíinido pelo munícípío.

§2e - Cabe ao órgão municípal de licenciamento e controle e ao órgão municipal gestor cie
transportes e trânsito urbanos, determinar a largura das calçadas.

Art. 133 - Nos cruzamentos de vias, o alinhamento das calçadas, deve ser concordado
através de arco de circunferência, que mantenha suas respectivas larguras.

Art. 134 - O proprietário da obra em terreno de esquina, ou em terrenos indicados pelo
município, fica obrigado a executar a construção de rampas de transição entre o leÍto
carroçável e o passeio em todas as vias que margeiam sua utilização, conforme as NBR
específicas, sem nenhum ônus para o município, desde que possibilite travessia segura e
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esteja situado em vias locais ou junto às faixas de pedestres, quando em vias coletoras e

estrutu ra is

Art. 135 - Nas vias coletoras e nas vias locais é permitida, junto ao meio fio, a execução

de faixa gramada nas calçadas, desde que a largura da faixa pavimentada nunca seja inferior

a 1,20m ( um metro e vinte centímetros), respeitada a largura mínima do passeio'

Art. 136 - A calçada pode conter arborização, observadas as orientações do órgão

Municipal de Licenciamento e Controle, divulgado em site oficial'

r l-: 
-!- -

Art. 137 - E vedada a colocação de objetos e dispositivos delimitadores de

estacionamento e garagens nas calçadas, quando não autorizados pelo órgão municipal

gestor de transportes e trânsito urbanos'

Art. 138 - Épermitido o rebaixamento do meio-fio nos seguintes casos:

| - para dar acesso ao lote, na dimensão mínima suficiente para o tráfego seguro de

veículos;

ll - para dar acesso às vagas de estacionamento existentes no recuo frontal do lote e às

faixas de travessia de Pedestres.

Art. 139 - O rebaixamento do meio fio deve atender às seguintes condições:

I - o ccmprimento da rampa de acesso desünada a veículos não pode ultrapassar

setenta centímetros (0,70m), respeitando a faixa de passeio, e deve ser perpendicular ao

alinhamento do lote;

ll - situar-se a uma distância mínima de 5,00m (cinco metros) do alinhamento do lote,

no caso de esquina, sendo que nos imóveis de uso residencial unifamiliar esta distância

poderá ser menor, desde que jusüficada pelo autor do projeto e aceita pelo órgão municipal

gestor de transportes e trânsito urbanos'

lll - quando dela não resultar prejuízo para arborizaçáo e iluminação pública'

§le - No caso de acesso de veículos em postos de serviços e de abastecimento de

combustíveis, o pleito será analisado e sujeito à aprovação do órgão municipal gestor de

transportes e trânsito urbanos com abertura máxima de l-0,00m (dez metros)'

s2e - É admitido o rebaixamento de meio-fio para acesso de veículos com parâmetros

diferentes dos definidos neste artigo, mediante projeto específico avaliado e aprovado pelo

orgão municipal gestor de transportes e trânsito urbanos.

Art. 140 -

não perm
Em casos excepcionais em que a topografia da rua e do lote em relação à via

m a implantação de rotas acessíveis em conformidade com as normas de
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acessibilidade vígentes, os proprietários de imóveis situados nessas ruas podem requerer
excepciona lmente:

§1e - Análise excepcional e diferenciada pelo órgão municipal de licenciamento,
acompanhado de justificaüva técnica e evidências que demonstrem a inviabilidade técnica
da criação de rotas acessíveis de acordo com as regulamentações de acessibilidade vigentes.

§2e - o órgão municipal de licenciamento e controle analisará cada pedído com base em
critérios específicos, incluindo, mas não se limitando, à topografia da rua, às restrições
fisicas existentes, às caracterísücas do entorno, a imóveis tombados ou em poligonal de
preservação histórica e indicará medidas alternaüvas que possam ser adotadas para
melhorar a acessibilidade.

Art' 141 ' É obrigatória a previsão de solução para recarga de veículos elétricos em
empreendimentos de uso residencial mulüfamíliar e não residencial de grande porte.

§te - A obrigatoriedade de que trata o arügo não se aplica em empreendímentos
resultantes de programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos.

§2e - os critérios para exigências de solução de recarga serão objeto de regulamentação
específica.

CAPíTULO IIt
DA CLASSIFICAçÃO E DO DIMENSIONAMENTO DOS COMPARTTMENTOS

Art'L42 - Todo compartimento da edificação deve ter dimensões e formas adequadas,
de modo a proporcionar condições de higíene, salubrídade e conforto ambiental,
condizentes com a sua função e habitabilidade.

Art' 143 - Conforme o uso a que se desüna, todo compartimento da edificação
residencial deve ter dÍmensôes, pés direitos e áreas mínimas estabelecidas de acordo com o
Anexo l.

Parágrafo único: Nas edificações que por sua especificidade forem reguladas por normas e
legislações específicas, o dimensionamento mínimo dos ambientes deverá obedecer ao
regulamentado por essas normas e legislações.

Art.744 - A unidade residencial deve teç no mínimo, uma área construída de 30,00 nr2
(trinta metros quadrados), em condições de habitabilidade, com no mínimo um banheiro e
cozinha.

Parágrafo único: poderá ser adotada a tipologia de unidade do üpo estúdio, que terá área
construída individual mínima de 15,00 m2 (quinze metros quadrados) e menor que 30,00 rn2
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(trinta metros quadrados), com no mínimo um banheiro e cozinha.

Art. 145 - Nos casos em que o projeto adote a unidade habitacional do tipo estúdio'

devem possuir, também, depósito para cada unidade, lavanderia comum e estacionamento

rotativo.

§1e; l{ão será computado na área da unidade, para efeito de atendimento ao parágrafo

único do artigo anterior, a área correspondente ao depósito'

§2s - Em se tratando de projeto de interesse social, a área a que se refere o caput deste

artigo obedece a critérios estabelecidos em legislação própria, observados os princípios

estabelecidos no Plano Diretor'

CAPíTULO IV

DA TNSOLAçÃO, ILUMINAçÃO E VENTILAçÃO

Art. 146 - Toda edificação deve ser projetada com a observância e orientação dos

pontos cardeais, atendendo, sempre que possível, aos critérios mais favoráveis de

ventilação, insolação e iluminação'

Art.I47- Para efeito de insolação, iluminação e ventilação' todos os compartimentos

t1a edificação devem dispor de abertura direta para logradouro, pátio ou recuo'

parágrafo único: são dispensados de insolação, iluminação e ventilação direta e natural os

ambientes que se destinam a:

I - corredores e halls de área inferior a 15,00m2 (quinze metros quadrados);

ll - compartimentos que pela sua uülização jusüfiquem a ausência dos mesmos' mas

quedisponhamdeiluminaçãoeventilaçãoartificiais;

lll - depósitos de utensílios e despensa'

Art.148.Nasedificações,ondehouveraberturasvoltadasparaadivisãodolote,estas
devem respeitar a distância mínima de afastamento, nos termos do que está disposto nos

artigos 1.301 e 1.302 da Lei Lo.4o6l2122 - Código civil Brasileiro'

Art. 149 - A superficie da abertura voltada para o exterior, destinada à insolação'

iluminação e venülação, deve observar o definido na NBR 1"5.575-1'

parágrafo único: Nas unidades residenciais, deverão as aberturas atender ao definido no

cl,{it - P

FU v-

I pnlÁclo reltPe cnvaRÀo
Rua Úiisses Catdas, 8l . Centro, 59025 '090

' (84) 3232.8845, wwrv natal.rn'gov'br

J



NATAL
cl|íil

No

FOL

Anexo l.

Art. 150 - Não são considerados venülados ou iluminados naturalmente os

comparümentos cuja profundidade, a partir do local de onde provém a iluminação, seja

superior a 3 (três) vezes o seu pé-direito.

Art. 151- Na edificação que tenha no máximo 2 (dois) pavimentos, os compartimentos
que não possam ser insolados, iluminados e ventilados por aberturas diretas para os
logradouros ou imóveis vizinhos, podem utilizar-se de páüos e reentrâncias, desde que:

| - o seu desenho permita a inscrição de um círculo de diâmetro de 1 (um) metros;

ll - estejam a céu aberto, livre e desembaraçado de qualquer elemento construtivo;

Art. 152 - Os compartimentos a que se refere o arügo anterior podem ser insolados,
iluminados e ventilados através de pérgulas.

Art. 153 - Os comparümentos podem ser iluminados e venülados por abertura zenital,
que deve ter área equívalente a 6% (seis por cento) da área do compartimento.

CAPíTULO V
DA ACESSIBILIDADE

DAs DrsposrçÕEs 
":;Tl: 

L oo, crRcutAçe,Es

Art. 154 - A promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida é regulamentada por legislações específicas e nos termos deste Capítulo.

Art. 155 - A análise dos projetos arquitetônicos e urbanísticos será realizada levando em
consideração os princípios do desenho universal, tendo como referências básicas os
parâmetros antropométricos das normas técnicas de acessibilidade da ABNI a legisíação
específica, as regras contidas no Decreto ns 5.296 de 2 de dezembro de ?.004 e as
disposições deste Código.

Art. 156 - Os projetos arquitetônicos e urbanísücos submeüdos à análise devem
atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência os parâmetros
antropométricos das normas de acessibilidade,

§1s - O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral, utilizando
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como referências os seus princÍpios e os parârnetros antropométricos das normas de

acessibi lidade vi gentes

§2e - Nas hipóteses de impossibilidade estrutural de aplicação do desenho universal ou

itens específicos das normas de acessibilidade, mediante laudo técnico, deve ser adotada

adaptação razoável.

Art. 157 - No licenciamento de reformas de prédios licenciados a partir de 2004, com

base no Decreto ne 5.296 de 2 cle dezembro de 2004, a conformidade com a legislação

vigente sobre acessibilidade será avaliada exclusivamente na área a ser reformada, desde

qr" o restante da ediíicação esteja em conformidade com as normas de acessibilidade

aplicáveis à época do licenciamento original.

Art. L58 - As edificações de uso públíco ou coletivo, com mais de um pavimento' devem

dispor de dois meios de circulação vertical, como escadas, rampas, plataformas, elevadores

ou similares.

ParágraÍoúnico: Poderão dispor de circulação vertical apenas por escada:

| - Edificações a serem reformadas ou legalizadas, com até dois pavimentos e área construída

total de ,te loo m2, sendo o pavimento superior com até 150 m2, desde que seja garanüdo à

pessoa com dificuldade de locomoção acesso no térreo a todos os serviços prestacios no

pavÍmento suPerlor;

ll - Mezaninos e/ou primeiro pavimento acima do térreo com área igual ou inferior a

150,00m2 (cento e cinquenta metros quadrados), uülizados, exclusivamente, para aüvidades

administrativas e sem acesso aberto ao público;

lll- os locais de acesso restrito, conforme definição desta lei.

Art. 15g - Microempreendedores lndividuais, microempresas e empresas de pequeno

porte estão dispensados da exigência de acessibilidade nas áreas da edificação destinadas

exclusivamente para funcionários, salvo quando houver funcionários com deficiência,

situação ern que a acessibilidade deverá ser provida em função da deficiência.

Art. 160 - O órgão de licenciamento e controle poderá aprovar projetos de intervenção

em bens culturais imóveis acautelados que não atendam integralmente às exigências das

normas de acessibilidade, desde que os impedimentos de aplicação da acessibilidade sejam

jusüficados através de parecer técnico favorável do órgão responsável pela preservação

patrimonial.

Art. 161- podem ser dispensados de acessibilidade os ambientes de atividades

especializadas, desde que o acesso e a área de circulação não sejam compromeüdos,

ressalvado o disposto no inciso ll do Art. 158'
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Art. 162 - Ficam dispensadas de acessibilidade as áreas técnicas.

Art. 163 - os imóveis de uso resídencial multifamiliar com mais de um pavimento, além
do pavimento de acesso, e que não estejam obrigados à instalação de equipamento
eletromecânico para circulação verücal, devem dispor de específicações técnicas e de
projeto em conformidade com as normas específicas, que facilitem sua futura instalação.

Art. 164 - o gabarito máximo permitido para edificação de uso residencial sem elevador
é de 4 (quatro) pavimentos, inclusive o térreo, não podendo a altura da escada, tomada da
cota de soleira do prédio ao piso do último pavimento, ser superior a 10 (dez) metros.

Art' 165 - Em nenhuma hipótese é admiüdo o elevador como úníco meio de acesso aos
pavimentos da edifi cação.

Parágrafo único: É dispensado o acesso por meio de elevador ao úlümo pavimento da
edificação quando este for de uso exclusívo do penúltimo pavimento ou quando destinado
exclusivamente a serviços gerais do condomínio.

Art' 166 - A instalação de piso táül direcional no passeio livre da calçada de uso público
não será exigida dos proprietários dos lotes até que o município tenha elahorado .e
regulamentado o projeto de padronização das calçadas por quadra, consíderando as
caracterísücas locais e o levantamento planialtimétríco, conforme Art. 177 da Lei
Complementar ne 208 de 08 de março de 2022 e normas vigentes de acessibílidade. ,:

CAPíTUtO Vt
DA TOPONÍnnle e DA NUMERAçÃO

CAPíTULO VII
DA TECNOLOG IA AM BTENTAL SUSTENIÁVEL
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Art' t67 - Toda edificação tem sua numeração fornecida pelo Município na concessão
do Alvará de construção.

Parágrafo único: A definição da numeração a que se refere o caput deste arügo obeclece a
critéríos esta be lecidos em norm a tecnica a d m i n ístrativa com plementa r.

Art. 168 - A denominação e renomeação das vias e logradouros públicos municipaís são
definidas nos termos da legislação aplicável.
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Art. 169 - Os resíduos sólidos devem ser devidamente acondicionados em recipientes

coletores, observando o limite da sua capacidade, podendo ser separados para reuülização'

reciclagem ou enviados à sua destinação final, no local licenciado pelo órgão municipal

responsável pela limpeza pública, observado o Programa Municipal de Gerenciamento de

Resícluos da Construção Civil e o Regulamento de Limpeza Urbana do Município'

Art. 170 - É obrigatória a construção de abrigo para resíduos nas edificações cujas

ativiclades estejam enquadradas como geradores de resíduos sólidos especiais, nos termos

clo Art 3s da Lei 4.748 de 30 de abril de 1996 e os residenciais multifamiliares'

Art. 171-
construüvos

Os abrigos para resíduos deverão obedecer aos seguintes critérios

I - Possuir pisos e paredes revestidos com material liso, resistente, impermeável e com

abertura telada Para ventilação;

ll - Possuir torneira de lavagem no interior ou proximidades;

lll - Possuir ponto de iluminação arüficial;

lV.Possuirraloougrelhacomfechamentohídricoescamoteável,ligadaàredede
esgoto sanitário;

V - Possuir porta com dimensão mínima de 80cm (oitenta centímetros)'

§1e - os compartimentos e recipientes de que trata o caput deste arügo são

dimensionados de acordo com a geração diária dos resíduos e com a frequência de coleta

estabelecida pelo órgão municipal responsável pela limpeza pública, capazes de suportar o

acúmulo de resíduos por, no mínimo,48 (quarenta e oito) horas'

§2g.oórgãomunicipaldelicenciamentoecontroleestabelecerá,atravésdeinstrução
normativa, os parâmetros para dimensionamento dos abrigos de resíduos de prédios

residenciais mulüfamiliares.

Art.L72- O abrigo para resíduos de empreendimentos geradores de resíduos de

serviços cle saúde (niS) cujas aüviclades envolvam qualquer etapa do gerenciamento dos

RSS, derrem ter, no mínimo dois ambientes, um para armazenar os coletores dos resíduos de

serviços de saúde infectantes, podendo também conter os resíduos de serviços de saúde

perfurocortantes, e outro ambiente exclusivo para armazenar os coletores de resíduos de

serviços de saúde comuns'

parágrafo único: o espaço fisico previsto no caput deste artigo deve obedecer aos seguintes

critérios construtivos:

CI NC,;r, J
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I - permitir fácil acesso às operações do transporte interno;

ll - permitir fácil acesso aos veículos de coleta externa;

lll - ser dimensionado corn capacidade de armazenagem mínÍma equivalente à ausência
de uma coleta regular, obedecendo à frequência de coleta de cada grupo de RSS;

lV - ser construído com piso, paredes e teto de material resistente, lavável e de fácil
higienízação, com aberturas para ventilação e com tela de proteção contra acesso de
vetores;

v - ser idenüficado conforme os Grupos de RSS armazenados;

vl - ser de acesso restrito às pessoas envolvidas no manejo de RSS;

vll - possuír porta com abertura para fora, provida de proteção inferiorcontra roedores
e vetores, com dimensões compah'veis com as dos coletores utilizados;

Vlll - ter ponto de ilumínação;

lx - possuír canaletas para o escoamento dos efluentes de lavagem, direcionadas para a
rede de esgoto, com ralo sifonado com tampa;

x - possuir área coberta para pesagem dos RSS, quando couber;

Xl - possuir área coberta, com ponto de saída de água, para hígien ização e limpeza dos
coletores uülizados.

Art'L73- Em imóveis com maís de uma frente voltada para logradouro público, o
acesso à casa de lixo deve se dar pela via de menor hierarquia.

Art'L74- É vedado o lançamento de efluentes sanitários em vias públicas e na rede de
drenagem do Município de Natal

Parágrafo Úníco: Para as edificações a serem construídas nas regiões onde não existam
sistemas de coletas de esgotos, nas áreas de recarga do Sístema Aquífero Dunas-Barreiras, os
projetos devem contemplar a instalação de estrutura de ínterligação do escoamento de
efluentes sanitários do imóvel para .a rede de esgoto, desde que aprovado pela
concessionária de Abastecímento de Água e Esgoto, e garanüda a obrigatoriedade de
preservação das Áreas de Preservação Permanente previstas no Códígo Florestal.
Art' 175 - As edificações, qualquer que seja seu uso, deverão atender ao disposto na Lei
Complementar Municipal ne 124, de 30 de junho de 2011, que dispõe sobre o plano Diretor
de drenagem e manejo de águas pruviais do Municípío do Natar.

peLÁcto FELIpE catr,taRÀo
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Att.t76. Évedado depositar, descarregar, entulhar, infiltrar ou acumular no solo, seja

empropriedadepública'ouprivada,resíduosemqualquerestadodematéria.

Art.t77- Na área permeável no lote, não correspondente aos tO% (dez por cento) que

devem ser vegetadas, pode ser aplicado piso drenante'

parágrafo único: lnstrução normaüva do orgão de controle e licenciamento estabelecerá os

parâmetros de absorção p.ra cada tipo de píso drenante aceito' a Serem considerados no

§1e - É proibido o lançamento de águas servidas do. tratamento de piscina para a via

[,inti., e para o sistema ptiUtito de drenagem de águas pluviais'

§2e - As águas servidas proveniente das piscinas deverão ser encaminhadas para sistema

pr,óprio conforme parâmetros a serem estabelecidos pelo órgão municipal de licenciamento

cálcuio da Permeabilidade

Art. 178 -

vigentes;

§3e -

Aspiscinasdeverãotersuamanutençãoobservandoasnormastécnicas

Pru-Ácto FELIPE cnuenÃo
Rua Ulisses Caldas, 8 t, Centro, 59025-090

(84) 3232.8845, wwwnata[.rn'gov'trr

Na existência de sistema público de esgotos operado pela concessionária, a ligação

cleverá ocorrer mediante aprovação da mesma

rÍrulo tv
DA FISCALIZAçÃO

CAPíTULO I

DrsPoslçÕEs GERAIS E PROCEDIMENTOS

Art.179-ParaofielcumprimentodasexigênciasprevistasnestaLeienasdemais
normas da legislação em vigor,. o Município, através do seu órgão de licenciamento e

controle, fiscalizará a execução das obras de qualquer natureza, públicas e/ou privadas,

realizando as vistorias que julgar necessárias, aplicando, quando for o caso' as medidas

cautelares e as penalidades previstas'

parágrafoúnico: A fiscalização adota sempre o critério pedagógico da dupla visita quando:

I - ocorrer a edição de uma lei ou norma reguladora nova, para orientar' na primeira

visita, os resPonsáveis Pela obra;
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ll - na primeira inspeção de uma obra recentemente iniciada.

Art' 180 - A fiscalização é exercida pelo corpo técnico do órgão municipal competente,
conforme legislação específica, de quem se exigirá a apresentação da identidade funcional,
garantido o livre acesso a todas as dependêncías da obra, sendo o proprietário desta e o seu
responsável técnico, obrigados a prestarem os esclarecimentos necessários e exíbir os
documentos relacionados ao fiel cumprímento das ativídades de fiscalização, sempre que
solicitados.

Parágrafo único: Ao corpo técnico compete, além das atribuições contidas na Lei
mencionada no caput do artigo, exercer o poder de polícía.

Art' 181- No exercício do poder de polícia pode o Munícípio, fiscalizar, notifica6 inümar,
lavrar auto de infração, embargari interditar e demolir obras, públicas e/ou privadas, emdesacordo com as normas deste código e da legislação em vigor, além de apreender
materiais, equipamentos, documentos, ferramentas e quaisquer outros meios de produção
uülizados em construções irregulares ou em atividades que gerem incômodos a terceiros,bem como materiais e equipamentos que possam constituir prova material deirregularidade, observados os limites da Lei.

Art' 182 - cabe ao corpo técnico, responsável pela fiscalização, no exercício do seupoder de polícia, sem prejuízo de outras atribuições específicas:

| - registrar as etapas de execução das obras e/ou serviços licenciados;

ll - verificar se a execução das obras e/ou serviços estão sendo desenvolvidos de
acordo com o projeto aprovado;

lll - requisitar apoio policial, quando necessário.

Art' 183 - Constatada a infração, deve o fiscal, sob pena de responsabilidade
administratÍva, lavrar o auto de infração, com expedição da intimação ao proprietário,
locatário ou detentor da posse a qualquer trlulo do imóvel sob fiscalizafao e/ou responsável
técnico pela execução da obra e/ou serviço, consignando, desde logo, o prazo de 5 (cinco)
dias para apresentação da Licença concedida ou sanar a infração, ressalvadas as situações
previstas no parágrafo único do Art. 179.

Parágrafo único: o prazo previsto no caput do artigo não se aplica nos casos de necessidade
de medida cautelar, realÍzada pela fiscalização urbanísüca, de retirada/demolíção imediata
ou quando lavrado Auto de Embargo ou Auto de lnterdição

Art' 184 - Decorrido o prazo previsto no caput do Art. 183, o Auto de lnfração passará a
surtir os efeitos legais, culminando o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de defesa.

pnl-Ácto FELTpE ceunRÃo
Rua Ulisses Caldas, 81, Ceutro, 59025-090
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parágrafo único: para cada conduta um auto deve ser lavrado, podendo os infratores

responderem de forma solidária, prosseguindo-se os demais trâmites do processo na forma

estabelecida no Código Tributário do Município'

Art. 185. Para efeito da aplicação das sanções previstas neste Código, considera-se

como infrator:

l-oProprietáriooupossuidordoimóvel,quandoesteforco-autornainfração

CT'IN -
t!e-I

identificada;

ll - O Responsáveltécnico pela obra ou serviço;

llt - O responsável legal pelo funcionamento/atividade;

tV-odelegatárioouexecutorquenãoseenquadrenoscasosdefinidosnosincisosdel
alllequeestejacometendoinfraçãourbanística,ambientalousanitária.

parágraÍo único: Nos casos onde forem idenüficados mais de um infrator; estes serão

.Ànr-i,tur.oos soridários para efeito das sanções previstas em Lei.

Art.186-ParaefeitodaaplicaçãodassançõesprevistasnesteCódigo,deve-seobservar
o seguinte Procedimento:

t- - t-":^+i*rrla ^occnalr stal' com aviso
§lg.oinfratordeveserautuadoe/ouintimadopessoalmenteouporVlapo:
de recebinrento, ou, ainda, por edital nas hipóteses de recusa do recebimento da noüficação

ou de sua não localização'

§2e - o infrator considera-se autuado e/ou intimado quando encaminhado o auto de

infração e/ou intimado por via postal ao endereço constante do cadastro municipal' com

aviso de recebimento juntado ao processo administrativo de fiscalização'

§ae - Prosseguirão, os demais trâmites do processo, na forma estabelecida no codigo

Tribtrtário do MunicíPio'

Art.187.Asnotificações,inümaçõeseautosdeinfraçãodevemserassínadospordois
servidores municipais do corpo técnico' indicados no Art' 180'

Art.lSS.oautodeinfraçãoeaintimação/noüficaçãocomobrigaçãodefazerexistente
no mesmo, deve conter de forma resumida:

| - descrição da conduta que deu lugar à sua lavratura;

ll - indicação dos disposiüvos desta Lei e das demaÍs normas da legislação em vigor

infringidos;

í\.
\l
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lll - quando possível, o nome do(s) proprietário(s) ou do(s) responsável(eis) pela
infração;

lV - endereço ou indicação do local da ínfração;

V - disposiüvos em que a penalidade esteja cominada;

Vl - prazo concedido para regularização, quando cabível;

vll - determinação da pararisação do serviço e/ou obra, quando apticável;

Vlll - prazo para apresentação da defesa, com índicação do local e horário onde deve ser
apresentada.

Parágrafo único: Nos casos em que o auto de infração e a intimação determinar em alguma
obrigação de fazeri esta deverá ser descrita de forma a viabilizar a sua execução.

Art' 189 - cabe análise e suspensão, em prímeira instância, das medidas cautelares
impostas em função de infrações, com aprecÍação de defesa tempesüva ou Termo de Revelia
lavrado pelo Supervisor Geral de Fiscalização, ficando o julgamento administrativo do mérito
sob competência do setor de Julgamento de processos de lnfração

Art' 190 - Das decísões de primeira instância, cabe ao ütular responsável pelo óigão
municipal de lícenciamento e controle, recurso com efeito suspensivo apenas em relação à
aplicação de penalidades pecuniárias, demolição, manutenção do embargo e/ou interdição e
suspensão.

Art' 191- o Ívunicípio representará perante o órgão de controle incumbido da
fiscalízação do exercício profissional e ao Minístério Público, contra os profissionais ou
empresas que tenham sofrído uma segunda condenação administraüva dentro do interstício
de 5 (cinco) anos na prática de infrações a esta Lei e as demais normas da legislação em
vigor:

Art' 192 - Na hipótese de uma segunda condenação administrativa dentro do interstício
de 5 (cinco) anos de infrações a disposiüvos desta Lei e das demais normas da legislação em
vigor por parte de profissionais ou firmas de engenharia ou arquitetura, o órgão municipal
de licenciamento e controle deverá oficiar os respectivos conselhos.

Art. 193 - Para efeito de fiscalização, caracteriza-se inicíada a obra de construção ou
reforma a execução de qualquer um dos serviços abaixo relacionados:

| - instalação do canteiro de obras;

ll - movimento de terra;

eL(
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lll - início das fundações;

IV - lnício dos serviços de demolição, de fundação ou de elevação de alvenarias'

CAPíTULO II

DAS INFRAçÕES

ação ou omissão que implique no
Art. 194 - Considera-se infração toda

descumprimento ao estabelecido nesta Lei'

Art.lgs.Concorrerparamodificardemaneirasubstancialoudesfigurarapaisagem
sem licenciamento. Penalidade: multa da classe 1, demolição' apreensão de materiais e

restauração'

Art.196.lmpermeabilizarosoloemdesacordocomalegislação'Penalidade:multada
classe 1 e restauração.

Art. 197 - concorrer para modificar de forma prejudicial o escoarnento de águas de

superficie e a velocidade dos cursos de água' Penalidade: multa da classe 1' restauração

e/ou dernolição e à apreensão de materiais'

Art. 198 - Atentar Contra construções, unidades ou conjuntos arquitetônicos e aspectos

urbanos remanescentes de culturas passadas, que tenham sido declarados integrantes do

patrimônio cultural da cidade. Penalidade: multa da classe l- e restauração' e a apreensão de

materiais'

Art.199.UülizaráreapúblicaouparticularSemIicenciamento'Penalidade:multada
classe 1, embargo e/ou interdição da obra e/ou do uso e apreensão de materiais e

equipamentos e demolição'

Art. 2oo - promover uso privativo de área púbrica sem ricenciamento ou autorização.

penalidade: multa da classe 1, demolição, restauração, embargo do uso e apreensão de

materiais e equiPamentos'

Art.20l.Promoverusopermissíveldoimóvel,semoAlvarádeFuncionamentoou
certidão de conclusão de obra, em caso de residenciais' expedidos pelo Município'

penalidade: multa da classe 2 embargo do uso e à apreensão de materiais'

Art. 202 - Exercício de atividade empresarial sem Alvará de Funcionamento' Penalidade:

multa da classe 2 e embargo do uso'

Art. 203 - lnfringir as normas relaüvas a alinhamento, gabarito, índices de ocupação' de

RCÇ;530C
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uülização, recuos e acessibilidade. Penalidade: multa da classe 2, demolição, fechamento de
abertura irregular e a apreensão de materiais.

Art. 204 - Promover loteamento, reloteamento ou qualquer forma de parcelamento do
solo, sem licenciamento ou em desacorclo com o licenciamento concedido. penalidade:
multa da classe 1, embargo da obra, demolição e apreensão de materiais.

Art' 205 - construir em lote em desacordo com as normas da legíslação em vigor.
Penalidade: multa da classe 2, embargo da obra, demolição e à apreensão de materiais.

Art' 206 - Deixar os agentes responsáveis pelo loteamento ou condomínío multifamiliar
de realizar as obras de infraestrutura.

Arl'207 - Exercer ativídade que cause impacto negativo ao ambiente urbano, à saúdepública, à segurança ou que represente risco ao patrímônio púbtico ou privado, sem odevido licenciamento. Penalidade: multa da classe 1, embargo do uso e/ou interdição e
apreensão de materiais.

Art' 208 - Deixar de construir, restaurar ou conservar muros e cercas em terrenos nãoedificados, em edificações em ruínas ou em construções em estado de abandono.
Penalidade: multa da classe 3.

Art' 209 - Apresentar projeto ou placa de identificação da obra em flagrante desacordo
com o local onde devam ser executadas as obras e/ou serviços. penalidade: multa da classe
2.

Art' 210 - lniciar a execução de obras e/ou serviços sem licenciamento. penalidade:
multa da classe 2 e embargo e/ou interdição, e apreensão de materíais.

Parágrafo único: Na hipótese das obras e/ou serviços não puderem ser licenciados.
Penalidade: Multa classe 1, demolição imediata, embargo e/ou interdição da obra e/ou
apreensão de materiais e equipamentos.

Art' 211 - Executar obra e/ou serviço em desacordo com projeto licenciado. penalidade:
multa da classe 1 e embargo e/ou interdição, demolição e apreensão de materiais.

Parágrafo único: Na hipótese da obra e/ou serviço não puder ser legalizado ou regularizado.
Penalidade: demolição e/ou apreensão de nrateriais e equipamentos.

Art'2L2- Falsear informações urbanísticas, ambientais e de acessibilidade nos projetos
ou estudos apresentados no processo de licenciamento ou na execução da obra. penalidade:
multa da classe 1, embargo e/ou interdíção da obra e demolição.

Art' 213 - Não atender a intimação/notificação conüda no auto de infração. penalirlade:
agravação da multa respectiva, até o dobro, e embargoefou interdição da obra, e/ou serviço
e/ou uso do ímóvel, e apreensão de materiais e/ou equipamentos.
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Art.2L4- DeiXar de instalar os equipamentos, telas e bandejas de proteção' pondoem

;;;" . segurança dos operários e das demais pessoas' Penalidade: multa da classe 2'

Art.215-DescumprirasvedaçõeseobrigaçõesprevistasnosArt.tT4eTT6.
Penalidade: multa da classe 3 e reürada

Art.216-Deixardeinstalarplacainformaüvanaobra,conformeArl.2T'Penalidade:
multa da classe 1.

Art.ZLT.Deixardeinstalarnumeraçãodeedificaçãoconformefornecidopelo
rnurricípio. Penalidade: multa da classe 1'

Art.218-Manteredificaçãoemruínas'excetoparaoscasosprotegidosporleiem
função do tombamento. Penalidade: multa da classe 3' demolição ou restauração'

Art.2lg.Executarobraouserviçosdereparosgeraiscausandodanosaopatrimônio
público ou particular de terceiros. Penalidade: Multa Classe 2, embargo e/ou interdição da

obra ou serviços de reparos gerais e apreensão de materiais e/ou equipamentos, definida no

Art.229.

Parágrafo único: o dano a que se refere o caput do arügo deverá ser comprovado através de

laudo técnico emitido por piofissional habilitado'

Art.220.Deixarosagentesresponsáveispelaobradeexecutá-laconformeoprojeto
aprovado e/ou descurprú as condicionantes estabelecidas no licenciamento' Penalidade:

multa da classe 2'

A\Í1.22L- Não possuir Cerüficação de lnspeção Predial válida' emitida pelo órgão

competente do fUunicípio responsável pela fiscalização urbanísüca' Penalidade: multa de

classe 2-, embargo e/ou interdição da edificação'

A,r;t.222' Não realizar as ações de recuperação' manutenção' reforma ou restauro

dentro dos prazos definidos no Laudo de lnspeção Predial' Penalidade: multa de classe 2'

embargo e/ou interdição da edificação'

Art.223.oCódigoTributáriodoMunicípioénormaprocedimentalsubsidiáriana
apuração das infraçôÃ .o, disposiüvos desta Lei e das demais normas da legislação em

1,1

vigor.

CAPíTULO III

DAS MEDIDAS CAUTELARES E DAS PENALIDADES

Art.224' A inobservância das normas contidas nesta Lei e nas demais normas da

pet-Áclo FELIPE cAMARÀo
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legislação em vigor sujeíta os infratores às medidas cautelares e às penalidades previstas
neste capítulo.

Art. 225 - constituem-se medidas administrativas cautelares a serem aplicadas
limínarmente, de modo a fazer cessar a conünuidade da infração, sem prejuízo da
instauração obrigatória do processo administrativo respectivo:

| - apreensão de materiais e /ou equipamentos;

ll - apreensão imediata;

lll - remoção imediata;
,:

lv - embargo da obra, do uso do imóvel ou da execução do serviço irregular;

V - lnterdição da obra, do uso do imóvel ou da execução do serviço irregular;

§1e - A aplicação das medidas de que trata este artigo se dará concomitantemente àlavratura do auto de infração, com emissão dos respecüvos documentos ao proprietáiio,
locatárío ou detentor da posse a qualquer título do ímóvel sob fiscalízação e/ou responsáveltécnico pela obra e/ou serviço, durante a realização de procedimento de fiscalização ou emmomento posterior

§ zp - Na lavratura do auto de infração, havendo recusa de recebimento com assinatura, ouna ausência de um responsável pela obra, será afixado no local, pelos fiscais, uma placa
ínformando o número do auto de infração lavrado e a infração cometida que ensejou aaplicação da medída cautelar.

Art'226 - As penalidades são aplicadas pela autoridade competente e têm naturezapecuniária, de obrigação de fazer ou de não fazer, além de limitação de díreitos, as.sirn
distribuídos:

I - Multa;

ll - Manutenção de embargos e interdição, total ou parcíal, da obra, do uso do ímóvel
ou execução do serviço;

lll - Cancelamento de licença;

lV - Demolição;

V - Demolição imediata e/ou adequaÇão;

Vl - Restauração;

perÁclo FELTpE cauaRÃo
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Vlll - Advertência

§1e -

230.

I.{ATAL

- Perdimento de materiais, equipamentos ou materiais provenientes de apreensão;
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?arágratoúnico:Asmedidasadministraüvascautelareseaspenalidadespodemser
aplicaclas isoladas ou conjuntamente, no mesmo auto de infração' conforme as

circunstâncias e a extrema gravidade do caso concreto e mediante o estaberecido nesta Lei'

Art.227.oMunicípiopoderealizartermodecompromissoparaqueoinfratorparalise,
faça a demolição ou refaça a obra em prazo acordado entre as partes' sempre que esta

esüver em desconformidade com a Lei ou com o projeto aprovado' sob pena de embargo'

pàrágrafo Único: O requerimento para celebração de termo de compromisso deverá ser

endereçadoaotitulardoórgãomunicipaldelicenciamentoecontrole.

Art.228.AaplicaçãodepenalidadesdecorrentesdeinfraçõesaestaLeinãoprejudica:

| - o reconhecirnento e consequente sanção de infrações à legislação federal, estadual

e municipal, inclusive de natureza tributária;

ll - a acloção de medidas judiciais cabíveis'

Seção I

DAAPREENSÃooeMATERlAlsE/oUEQUIPAMENToS

Arl.229.Aapreensãoéaretençãodaposse,emcarátercautelar,aSerprocedidapelo
poder Público, de material e equipamento utilizado em obra ou serviço irregular ou que

consütua prova material de irregularidade cometida'

Art.230.osmateriaisapreendidosserãomantidossobaguardacloPoderPúblico
Municipal no decorrer do processo administraüvo de fiscalização até o momento de sua

Art.231-Quandodaaplicaçãodapenadeapreensãodemateriais'osmesmossóserão
devolvidos após a regularização das pendências existentes e mediante o pagamento das

despesasgeradasnaoperaçãodeapreensão'dearmazenamentoedeguarda'

os materiais ficarão sob guarda do poder Público pelo prazo estabelecido no Art'

cl,,l
t{e_"

FUt

§2S - Decorrido eSte prazo, em caso de não serem resolvidas as irregularidades que deram

moüvo à apreensão, os materiais serão utilizados nas obras sociais' projetos culturais' e/ou

deeducaçãoambientalrealizadasoupatrocinadaspeloMunicípio.

pnrÁcto FELIPE cAMARÃo
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Seção ll
DA APREENSÃO CAUTETAR

Art'232- A apreensão cautelar consiste no ato administrativo a ser realizado pela
autoridade de fiscalização, exercendo seu poder de polícia, nos casos em que causem
restrição ao livre acesso à áreas públicas, devendo ser lavrado o respectivo Auto de
Apreensão.

Seção llt
DA REMOçÃO

Art' 233 - consiste na remoção compulsória de equipamentos ou materiais em
desacordo com esta Lei, do local onde foram instalados, e sua transferêncía para um local
adequado, após três (três) tentatívas sem sucesso da fiscalização de ídenüficar e autuar o
responsável.

§te - Nos casos em que haja prejuízo à livre circulação e acessos às áreas públicas, a
remoção poderá ser imediata.

§2e - os equipamentos ou materiais removidos serão recolhidos ao depósito do órgão que
procedeu a remoção, mediante lavratura de Auto de Remoção, que deverá r"r fuUf il.;o-;;
Diário oficial do município em até 30 (trinta) dias da lavratura, sendo oneroso este
recolhimento e poderá ter como depositário terceiros considerados ídôneos, observada a
legislação aplícável.

§gs - A devolução dos equipamentos e materiais removidos compulsoriamente seráprecedida do pagamento de todas as despesas de transporte e depósito e outras
necessárias que foram efetuadas pela administração pública, a serem r.u.oihido, ao Fundo
de urbanização - conforme incíso ll do Art. 256 da Lei complementar 20g de 07 de Março
de 2022.

§ae - os equipamentos removidos não resgatados no prazode 90 (noventa) días, contados
da ciência pelo interessado ou da publicação do auto de remoção no diário oficial, serão
alienados ou incorporados ao patrimônio pelo órgão qr" ,".lirou o procedimento de
autuação, e a importância recolhida para o Fundo de ürbanização - FURB

§5e - Por ocasião da remoção, os fiscais responsáveis deverão constar em relatório a
descrição das viaturas, pessoal, máquinas e equipamentos utilizados, bem como especificar
o quantitativo de horas para fins de mensuração do valor a ser cobrado.

Seção lV

pnrÁcrcl FELTpE cAMARÀo
Rua Ulisses Caldas, 81, Centro, 59025-090
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EMBARGO DA OBRA, DO USO DO lMÓvEL OU DA EXECUçÃO DE SERVIçO

Arr.z34- o embargo consiste no ato de porícia administraüva de interrupção da

execução da obra, ,"rriçã e/ou o uso do imóvel, em caráter liminar e provisório'

Art.235-oembargosóseráefetivadoexcepcionalmenteequandoforimprescindível
paragarantirasegurança,apreservaçãoambientaleocumprimentoàsprescrições

Art.236.Aobra,serviçoe/ouousodoimóvelpoderãoserembargados,observando
sempre que possível o previsto no parágrafo único do Art' 179' quando incorrer em um ou

1.,-quandoaobraouserviçoesüversendoexecutadoemimóvellocalizadoemZPA,
AEITBAPBáreapúblicaouáreadeinteressehistóricosemlicença,alvaráouautorização;

It - quando, após intimado, persisür na prática da infração;

ltl-quandoexecutadoemdesacordocomoprojetolicenciadoemimóveislocalizados
emzPR,AEITBAPBáreapúbticaouáreadeinteressehistórico;

lV.quandoaexecuçãodaobrae/ouserviçocausarprejuízoaointeresseoupatrimônio
públicos ou privador, .trprovado atraves de laudo Técnico de Vistoria elaborado por

profissional habilitado, devidamente acompanhado do registro em seu conselho de classe'

v - quando a obra esüver infringindo normas relativas aos recuos mínimos' taxa de

ocupação, taxa de aproveitamento e gabarito máximo;

Seção V

;NTERDIçÃg DA 9BRA, Do Uso oo ituoveL oU DA ExEcUçÃo DE SERVIçO

AÍt.237-Ainterdiçãoconsistenoatoadministraüvocoercitivo'comapoiodeforça
policial, e/ou guarda municipal, para interrupção da execução da obra' serviço e/ou o uso do

imóvel, em decorrência do não cumprimento das determinações conüdas no auto de

? J

Seção Vl

pnt-Áclo FELIPE, ca've'RÃo
Rua Ulisses Caldas, E l, Centro, 59025-090
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DA SUSPENSÃO OO EMBARGO DA OBRA, DO USO OO tnnóVet OU DA rxecuçÃo oe
sERVtçO

Art. 238 - A suspensão do embargo mediante celebração de Termo de Compromísso
consiste em medida administrativa de suspensão dos efeitos do auto de embargo motivada
por pedido da parte autuada no processo adminístrativo de fiscalização urbanísüca após
análíse prelíminar do processo de licencíamento da obra e/ou serviçL embargado e com
parecer técnico do analista do processo atestando a viabilidade dos projetos apresentados
para fins de licenciamento.

§te - o relaxamento do embargo mediante celebração de Termo de compromisso
somente poderá ocorrer após o pagamento das multas resultantes :do julgamento do(s)
auto(s) de infração lavrado(s).

§zs- caso a obra ou o imóvel necessite de regularização, o Termo de compromisso
somente poderá ser celebrado após o pagamento total ou do primeiro boleto, quando
houver parcelamento, da taxa de regularização a ser calculada pelo analista do processo delicenciamento da obra ou serviço.

§ge - Para os casos em que seja obrigatório o Certificado de Licenciamento ou Atestado deVistoria do corpo de Bombeiros para funcíonamento do empreendimento, o relaxamento cloembargo só poderá ocorrer mediante a apresentação de um destes documentos, a seremjuntados ao processo administraüvo de fiscalízação urbanísüca.

Art' 239 - o relaxamento do embargo não poderá ocorrer em obra interditada ou
execução de serviço Ínterditado ou se o analista do processo de lícenciamento atestar ainvíabilidade de aprovação do licenciamento pretendido.

Seção Vll
DA MULTA

Art'24o - A pena de multa consiste na aplicação de sanção pecuniária, a ser paga pelo
infrator, classificando-se da seguinte forma:

I - classe 1- de Rs 5oo,oo (quinhentos reais) a Rs loo.ooo,oo (cem míl reais);

- classe 2 - de RS 150,00 (cento e cinquenta reais) a RS 50.000,00 ( cinquenta mil
il

reais);

ilt
reais)

- classe 3 - de RS 7s,oo (setenta e cinco reais) a RS 7.s00,00 (sete mil e quinhentos

pelÁclo FELIpE caunnÀo
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parágrafo único: os valores definidos neste artigo são atualizados anualmente' nos mesmos

ínclices aplicáveis às multas de natureza tributária'

Nl,24t- A aplicação da multa é graduada de acordo com as circunstâncias agravantes

e. atenuantes, os antecedentes do infrator, a gravidade da infração' a vantagem auferida' a

localizaçãodaobrae/oudoserviçoeacondiçãoeconômicadoinfrator.

§1e - São circunstâncias atenuantes:

I - não ser reincidente;

ll-Teroinfratorprocurado,porsuaespontâneavontadeecomeficiência,logoapósa
infração, evitar-lhe ou minorar-lhe as consequências' ou ter' antes do julgamento' reparado

o dano;

lll.Teroinfratorconfessadoespontaneamente,peranteaautoridade,aautoriada
infração;

lV-teroinfratoradotadoprovidênciasimediatasparaminimizarairregularidade
identifi cada Pela fi scalização;

V - ter o infrator requerido legalização/regularização'

§2s - São circunstâncias agravantes:

I - ser o infrator reincidente;

ll - ter o infrator inequivocamente agido de má fé para obter vantagem indevida;

ltl.terapráticainfratoracausadoconsequênciasdanosasàsaúdeouàsegurançadas
pessoas;

lV.deixaroinfrator;aindaquetendoconhecimentodoatolesivo,detomaras
providênciasimediatasparacorrigirouminimizarosefeitosdoseuato;

V - descumPrir embargo;

Vl - descumPrir interdição'

§3e - Entende-se por reincidência a nova infração violando a mesma norma urbanísüca

cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos contados da data em que

se torne definitiva a decisão que a julgou procedente'

CTl
lil 
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Art.242- São solidariamente responsáveis, pela infração, o proprietário da obra, e o
construtoti devendo a penalidade pecuniária ser aplicada de forma solidária.

Parágrafo único: Na hipótese de infração envolvendo pessoa jurídica, a penalidade é
solidariamente aplicada à empresa e aos seus responsáveis técnicos.

Art' 243 - As penalidades de multas pecuniárias impostas ao infrator por
descumprimento das normas legaís previstas neste código ou outras leis podem serparcialmente reverüdas em beneficio do interessado, para redução das taxas delicenciamento urbanístico e/ou ambiental do imóvel autuado, desde que o processo delicenciamento seja protocolado dentro de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data dainfra ção, conform e regula m enta ção específi ca.

Seção Vilt
MANUTENçÃo oe EMBARGos E/ou TNTERD!çÃ9 DA 9BRA, Do uso Do tMóvEL ou

EXECUçÃO DO SERVTçO

Art'244- A manutenção do embargo efou ínterdíção da obra, do uso do imóvel ouexecução do servíço deverá ser determinado no julgamento até a efetiva *r;Lr;;;rt" ;;obra, imóvel ou serviço.

Parágrafo único: só poderá ser concedido o relaxamento do embargo ou da interdição nojulgamento da f. instância.

Seção tX
DA CASSAçÃO OR LTCENçA

Art'245 - A cassação da licença consiste no ato administrativo de cancelamento das
licenças concedidas para execução da obra/serviço, uso, operação e/ou funcionamento em
virtude do descumprimento das determinações objeto das medídas puniüvas contidas nos
artigos anteriores, garantido o contraditório e ampla defesa do interessado.

Parágrafo único: cassada a licença, o empreendedor só pode prosseguir na execução da
obra/serviço, uso ou funcionamento após novo processo de licenciamento.

Seção X
DA DEMOUçÃO

perÁcro FELTpE cAMARÀo
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AÍt.246.DemoliçãoéadeterminaçãoadministraüVaparaqueaparteautuadarealize,
àssuasexpensas,ademoliçãototalouparcialdoobjetodainfração.

§ls - A aplicação da pena de demolição implica na pena de restaurar a situação existente

ãnteriormente ao fato que deu lugar a sua aplicação'

§2e - Recusando-se o infrator a executar o que se refere o caput deste arügo' o Município

[oa. t.rê-to, cobrando por via execuüva o custo do serviço'

§3e - A obrigação de demolir de que trata o caput do arügo não dispensa a comprovação

de coleta e destinação dos Resíduos da construção civil - Rcc por empresa devidamente

Art.247.Demoliçãolmediataéadeterminaçãoadministrativaparaqueaparte
autuada realize, no Áor"nto da fiscalização, a demolição total ou parcial do objeto da

infraçãoe,havendorecusa,ficaráfacultadaademoliçãoaqUalquertempopelosagentesda
prefeitura.

Art.248-Ademoliçãoseráexecutadacautelarmentenosseguintescasos'
independente de autuação, quando a instalação se der em:

I - Área de Preservação Permanente - APP;

ll - subzona de Preservação de ZPA;

- Áreas públicas sem outorga e autorização para construção;

lV - Áreas verdes;

V - Áreas de risco hidrogeológico'

vigentes

Seção Xl

DA DEMOLIçÃo IMEDIATA

Seção Xll

DA ADEQUAçÃO

palÁcto FELIPE cnuanÀo
Rua Ulisses Caldas, 8 l; Centro, 59025-090
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Art' 250 - Restauração é a obra ou ação destinada à recuperação e recomposição do
equipamento público, edificação ou parte dela, motivada pela deiermínação contida no
Auto de lnfração, com o objeüvo de sanar infração urbanística.

Seção XIV
DO PERDIMENTO DE MATERIAIS, EqUIPAMENTOS OU MATERIAIS PROVENTENTES DE

APREENSÃO

Art' 251 - Fica instituído o prazo de até 90 (noventa) dias corridos, após o trânsito emjulgado do processo administrativo de fiscalização, paia o bem apreendido ;il G"municipal de licenciamento e controle, resultante de apreensão durante operação de
fiscalização, ser resgatado pelo proprietário, mediante o pagamento da multa resultante deauto de infração julgado procedente pelo referido órgão.

Art'252 - Transcorrído o prazo acima descrito, de 90 días, por inércia da parte autuada,
o órgão municipal de lícenciamento e controle aplicará a penalidade de perdÍmento do bem,podendo a seu critério, realizar leilão para fins de alíenação ou doar o bem apreendído.

Seção XV
DA ADVERTÊruCN

Art' 253 - será cabível a advertêncía somente nos casos em que o infrator seja prímário
e que tenha sanado o fato gerador da infração no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a
lavratura da intimação.

TíTULO V
DAS DlSpOStçÕES FtNA|S E TRANSTTónras

peLÁclo FIILIpE ceuaRÂo
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DA RESTAURAçÃO
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Art.254-ocumprimentodasnormasfixadasnapresenteLeinãoeximeo
empreendedor do atendimento às prescrições específicas fixadas pela legislação federal'

estadual e municiPal Pertinente'

Art.255.FicarecepcionadonestaLei,oDecretoMunicipal]^2.TSgde02demaiode
2023,oqualestabeleceaclassificaçãodasatividadespelograuderiscoambiental/sanitário

e pelo porte e define procedimento de licenciamento'

Art.256.Serãoaplicadas,naanálisedoprocessodelicenciamento,aslegislações
vigentes na data do protocolo do processo'

Arl.257 ' Ficam revogados:

- Lei Complementar ns 1'894 de 31 de Dezembro de 1969;

- Lei Ns 4.566 de 19 de maio de 1992;

- Lei ne 4.885 de 07 de outubro de 1997;

- Lei Complementar np 055 de 27 de janeiro de 2004;

- Art. 21 da Lei Promulgad a ns 275 de 12 de março de 2009;

- Lei Promulgada np 562 de 14 de setembro de 2018;

- Lei ne 198 de t2de novembro de202L'

vL

I

il

lll
IV

V

VI

vll

Art.2SS.osprocessosdelicenciamentodeobraseedificaçõesprotocoladosatéadata
de entrada em vigor desta Lei e sem despacho decisorio, serão apreciados integralmente de

acordo com a legislação em vigor à época do protocolo' exceto nos casos de manifestação

formaldointeressado,optandopelaanáliseintegralnostermosdestaLei.

Art.25g.Ascontrapartidasemultasprevistasnestalei,sãoestabelecidaselançadas
em moeda corrente e reajustadas anualmente em 1e de janeiro de cada exercício' através do

índice Nacional de Preços ao ConsumiJor nmpto Especial (tPcA-E)' apurado pela Fundação

lnstitutoBrasileirodeGeografiaeEstatísüca-lBGE,nosúltimosdozemesesimediatamente
anteriores a 1s de outubro do ano anterior ao do reajuste'

Art.260.oCódigodeobrasdoMunicípiodeNataldeveráserrevistoeatualizado,
obedecendoaoperíodomáximode04(quatro)anos.

Art.26L-Todasastaxaseemolumentosrelacionadosaolicenciamentodeobras,
serviços e atividades previstos neste código estarão estaberecidos no codigo Tributário

MuniciPal.

Arr.262.EstaLeiComplementarentraemvigorg0(noventa)diasapósadatadesua
publicação, revogadas as disposições em contrário'

pelÁclo FELIPE c,q'ue.nÀo
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ANEXO I

DIMENSÕES OOS AMBTENTES
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Compartimento Dimensão

Mínima
(m)

Área

Mínima
(r')

Pé Direito
Mínimo (m)

Área Minima de

Ventilação e

Iluminação (em

relação a área do
ambiente)

Sala 2,40 9,00 2,50 7/6
Quarto de Casal no mtntmo 2,40 8,00 2,50 tl6
Quarto secundá rio 2,30 7,00 2,50 7/6
Cozinha 1,50 4,00 2,50 1/8
Banheiro t,1,0 2,OO 2,40 7/8
Lava bo 1,00 1,50 2,40 1/8
Área de 7,75 2,4O 1/8
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EXIGENCIAS

conslruida 1/50nr? 1/55nr' 1i 60mr
ABL < 20.000rn, 1 / 15rn2 1 I 20nl2 i ,' ZJÍn'

!

a de depar'lamento e especializada

Shopping ôenters

e sinlilâresÍiflâr')cêi

EMPREENDIMENTO

Conrércio va em geral

de ser EITI I

ABL > 20.000m] 1 I 2Am? L', lcnt' ', / 30m"

Parada de ônibus de turisrno e ônibus
urbano, iaxi, carga e descarga,
enrbarque e desembarquei

construlda < 5.000rn" I l45m'3 'l I 50n:" J / 55nr:
:5.00úmrcon 1 / 50m, J ,/ 55m? 'i / ô0m?A

Carga e descargê, embarque e
desenrbarque2 :

conslruíds I / 3§m35 1 I 41n'f 1 l45rnr Embaique e desembarque:l
Ída 1 i.10rn2 1 / 50nt:, I i r-'r.,Ín'{:

60nstruida I / 30mr 1 / 40nr2 'l / SOmâ Êmbarque e clesernbarque? '
7

OÍicinits de veicut<ls. de
sinriÍares

de ÍnotoÍes, de pinturas e

em eral

Área 6.onstÍuid:l 1 /,l0nrl I / 50m? .i ,l60m2 CaÍga e rJescarga
I Restaurante. salão de testas. boates. bâres, lãnchonêtes,elc.

íncluindo escolas de artes, danca,

tea lro, local deauditôrro, velór io similares.
maHospilâl terôidade , clpronto êsocorro. rntcâ rnédica dentária

laconsultório
Hospital. ntaternidade, pronto socorro.

escola.Pré lundamentalcreche, I e 2

médio, curso

idiomas elc.

e dentária.
elÇ.

úreshe, 1e2
e ensino técnico.

o medio, çurso e ensino fécnico.
actrlclaíle

§erviço de educaçãg em

Area rle pribtico 1 /'10 mz 1 I 15mr t t z.uít\.
Carga e descarga, embqrqte ê
desembarqrre?'lII

conskuida í / 30ml 1 J 40m: 1 / 50rn? Elnbarque e Cesernbarqueis'10
Area construida 1 i 55m, 1 / 65m; 1 I ôSnrr Embarque e desembarqueJ

1t
Ârea construlda 1 / 100Ínr 1 / 1 10nr: 1 / 110mr

12
Embarque e desernbarque']

conslruída 1 i 140m2 1 i 160mâ 1 / 1B0m?13
c0nsü.uida I I 7Am2 1 / 80m' 1 J 90mr e desembarque314
§onslruídã 1 1100m, 'l 1120m, 1., 140m? Embarque e desembarguejr4Ê

ccnstruída I / 50m' 1 i 60n:â 1 í 7Am21fi Embaruue e desembarguer
í,111)§lruíC'la 1 / 40rnr I / 50rn* I / 60mr Embarque e desenrbarque t17
çonslruída I / 2§m: 1 / 30m;l .1 1 3Srn'j €mbarque e desembarquel

íB
Area construída I / 40nrr 1 / 50nrr 1 / 60nr2 Embargr.re e desenbarque3

19
conslruids 1 / 40mf 1 / 50m3 I / 60m'? Embarque e desembarquesFH=r

I h(Íl4,i
de ginás!ica,

(

Ernbarque e desenrbarques

Area

Area

rnpos, quadras e arenas esporlivas
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I .'45m:1 /,10;rt:'i i 35m:Ãrea t:onstruklá
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atíêtor
de depósitonal arínâzenamênlo,termi

20
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'lt
'r / 300m'1 / 250m'

1l
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21

.l i'100m,C0m2 I I 100m222 11',
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'l l150ml

1/50m?

I / 150m?

1/50m4

1 /'15üml

1/50m]

-ião çonstrulda acima de
200m12X

24 Carga e descarga. taxi, embarque e

desembatquel1i 50mr1/50me1i50mlÂrea construida
25 Pivilhào para feitas € exPosiçóss

sládio e de

Carga e descâÍga. taxl. embarque e
I /',lQ0m:I / 100m'?t i'100m1Area constrrrÍda

Zooióg,co, p.:rque de ciiversôes e pÍaçasll)

1 vaga Pi cada 3 unidades"Agaíãrnentos com alê 5om'"

Ce áÍeá con§truidê

1 vago Pl cada 2 unidadts:'
ie àre: ída

ÀírãrtaÍ:renlos acltna dc 50m:-

I i 10m'1 / 10m'1 i 10mide público doe salção de

ErnDafque e desembsrque', ón'bus de

:iJrismo, caí§âÍ e de§carUâ

Ce

Hotel ou similares27

28
1 vaga Por unidadel
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.l

de
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Unidades conr alé
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1SDrn' ce área conslruÍda
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10": do total de unídadcs habilacionais
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em via eslrutural
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50Ctn-aêÍea

ede
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de automóveis ra Bicicletas
EAN XO Ta Bbela onvec orsa ed

GRUPO
EMPREENDIMENTO VAGAS PARA

BICICLETAS

A

ilaresstm
cinerna,-lgrejas. tealro. delocal velório similares.

rratern idade. socorro,pronto clínica médica derrtária consultório laborató êtc.rio, Privddoterminal-EntÍeposto de arrna/ênâmênto. íechadepôsito do, comércio atrâtoralacadisla de ve culos epesados similares'Conrércio atrator VEdeatacadista Íevesículos slmt lares
ou similares

-Cornércio varejista em geral

-Hotel
-lvlotel

-Loja de departamenlo e especializada
-Serviços técnicos, administrativos. financeiros

Até 5% das vagas
previstas

de se ernrviÇos geral
públicos-Serviços enl gera

-OÍicinas de deveículos, denas,máqui demotorês, Enturaspi milares.§t
saláorante. de festas. boates. bares, etc"anchonetes,

clínica médica dentária. consultório, bola afnratório Privado
Púbtica

ES cola. Íundamentalcreche, Pri2 vada
-Mercado, esupermercado hipermercado

hopping centers

Até 120á das
vagas previstas

cutsomédio, epreparatório enstno técnico Público
epreparatório ensino técnico Prlvadg

em geral. incluindo deescolas artes. etc.idiomas,dança.
de-Âcademias ginástica cainpos. quadras arenas esportivas

-Facuidade Privada
-Serviço de educação

Atê 12% das
vagas previstas

D
-Estádio e gínásio de
-Pavllhão para Íeims

ê§portês
ê exposÍçÕes

de diversôes e
Até 15% das

vagas previstas
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GRUPO

Até 15% das
vagas previstas

EMPREENDIMENTO

-Comércio varejista em geral

a de departamento e especializada

-Serviços técnicos. administrativos, financeiros e similare

-lgrejas. cinema, teatro, auditório, local de velório e sinrilares
Privado

clinica médica e dentária, consultório, laborato rio, etc.
maternidade pronto socoffo,

rclo atacadista atrator de veículos pesados e similares.

-Entreposto, terminal de armazenamento depósito fechado, come

-Comércio atacadista atrator de veículos leves e similares

-Hotel ou similares

-ShopPing centers
-Prestação do serviços om geÍal

-Serviços públicos Ín 9e ral
similares

de ículos. de nráquinas, dê motores, de pinturas e
-ORcinas VE

lanchonetes ,etc.,Restaurante salâo de festas, boates, bares.
laborató rio. etc. Privado

lntca édica dentária, consultório
maternidad p ronto socono, cl m-Hospital e

-Pré escola. crech e, Íundame n tal 1
.) Pública

Pre escola, creche, furrdamental 1 e 2 Privada

-lvlercado, supermercado e

-Ensino médio, curso
-Ensino médio, curso

preparatoilo e
preparatório e

ensino têcnico Público

ensino técnico Privac.lo

-Faculdade PÚblica

-Faculdade Privada
-Serviço de educação em

-Academias de ginástica.
geral. incluindo
campos, quadra

escolas cte artes, dança' idiomas' etc

s e arenas esPortivas

-lndústrias
-Estádio e ginásio de esPortes

-Pavilhão para feiras e exposiçÕes
pa ue de diversôes e P

A

Até 2201, cias

vagas Previstas
B

Até 15ovô das
vagas Previslas

C

Até 20ovâ das
vagas Prevista

D

)
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DE ESTACIONATVIENTO

ANEXO

IV
VAGAS PARA BICICLETA:

EXEMPLO DE PARACICLO + AREA OE IruTIUÊNCIA
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I
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.10 EXENnPLCI DE DISPOSIÇÃO EM SERTE

EXEMPLO DE DISPOSIÇÃO
EM PARALELO

FOLHA O1
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AUTOMOVEIS
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"oBS.: Para vagas em 300, 45o' 600 e 9oo, aS medidas das vagas podem

ser reduzidas para 2,4A x4,50rn, sob análise'
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ANExo vt - coNTRApARTtDA DE REcumntzeçÃo

Forma de cálculo da contra partida de

TABELA ll: Fator de correção por bairro
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GLOSSÁRIO - DOS CONCEITOS

Abertura zenital: a abertura destinada à ventilação e iluminação indiretas de

compartimentos, localizada na parte superior das edificações'

Abrigo de veículos: espaço coberto desünado à proteção de veículos'

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para

utilização, com segurança e autonomia' de espaços' mobiliários' equipamentos

urbanos, edificaçõei, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas

e tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público' de uso

público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural' por pessoa

com deficiência ou mobilidade reduzida'

Adaptação Razoável: medidas compensatórias não estruturais tendentes a garantir a

máxima utilização do espaço por pessoas com deficiência'

Alinhamento: a linha divisória entre o terreno de propriedade pública ou privada e o

logradouro Público'

Alvará: o documento expedido pelo Município destinado à permissão para

construção, reforma, ampliação, demolição, mudança de uso, ou mesmo legalização

de qualquer dessas obras já realizadas'

Alvará de Serviços Gerais: o documento expedido pelo Município destinado à

permissão para execução de reparos gerais e demais aplicações previstas em Decreto'

Ambiente de atividade especializada: local de trabalho onde as barreiras e limitações

fisicas são decorrentes da própria atividade, dos equipamentos uülizados ou da forma

de manuseio destes no ambiente, tais como cozinha industrial, câmaras frias, docas,

laboratório de análises, guarita, casa de lixo, depósitos de até 30m2, sala de projeção

de imagem e som e similares.

clt{tt
I\J9*J

- Fí'L
1r / 4

n.

T
J

F0L.i:A.-KLr-(-
pelÁclo FELIPE cnuaRÀo

Rua Ulisses Caldas; 8 l , Centlo, 59025-090
(84) 3232.8845, ww\i.natal.rn.gov.br

\



I\1ATAL '4liill1.,:Iii

Í,jc

FfiüJ[rCl][ffi

í-,

Ampliação: a produção de obra que resulte no aumento da área construída total de
uma edificação já exístente.

Apreensão: a retenção da posse, a ser procedida pelo Poder público, de material e
equipamento utilízado em obra ou serviço irregular ou no exercício de aüvidade
comercial sem licença por pessoa fisíca ou jurídica ou que constitua prova material de
irregu la ridade cometida;

Área comum - Área dísponíver para.o uso de um grupo específico de pessoas.

Área construída: espaço fisico coberto que consütui um ambiente funcional do
imóvel, sendo delimitado por fechamento raterar, apoios ou piso.

Área construída totat: soma das áreas de todos os pavímentos de uma edificação, asquais englobam as áreas computáveis e não computáveis.

Áreas não computáveis: áreas construídas não consideradas para efeito de cálculo do
coefi cíente de aproveítamento.

Área permeável: áreas do lote mantidas vegetadas, sem acréscímo de qualquer
pavimentação ou elemento construtivo impermeável, não podendo estar sob a
projeção da edificação ou sobre o subsolo, desünada a assegura r a valorização da
paisagem urbana, a qualificação do mícroclima, a recarga do aquífero e a redução da
contribuição superficial de água da chuva.

Área restrita - espaço disponíver para o uso de uma pessoa ou grupo específico
autorízado.

Área técnica área destinada a instalações e equipamentos específicos sem
permanência humana, como casas de máguinas, barriletes, local de instalação de ar
condicionado e simílares.

Área útil: área interna total dos compartimentos com exceção das ocupadas pelas
paredes.
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Atividade de Baixo Risco: aüvidades listadas no Cadastro Nacional de Aüvidades

Econômicas (CNAE) e classificadas, por norma específica municipal, como de baixo

potencial poluidor e baixo risco sanitário'

Atividade de Médio Risco: aüvidades listadas no cadastro Nacional de Atividades

Econômicas (CNAE) e classificadas, por norma específica municipal' como de

moclerado Potencial Poluidor'

Atividade de Alto Risco: atividades listadas no cadastro Nacional de Aüvidades

Econômicas (CNAE) e classificadas, por norma específica municipal' como de alto

potencialpoluidore/oudoüpoEmpreendimentÔseAüvidadesEspeciais
estabelecidasnaLeins208de0Tdemarçode2022-PlanoDiretor.

Auto de infração: o ato administraüvo que dá ciência ao infrator da disposição legal

infringida e da penalidade aplicada'

Autorização Ambiental: destinada à permissão para poda e/ou supressão de

espécimesvegetaisdeportearbóreo,movimentaçãodeterraparanivelamentodo
terreno, incluindo corte e aterro, demolição total ou parcial de imóveis existentes'

recuperação de áreas de preservação permanentes degradadas' outras situações que

necessitem de licenciamento ambiental não determinadas anteriormente ou que

venham a surgir a parür de legislação posterior a este código' desde que devidamente

regulamentadas.

Alvará de parcelamento: documento que atesta a conformidade do parcelamento

proposto com a legislação vigente do parcelame:t: do solo sem' ao contrário da

certidão, possuir a fãculdade de repercutir na matrícula do imóvel

Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não desünada à

circulação de veículos, reservad. .o iraÀrito de pedestres e' quando possível' à

implantação de mobiliário, sinalizaçáo,vegetação, placas de sinalização e outros fins'

canteiro de obras: a área destinada às instalações temporárias e aos serviços

necessários à execução e ao desenvolvimento da obra'

carta de aforamento: atesta a dinâmica do parcelamento que ocorre nos terrenos
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aforados localizados na área foreíra municipal e consütuem requisito essencial para o
averbamento dessas alterações no registro imobiliário.

certidão: Documento que certifica a situação, medida, estágio de uma obra ou
serviço ou situação fiscal.

Certidão comprobatória: documento que fornece informações mantidas em mapas,
cadastros e documentos técnicos de arquivos, que interessam ao contríbuinte e não
conseguem ser providas pelas demais certidões específicas.

Certidão de Alinhamento de terreno e obra: o documento expedído pelo Município,
confirmando o alinhamento do terreno e da obra, no qual consta, também, se o
ímóvel está sujeito à desapropriação.

Certidão de alinhamento e recuo: documento que informa com base na vistoria e
arquivos de parcelamento ou cartas a situação do terreno em relação à via pública e
da edificação em relação às divisas do terreno.

Certidão de Características: desünada a descrever as caracterísücas fisicas do imórrel

Cerüdão de Conclusão de Obra: o documento expedido pelo Município destinado à
certificação da conclusão das obras licenciadas através de alvará conforme projeto
aprovado, inclusive em caso de legalização.

Certidão de decadência: documento que comprova, com base em informações de
arquivo ou cadastro, o tempo que o imóvel consultado aparece edificado.

Certidão de desmembramento: documento que legiüma a divisão de um terreno em
duas ou mais partes em conformidade com a legislação de parcelamento do solo
urbano, indispensável para produzir efeito no registro de imóveis (cartório).

Certidão de limites: possui a faculdade de anuir o límite que o imóvel objeto faz com
a área pública lindeira, exigido nos processo de retificação do registro imobiliário.

Certidão de localização: documento que informa a real posição do irnóvel, tanto do
ponto de vista relativo (posição na quadra) quanto absoluto (georreferenciamento) e

ct{l\
l.j'--L
Füi i.i

pelÁcto FELTpE cavenÀo
Rua Ulisses Caldas, 81, Centro, 59025:090

(84) 3232.8845, www.natal.m.gov.br

Fi J

loJ

À?ô
l1Í



l'i'
t0Lt"1A

[fi{'!R0iti0 u[,LL\ t0iírüilF'\fln NATAL

dissipa dúvidas quanto a localização em Natal ou municípios vizinhos

Certidões de loteamento, desmembramento' reunião ou reunião e

desmembramento: atestam a ocorrência dessas modalidades de parcelamento do

solo nos terrenos próprios ou públicos e consütuem requisito essencial para a

inscrição dessas alterações no registro imobiliário'

Cerüdão cle Potencial Construtivo: ítulo emiüdo pelo poder público munícipal que

libera o direito de construir dos terrenos que se enquadram na previsão do plano

diretor,para exercê-lo na forma do que estabelece a lei complementar ne 212 de

L7/O5/2022e a TNSTRUÇÃO NORMATIVA Ne O1l2023 - GS/SEMURB de 0610212022'

certidão de reunião: documento que ao contrário do desmembramento reúne

terrenos vizinhos numa mesma unidade territorial'

Cerüdão de reunião e desmembramento: documento emitido para atestar essas

duas modalidades de parcelamento do solo efetuadas num mesmo processo

administrativo.

Certidão de sucessivos proprietários: documento que resgata regressivamente a

cadeia sucessória de uma determinado título foreiro'

certidão de toponímia: documento emitido para dar conta de situações incomuns

que a certidão de endereço, ordinariamente emitida pelo sistema Directa' não

consegue prover

Cerüdão de Uso e Ocupação do Solo: destinada a descrever os usos e tipos de

ocupação que podem ser realizados em determinado imóvel'

Certidão de verificações de limites: documento que fornece o resultado da

comparação entre os limites jurídicos do terreno, expressos na escritura pública ou

cerüdão àe registro, e os limites fisicos da ocupação real.

Certidão Diversa: destinada complementar informações de imóveljá legalizado'

Cerüdão enfitêuüca: documento que informa se o imóvel é foreiro ou não' quais os
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tributos incidentes na alienação, a conformídade de seu alinhamento e se há alguma
previsão de desapropriação para satisfação de algum projeto.

Certidão fundiária: informa o conhecimento fundiário incidente sobre o imóvel
objeto, regra geral, a partír de sua situação cadastral e excepcionalmente a partir de
levanta mento georreferenciado procedente.

compartimento: parte de uma edificação com utilização definida.

Construção:
desmontável

processo de montagem ou edificação de estrutura fisica, fixa ou

Construção em Estado de Abandono: edificação, iniciada ou concluída, que
permanece inaüva por um longo período e apresenta sinais visíveis de deterioração,
como vegetação invasiva, danos estruturais, infiltrações, acúmulo de resíduos ou
degradação dos materiais.

Consulta prévia: a análise técnica preliminar do projeto arquitetônico, executada,
mediante solicitação do Ínteressado, pelo órgão municipal de licenciamento e
controle, expedida em fase anterior à aprovação do projeto.

cota: toda e qualquer medida expressa em peças gráficas de levantamentos
topográfi cos, projetos a rq u itetôn icos e u rba n ísticos.

Cota de soleira: cota de nível da entrada da edificação.

Demolição: a derrubada total ou parcial da construção

Demolição parcial: demolição relativa à parte da edificação, com redução de área
construída.

Demolição total: a demolição relativa à totalidade da edificação, retornando o imóvel
à condição de terreno

Desenho universal: concepção de produtos,
uülizados por todas as pessoas, sem necessi
incluindo os recursos de tecnologia assistiva.

ambíentes, proBramas e serviços a serem
dade de adaptação ou projeto especííico,
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Edificações de uso coletivo: aquelas desünadas às atividades de natureza comercial'

hoteleiia, cultural, esportiva, financeira, turística, recreaüva, social' religiosa'

ecjucacional, industrial e de saúde, inclusive as edificações de prestação de serviços

de atividades da mesma natureza'

Edificações de uso privado multifamiliar: aquela com duas ou mais unidades

autônomas destinadairo ,ro residencial, ainda que localizadas em pavimento único'

Edificações de uso público: aquelas administradas a entidades da administração

pública, direta e indireta, ou a empresas prestadoras de serviços públicos e

destinadas ao Público em geral'

Edificio ou imóvel de uso misto: aquele que combina usos residenciais com usos não

residenciais'

Êdifici«l ou imóvel de uso não residencial: aquele cujo uso exclui propósitos

residenciais e é desünado a abrigar atividades tais como comércios' industrias'

insütuições ou de prestação de serviços serviços'

Edificio ou imóvel de uso residencial mulüfamiliar: aquele desünado ao uso

exclusivamente resldencial, permanente ou temporária, abrigando mais de uma

unidade habitacional.

Estudo de lmpacto Ambiental: estudo voltado para empreendimentos e atividades

determirtados em legislação específi ca'

Eventos divers«rs de curta duração: aüvidades, com caráter transítório' de cunho

cultural, fesüvo, esportivo, cívico, gastronômico, publicitário, filantrópico ou religioso

que uülizem pelo menos um dos seguintes itens: bancas, tendas, palco ou palanques'

stands, pórücos, trio elétrico, iluminação ou sistema de som, interdição de rua e

limitação de acesso a logradouro público'

Faixa de acesso: área destinada à acomodação das interferências resultantes da

,;;ri;tão. do uso e da ocupação das edificações existentes na via pública'

auiorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre'

Faixa de serviço: área do passeio (calçada) destinada à colocação de objetos'

elementos, mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem

urbana, de natureza utilitária ou não'

FI '!,, JI
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Faixa Iivre: área do passeio (calçada), via ou rota desünada exclusivamente à
circulação de pedestres, desobstruída de mobiliário urbano e de quaisquer outras
interferêncías.

Garagem: o comparümento da edificação desünado à guarda e abrigo de veículos

lnteressado: pessoa fisica ou jurídica, de direito público ou privado, guê solicita a
abertura do processo.

lntimação: a comunicação administrativa, expedida, para dar ciência ao destinatário
da existência de um ato ou omissão írregular, verificado em obra ou edificação,
contendo um comando a ser observado, sob pena de responder na forma da
legislação vigente;

Laudo: documento técnico elaborado por um especialÍsta em deternrÍnada área, com
o objetivo de apresentar informações, análises, conclusões e recomendações sobre
uma determinada situação ou problema.

Legalização: Procedimento de licenciamento de imóvel 1á àdificaclo, construído sem
alvará ou em desacordo com ele, mas que tem seus índices e prescrições urbanísücas
enquadradas na legislação pertinente.

Licença de Instalação: autoriza a instalação clo empreendimento e/ou atividade de
acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos
aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condícionantes, cla
qual consütuem moüvo determinante.

Licença de Operação: autoriza a operação da aüvidade e/ou empreendimento, após a
verificação do efeüvo cumprimento do que consta das licenças anteríores, com as
medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação,
inclusive em caso de legalização.

Licença de Publicidade: destinada à exploração e utilização de anúncios ao ar livre
conforme regu lamentação específi ca.

\-
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Licença Prévia: concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento

e/ou aüvidade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade

ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos

nas próxinras fases de sua implementação'

Licença Simplificada de lnstalação e Operação: desünada aos empreendimentos

e/ou ativiclades que não sejam considerados de forte impacto urbanísüco'

abrangendo a localização/concepção, instalação e a operação'

Licença Simplificada de Operação: destinada aos empreendimentos e/ou aüvidades

que não sejam considerados de forte impacto urbanístico, abrangendo a

condicionante para sua operação, inclusive em caso de legalização'

Licenciamento Autodeclaratório: modalidade de licenciamento na qual as

informações técnicas atinentes ao empreendimento são apresentadas pelo

responsável técnico, habilitado e legalmente competente, validadas pelo

requerente/empreendedor, e submeüdas à análise parametrizada em ambiente

virtual, ficando seu deferimento condicionado ao atendimento dos requisitos

ambientais e/ou urbanísticos estabelecidos no ordenamento vigente'

Licenciamento Regular: modalidade de licenciamento cujos estudos ambientais

exigidos apresentÃ maior complexidade, cujas informações técnicas atinentes ao

empreendimento são apresentadas pelo responsáveltécnico, habilitado e legalmente

competente, validadas pelo requerente/empreendedor, e submetidas à análise

técnica do órgão municipal de licenciamento e controle, visando a emissão de

documento destinado ao licenciamento de obras, aüvidades e/ou serviços'

Licenciamento simplificado: modalidade de licenciameRto cujos estudos ambientais

exigidos apresentam menor comp!exidade, cujas informações técnicas atinentes ao

empreendimento são apresentadas pelo responsáveltécnico, habilitado e legalmente

competente, validadas pelo requerente/empreendedor, e submetidas à análise

técnica da do orgáo municipal de licenciamento e controle' visando a emissão de

documento destinado ao licenciamento de obras, atividades e/ou serviços'

Manutenção: atividade que consiste em conservar espaços edificados e urbanos'

estruturas, instalações e equipamentos em bom estado de conservação e operação'
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Marquise: elemento na fachada dos edificios, cobertura em balanço, lateralmente
aberta, para proteger da chuva e do sol.

Meio-fio: o bloco de concreto, pedra ou material similar que separa o passeio da faixa

de rolamento do logradouro.

Memorial Descriüvo: documento que apresenta detalhamento de itens diversos.

Memorial Descritivo Ambiental: documento com descrição sucinta dos aspectos
operacionais e ambientais do empreendimento e/ou aüvidade contemplando layout
e fluxos dos processos, desünado a empreendimentos e atividades enquadrados
como de médio porte e rísco ambiental.

Memorial Descritivo Simplificado: a descrição sucinta do projeto, contendo área total
de construção, ampliação ou reforma, descrição dos compartimentos e demais
informações referentes às prescrições urbanísücas contempladas no Plano Diretor de
N ata l.

Mezanino: o pavimento intermediário cuja projeção não ultrapassa 50% (cinquenta
por cento) da área do pavimento principal,

Multa: a pena pecuniária aplícada ao infrator,

Muro de alinhamento: aquele que separa o imóvel do logradouro público

Nivelamento: a determinação de cotas de alütude de linha traçada no terreno

Normas Técnicas Brasileiras - NBR: normas estabelecidas pela Associação Brasíleíra

de Normas Técnicas - ABNT.

Notificação urbanística e/ou ambiental: Ato de encaminhar uma comunícação,

elaborada por analista ou chefias, podendo conter providências a serem atendidas
pelo interessado a fim de possibilitar a continuidade da análise.

Obras de arte especiais: grandes construções de infraestrutura como pontes,

rodovias, viadutos, túneis, pórticos, entre outros.

pe,r-Ácto relrpe ce.uenÃo
Rua Ulisses Caldas, 81, Centro, 59025-090

(84).3232.8845, www.natal.m.gov.br
fÍJ



tt:tt'PF,0it10Ut

i"l

I{ATALtt\

L
I

Obra de pequeno porte: qualquer obra de construção, reforma ou ampliação não

impactantes, conforme legislação em vigor, que não ultrapasse 50,00 m2 (cinquenta

metros quadrados).

Pátio: a área descoberta no interior de uma edificação

passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste úlümo caso separada por

pintura ou elemento fisico, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de

pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas'

pavimento: o espaço da edificação compreendido entre dois pisos sucessivos ou

entre um piso e a cobertura.

Pauimento tipo: o pavimento cuja configuração é predominante na edificação'

Pé-ciireito: a medida vertical, em metros, entre o piso e o teto de um edificio

cclnstruído ou do piso ao forro do compartimento.

perdimento: é a penalidade de perda do bem apreendido a favor da Prefeitura

Municípal do Natal, pois corresponde à sentença de apreensão de um bem, cuja

pi-opriedade deixa de ser de seu antigo proprietário e passa a ser da Municipalidade.

pérgola: o elemento construtivo utilizado com objetivo estético de segurança ou

ventilação e iluminação.

pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza

fisica, mental; intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais

barreíras, pode obstruir sua participação plena e efeüva na sociedade em igualdade

de condições com as demais pessoas.

Pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer moüvo,

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efeüva

da ntobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo

idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso'
P '.r\ ''
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Piso drenante: üpo de piso de material poroso que permite a passagem da água da

chuva para o solo, evitando o acúmulo de água na superficie.

Projeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD): projeto inerente a áreas de
preservação permanente que sofreram dano ambiental e necessitam de intervenção
para recuperação.

Prorrogação: ato administrativo de simples extensão de prazo de documento ainda
válido, desde que mantidas as condíções originais.

Recuo: Menor distância entre a divisa do terreno e o limite externo da projeção
horizontal da construção, em cada um dos seus pavimentos, não sendo considerada a

projeção de beirais e marquises, denominando-se recuo frontal quando se referir aos
limÍtes com logradouros ou vias públicas e recuos de fundos e laterais, quando se
referir às divisas com outros lotes.

Reentrância: a área resultante de ângulos ou curvas para dentro da edificação.

Reincidência: não ter violado durante o prazo de 5 anos qualquer dispositivo desta
leí, em que tenha sido assegurado e garantido o devido processo legal.

Reforma: a obra executada numa edificação, sem que haja acréscimo na sua área
total construída.

Regularização: procedimento de lícenciamento de imóvel já edificado, construído
sem alvará ou em desacordo com ele, mas que tem, parcíal ou totalmente, seus

índices e prescrições urbanísücas em desacordo com a legíslação pertinente.

Relatório Ambiental Simplificado (RAS): destinado aos empreendímentos e
aüvidades sujeitos a EIA/RIMA que, por sua urgência de implantação, urgência de uso
de recursos públÍcos disponíveis ou necessária continuação mediante rísco de
acÍdentes ao meio fisico, bióüco e/ou antrópico, a critério do órgão municipal de
licenciamento e controle, necessitem de simplificação nos procedimentos
administrativos, visando a melhoria contínua e o aprimoramento do desempenho
ambiental.
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Relatório de Avaliação Ambientat: desünado a empreendimentos e atividades que

serâo implantados, que manipulam ou produzem compostos e resíduos perigosos,

como óleos, resíduos hospitalares, pilhas, dentre outros'

Relatórlo de Controle Ambiental: desünado a empreendimentos e aüvidades já

implantados, que manipulam ou produzem compostos e resíduos perigosos, como

óleos, resídt-tos hospitalares, pilhas, dentre outros'

Relatório de tmpacto Ambiental: relatório voltado para empreendimentos e

atividades determi nados em legislaçã o específi ca'

Renovação: Ato administraüvo para emissão de novo documento em subsütuição a

um arrterioç após ser submeüdo à nova análise à luz da legislação vigente na data do

requerimento.

Reparos gerais: as obras desünadas exclusivarnente à conservação da edificação'

segulda via de cartas de aforamento: documento que reproduz os dados originais

do título foreiro e, na Versão atualizada, acrescenta alterações com o condão de

instruir o registro de imóveis a proceder às reüficações na matrícula que a lei

6075173 prevê;

via: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a

pista, a calçada, o acostamento, a ilha e o canteiro central'

Vistoria técnica: procedimento de ínspeção detalhada e sistemática realizado por um

profissional lrabilitado, com o objeüvo de avaliar as condições e o estado de uma

edifi cação ou estrutura.
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Este departamento CERTIFICA, para os Íins regimentais qlle se fizerem
necessários, a existência da Lei Complementar n" 55 de 2004 de autoria do Chefe do

Executivo. A citada Lei foi publicada no Diário oficial do Município em 2g dejaneiro
de2004.

Ressalta-se que esta certidão não exclui a apreciação das Comissões

Temáticas para decidir sobre a existência ou não de proposição similar, podendo

incorrer no disposto no art. 59, inciso VI e VII, do regimento interno desta Casa

Legislativa Municipal.

Natal, 17 de outubrc de2024

Juliana
.:

Galvão Bezerra
Assistente Admin istrativo
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PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL

LEI COMPLEMENTAR N.: 00055/04

Autor: CHEFE DO EXECUTTVO MUNtCtpAL
Data: 2710112004
classif.: cRtAÇÃo DE PROGRAMAS
Ementa:

lnstitui o Código de Obras e Edificaçóes do [Vlunicípio de Natal e dá outras providências.

Texto:

LEI COMPLEMENTAR
coDlco DE oBRAS E ED|FICAÇôES Oe NATAL

Sumário

TíTULO l-Disposições gerais e preliminares
Gapítulo I - Dos objetivos e princípios do Código
Gapítulo ll- Da conceituação

TíTULO ll - Normas e procedimentos administrativos
Capítulo I - Dos agentes e dos profissionais habilitados
Capítulo ll- Dos projetos
Capítulo lll - Do licenciamento

Seção I - Da expedição de Alvarás
Seção ll - Da expedição da Licença Ambiental
Seção lll - Da expedição da Certidáo de Características e Habite-se

Capítulo !V - Da instalação do canteiro de obras
Capítulo V - Da fiscalização
Gapítulo Vl - Das penalidades

Seçãol-Damulta
Seção ll - Do embargo e da interdição
Seção lll - Da cassaçáo da licença
Seção lV - Da demoliçâo

Capítulo Vll - Das infrações
TíTULO lll - Normas específicas das edificaçôes
Capítulo I - Do fechamento dos terrenos
capítulo l! - Dos acessos às edificaçôes, dos estacionamentos e das calçadas
Capítulo lll - Da classificação e do dimensionamento dos compartimentos
Capítulo lV - Da insolação, iluminação e ventilaçáo
Capítulo V - Da acessibilidade
Seção I - Das disposiçÕes gerais
Seção ll - Das circulações vertical e horizontal
Capítulo V!- Da toponímia e da numeração
Capítulo Vll - Da tecnologia ambientalsustentável
TíTULO lV - Das disposições Íinais e transitórias

O PREFEITO MUNICIPAL DO NATAL,
Faço saber que a Câmara lt/lunicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TíTULO I
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DlsPoslçÔES GERATS E PRELIMINARES

Art. ío - Toda e qualquer obra de construção, ampliação, reforma ou demolição depende de previo

ticenciamento pJipàhu do Município, 
"enào 

disciblináda por este CÓdigo, s-ura_regulamentação e

observadas rs oispãriõo". àó Éi"no Diietor de Nãtat, da Lei Federal n" 10.257, de 10 de jut!9 oq

2001 , dos artigos i az à r es oa constitúlçáo oa-nepun]i9q, da Lei orgâqga do. MunicÍpio do Natal' do

óOOigo do Mú Ámúente, Lei Municipat no a. t OO, àe 24 de junho de 1992, e das demais normas

ambientais e urbanísticas atinentes à matéria'

CAPíTULO I

DOS OBJETIVOS E PRINCíPIOS DO CODIGO

Art. 2o - A aplicação do Codigo de Obras e Edificações do Município de Natal reger-se-á pelos

seguintes PrincÍPios:
L - éimptifiiaçáo'dos procedimentos administrativos relacionados com o licenciamento de obras de

engenharia, arquitetura e urbanismo, e com a ampliação, reforma ou demoliçáo de qualquer obra de

construção;
ll - valoiização do usuário do equipamento urbano construído e daquele a qyem se destina a

habitação, ássegurando o conceito de uso universal, condizente com a dignidade humana;

lll - priôridade do interesse coletivo ante o individual,
lV - tratamento diferenciado às edificações que apresentem impactos sobre a cidade,

V - valorização da formação tecnica e da habilidade criativa dos profissionais;

Vl - garantiá do acesso à edificação regular, para toda a.populaçáo;
Vll --preservação, sempre que pôssivel das'peculiaridades do ambiente urbano, nos seus aspectos

ecologico, am-biental, histÓrico, cênico-paisagístico, turÍstico e geotecnico;

Vlll - larantia Oá que o espaço edificacjo obsêrva padrões de qualidade que satisfaçam as condiçÕes

mínim]as de segurãnça, confôrto, higiene e saúde dos usuários e dos demais cidadãos, além dos

procedimentos-administrativos e doé parâmetros tecnicos que assegurem estes objetivos;

iX - modernizaçáo permanente do registro e do controle das edificações produzidas na cidade, com o

acompanhamento àistemático das obras licenciadas, como instrumento de apoio ao planejamento

urbano e ao desenvolvimento sustentado.
X - Garantia de que novas alternativas energéticas sejam incorporadas ao ambiente urbano e as

edificaÇões com o objetivo de proporcionar maior conforto e sustentabilidade à população'

CAP|TULO !I

DA CONCEITUAÇÃO

AÉ. 3o - Para os fins desta Lei considera-se:
| - abertura zenital, a abertura destinada à ventilação e iluminaçáo indiretas de compartimentos,

localizada na parte superior das edificaçÕes;
ll - abrigo de veículos, espaço coberto destinado à proteção de veículos;

lll - aceésibilidade, o conjunto de alternativas que privilegiem o acesso a edificações, espaços

públicos e mobiliário urbaÁo, de modo a atender às necessidades de pessoas com deficiência ou

mobilidade reduzida e oferecer condição de utilizaçáo com segurança e autonomia;
lV - alinhamento, a linha divisoria entre o terreno de propriedade particular e o logradouro público;

V - Alvará, o documento expedido pelo Município destinado ao licenciamento da execuçáo de obras e

serviços;
Vl - ampliação, a produção de obra que resulte no aumento da área construÍda total de uma

edificação já existente,
Vll - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), o documento que comprova o registro da obra
perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;
Vlll - apreensão, a retenção da posse, a ser procedida pelo Poder Público, de material e

equipamento utilizado em obra ou serviço irregular ou que constitua prova material de irregularidade
cometida,
lX - área útil, área interna total dos compartimentos com exceção das ocupadas pelas paredes;

X - auto de infração, o ato administrativo que dá ciência ao infrator da disposição legal infringida e

da penalidade aplicada;
Xl - caixa de escada, o espaço reservado à escada;
Xll - calçada, o espaço existente entre o limite do lote e o meio fio;

Xlll - canteiro de obras , a área destinada às instalaçÕes temporárias e aos serviços necessários à

execução e ao desenvolvimento da obra,
XIV- Certidão de Alinhamento de terreno e obra, o documento expedido pelo lVlunicípio,
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confirmand o o alinhamento do terreno e da obra, no qual consta , também, se o imóvel
desapropriação;
XV- Certidão de Características, o documento expedido pelo Município na conclusão da construção
de uma obra licenciada, com as características do terreno e da edificação, para fins de averbação no
ofício de registro de imoveis;
XVI - compartimento, parte de uma edificação com utilização definida;
XVll - consulta prévia, a análise técnica preliminar do projeto arquitetônico, executada. mediante
solicitação do interessado, pelo orgão municipal de licenciamento e controle, expedida em fase
anterior a aprovação do projeto;
Xvlll - cota, a medida em linha reta que define a distância realentre dois pontos;
XIX - cota de soleira, cota de nível da entrada da edificação.
XX - demolição, a derrubada total ou parcial da construção;
XXI - edifício público, aquele que abriga orgãos da administração direta ou indireta, pertencentes ao
poder público Federal, Estadualou Municipal;
XXll - edifício privado, aquele pertencente à iniciativa privada destinado ao uso comercial, industrial
ou de prestação de serviços;
XXlll - edifício privado de uso coletivo, aquele pertencente à iniciativa privada com utilização
prevista para grupo definido de pessoas;
XXIV - edifício privado de uso público, aquele pertencente à iniciativa privada com utilização
prevista para o público em geral;
XXV - edifício ou imóvel de uso residencial unifamiliar, aquele destinado ao uso exclusivamente
residencial, abrigando uma única unidade habitacional;
XXVI - edifício ou imóvel de uso residencial multifamiliar, aquele destinado ao uso
exclusivamente residencial, abrigando mais de uma unidade habitacional;
XXVII - garagem, o compartimento da edificaçáo destinado à guarda e abrigo de veículos;
XXVlll - grade de rua, o nível determinado pelo Poder Público, pelo qual se baseia a execução da
pavimentação da rua;
XXIX - Habite-se, o documento expedido pelo [/unicípio atestando que o imóvel encontra-se em
condições de habitabilidade.
XXX - intimação, a comunicação administrativa, expedida, para dar ciência ao destinatário da
existência de um ato ou omissáo irregular, verificado em obra ou edificação, contendo um comando a
ser observado, sob pena de responder na forma da legislação vigente;
XXXI - meio fio, o bloco de concreto, pedra ou material similar que separa o passeio da faixa de
rolamento do logradouro:
XXXII - memorial descritivo simplificado, a descrição sucinta do projeto, contendo área total de
construção, ampliação ou reforma, descrição dos compartimentos e demais informações referentes
às prescrições urbanísticas contempladas no Plano Diretor de Natal;
XXX|ll - mezanino, o pavimento intermediário cuja projeção não ultrapassa cinqüenta por cento
(50%)da área do pavimento principal.
XXXIV - multa, a pena pecuniária aplícada ao infrator;
XXXV - Normas Técnicas Brasileiras - NBR, as normas estabelecidas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT;
XXXVI - nivelamento, a determinação de cotas de altitude de linha traçada no terreno;
XXXVII - obra de pequeno porte, qualquer obra de construção, reforma ou ampliação não
impactantes, conforme legislação em vigor, que não ultrapasse cinqüenta metros quadrados (50.00
m').
XXXV|ll - pátio, a área descoberta no interior de uma edificação;
XXXIX - passeio, o espaço da calçada reservado ao pedestre e livre de obstáculos;
XL - pavimento, o espaço da edificação compreendido entre dois pisos sucessivos ou entre um piso
e a cobertura;
XLI - pavimento tipo, o pavimento cuja configuraçáo é predominante na edificação;
XLll - pé-direito, a medida vertical, em metros, entre o piso e o teto de um edifício construído ou do
piso ao forro do compartimento;
XLlll - pérgula, o elemento construtivo utilizado com objetivo estético de segurança ou ventilaçáo e
iluminação;
XLIV - pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, as pessoas cuja
locomoção encontra-se dificultada, temporária ou permanentemente, tais como idosos, gestantes,
obesos, crianças e portadores de deficiência;
XLV - piso drenante, aquele gue em cada metro quadrado (m2) possui no mÍnimo 15o/o de superfície
permeável;
XLVI - reentrância - a área resultante de ângulos ou curvas para dentro da edificação.
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xlvll - a distância entre as divisas do terreno e o paramento vertical externo mais avançado

da edificação;
XLVlll - reforma, a obra executada numa edificação, sem que haja acréscimo na sua área total
construÍda,
XLIX - reparos gerais, as obras destinadas exclusivamente a conservar e estabtlizar a edificação e

que náo impliquem na alteração das dimensões dos compartimentos;

TíTULO II

NORMAS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I

DOS AGENTES E DOS PROFISSIONAIS HABILITADOS

Art.4o - Toda obra e/ou serviço de engenharia tem um ou mais responsáveis técnicos sendo todos
eles, técnica, administrativa e civilmente responsáveis solidários pelo mesmo e obedece a projeto

elaborado por profissional legalmente habilitado.

Art. 5o - A autoria dos projetos pode ser assumida por um ou mais profissionais habilitados, sendo
todos eles, técnica, administrativa e civilmente responsáveis solidários pelo projeto.

AÉ. 60 - São considerados legalmente habilitados como responsáveis técnicos por projetos, obras
e/ou serviços, os profissionais que satisfaçam as exigências da legislação vigente, inscritos no

CREA/RN e no orgão competente da Administração Municipal.

Art. 7() - Podem ser objeto de consulta prévia, projetos ou terrenos, sempre que o interessado, não
tendo segurança das exigências legais para o caso concreto, deseje orientaçáo do corpo técnico do
órgáo municipal de licenciamento e controle acerca dos requisitos legais para execução do
empreendimento.
§ 1o - A consulta prévia tem prazo de validade, improrrogável, de um (1) ano.

§ 2o - A alteração na legislação não assegura direito àquele que detém consulta prévia, salvo se, ao
tempo da lei nova, já tiver sido protocolado o pedido de licença correspondente de projeto definitivo
sujeito a aprovação.

Art. 8o - Os responsáveis técnicos pela obra e/ou serviço respondem pela sua fiel execução,
conforme projeto aprovado pelo órgão municipalde licenciamento e controle.
Parágrafo único - Deve ser mantida na obra uma copia do Alvará de construção e do projeto
aprovado, em local de fácil acesso.

Art. 9o - No caso de substituição ou transferência da responsabilidade técnica da obra e/ou serviço,
deve a substituição ou transferência ser registrada no orgáo municipal competente referido no artigo
6o, mediante a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, do novo profissional

§ 'lo - O profissional substituído não se exime de suas responsabilidades se, ao tempo do evento ou
fato irregular, não tiver sido comprovada a sua substituição, na forma deste artigo.
§ 2o - A responsabilidade profissional é apurada conforme as datas e documentos juntados ao
processo.

Art. 10 - Os construtores, proprietários e responsáveis técnicos pela execução da obra e/ou serviço
respondem solidariamente pela:
| - preservação da integridade dos operários, das propriedades vizinhas e do público durante a
execução das mesmas;
ll - comunicaçáo ao orgão municipal de licenciamento e controle sobre qualquer paralisação da obra
que ultrapasse sessenta (60)dias;
lll - adoção de medidas de segurança paÊ resguardar a integridade das redes de infra-estrutura
urbana e das propriedades públicas ou privadas;
lV - instalação adequada do canteiro de obras.
Parágrafo único - A comunicação ao orgão municipal de licenciamento e controle náo exime os
construtores, proprietários e responsáveis técnicos da obra e/ou serviço de adotarem as providências
necessárias para sanar ou evitar as ocorrências previstas no caput deste artigo.

Art. íí - Cabe ao proprietário ou usuário da edificação em qualquer situação de risco iminente que
possa comprometer a segurança ou a saúde dos usuários ou de terceiros ou que impliquem em dano
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ao patrimÔnio público ou particular, adotar as providências necessárias para saná-las
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AÍt.12 - Cabe ao órgáo municipal de licenciamento e controle aprovar projetos, licenciar e fiscalizar a
execuçáo de obras e/ou serviços, expedir certidão de caracterÍsticas e habite-se, certidão de
alinhamento de terreno e obra, garantida a observância das disposiçÕes desta Lei e das normas da
legislação em vigor.

CAPíTULO II
DOS PROJETOS

Art. í3 - As obras a serem licenciadas pelo orgão municipal de licenciamento e controle observam
quatro (4) procedimentos diferentes, de apresentação de projetos, para efeito de análise, assim
discriminados:
| - Rito da Categoria 1, destinado à análise de projetos de imovelde uso residencialunifamiliar
térreo, sem laje de cobertura, com área construída de até 50,00 m2,
ll - Rito da Categoria 2, destinado à análise de projetos de imovel de uso residencial unifamiliar, com
área construída de até 200,00 m2;
lll - Rito da Categoria 3, destinado à análise de projetos de imovel de uso residencial unifamiliar,
com área construÍda acima de 200,00 m2;
lV - Rito da Categoria 4, destinado à análise de projetos de imóvel de uso considerado impactante,
imovel de uso residencial multifamiliar ou de imóvel situado em áreas especiais ou sujeito a legislação
especial.

Art.14 - Os projetos submetidos à análise que se enquadram no Rito da Categoria 1 podem ser
apresentados de forma simplificada, sendo, no entanto, essencial que deles constem, no mínimo:
| - a planta de situação e locação, em papelformato A4;
ll - o memorial descritivo simplificado do projeto, com a declaração do responsável técnico de que o
mesmo atende às exigências deste Código e das demais normas da legislação em vigor.

Art. 15 - O Município, sempre que solicitado pelo interessado, fornece profissional capacitado para
assumir a responsabilidade técnica pela elaboração do projeto, desde que ele possa enquadrar-se no
Rito da Categoria 'í, definida no artigo 13.

Parágrafo único - São isentos da Taxa de Licença decorrente da execução de obras em áreas
particulares, os contribuintes alcançados pela hipótese constante no caput deste artigo.

AÉ. 16 - Os projetos previstos na hipotese do Rito da Categoria 2, definido no artigo 13, podem ser
apresentados de forma simplificada, em papel formato A4, constando, no mínimo, dos seguintes
documentos:
| - planta de situaçáo e locaçáo, com informações a respeito da topografia do terreno e das áreas
permeáveis;
ll - indicação da área a ser ampliada, na planta de locação, quando for o caso;

lll - memorial descritivo simplificado, com declaração do responsável técnico e do autor do projeto de
que o mesmo obedece às normas deste Codigo e da legislação em vigor.

Parágrafo único - Na hipótese de verificar-se que a declaração prevista neste artigo e no
artigo 14 tenha sido prestada, pelo profissional técnico, sem correspondência com a verdade, a ele
será aplicada a sanção prevista nesta Lei.

Arl.',7 - O orgão municipal de licenciamento e controle pode proceder a análise detalhada de
qualquer projeto, exceto daqueles enquadrados no Rito da Categoria 1.

§ 10 - No caso de imoveis enquadrados no Rito da Categoria 2, a análise referida no caput do artigo e
feita por amostragem, em no mínimo vinte por cento (20%) dos projetos protocolados semanalmente,
através de critério definido em norma administrativa própria.
§ 2o - Quando o orgão municipal de licenciamento e controle selecionar um projeto do Rito da
Categoria 2 para proceder à análise, exigirá que o responsável técnico apresente o projeto completo,
no prazo máximo de quinze (15)dias úteis, a contarda data em que o mesmo recebera respectiva
intimação.
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que se enq uadram nos Ritos das Categorias 3 e 4 devem têÍ seus projetos

apresentados por completo, em meio dig ital, além de três (3) vias impressas, no mínimo, em nÚmero

de pranchas e escalas convencionais, adeq uadas e necessárias à sua plena compreensão e

dobrâdas convenlentemente.
ParágraÍo único - os imÓveis enquadrados no Rito da categoria 4 devem, além das exigências

contiãas no capuf dêste artigo, observar as normas de acessibilidade dos portadores de deÍiciência.

Art. 19 - Os projetos de rêforma e ampliação que contêmplem mudança de uso e/ou acréscimo de

área ao imóvel !ão necessariamente reenquadrados, para adequá-los às regras previstas para os

Ritos das Categorias descritas no artigo 13.

Art. 20 - os projetos referidos no artigo anterior devem observar ainda as seguintes convenÇÕes

gráficas:
i- paredes a demolir, devem ser representadas com linhas interrompidas e pÍeenchidas na cor
amarela;
ll - pareáes a construir, devem ser representadas com linhas cheias e preenchidas na cor vermelha;
lll - paredes a conservar, devem ser represêntadas com linhas cheias.

CAPíTULO III
DO LICENCIAMENTO

Art. 21 - Toda e qualquer obra e/ou serviço sÓ pode ser iniciado após obter licenciamento- pelo

Município, através da expedição do respectivo Alvará de construçáo, de ampliaÇão, de reforma ou de

demolição e, quando for o caso, da Licênça Ambiêntal.

§ 1"- O prazo máximo para apÍovaçáo dos projetos é de 30 (trinta) dias úteis, contados da
data da entrada do requerimento no órgão municipal de licenciamento e controle.

§ 2o - Caso o projeto necessite de adequaçÕes à legislação vigente, será reiniciado o prazo

acima, a partir do atendimento às solicitações do órgáo municipal de licênciamento e controle.

§ 3" - Findo o prazo definido nos parágrafos 'lo e 2o, se o processo não houver sido concluído, o
úteressado poderá dar início à obra, mediante depÓsito dos emolumentos e taxas dêvidos e
comunicação ao órgão municipal de licenciamênto e controle, com obediência aos dispositivos destê
Código, sújeitando-ae, por dêclaraÇão com firma reconhecida, a demolir o que estiver em desacordo
com as presentes normas.

Art.22 - No requerimento para licenciamento deve constar, com clareza, o nome do proprietário, o
endereço, a sua assinatura ou a do seu representante legal e estar acompanhado, além dos projetos
exigidos para o Rito da Categoria respectiva, nos termos do artigo 13, da seguinte documentaçáo.
| - título de propriedade do imóvel e, quando foÍ o caso, a autorização do proprietário para que
terceiros possam nele construir;
ll - Certidão Negativa de Dêbitos do imóvel para com a Fazenda Municipal;
lll - ART(S) do projeto e execuçáo registradas pelo CREA'/RN.
Parágrafo único - É dispensada a apresentaçáo da cêrtidão, de que trata o inciso ll deste artigo, na
hipótese dê integração dos sistemas de cadastro municipal.

Art. 23 - As obras de restauração de prédios com valor arquitetônico, histórico, aÍtÍstico e cultural só
têm seu licenciamento concedido sê observadas as normas específicas da legislaÇão em vigor.
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Art.24 - Os imóveis de uso não residencial, para iniciaÍem suas atividades, necessitam do seu
licenciamento para funcionamento.

Art. 25 - Não é exigido o licenciamento quando se tratar das obras ou dos reparos gerais abaixo
descritos:
| - pinturas externas e internas;
ll - passeios, pisos, muros de alinhamento e gradis;
lll - revestimentos de fachadas que não impliquem em modificações nas suas características originais
nem acréscimo de sua área construída;
lV - recuperaçáo de tetos, telhados que não implique na execução de lajes, nem em modificaçÕes na
área construída.

ParágraÍo único - A inexlgibilidade do licenciamento, a que se refere o capuf deste artigo, não
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implica na dispensa do atendimento das normas de segurança exigida por
legislação em vigor, ficando a obra passÍvel de fiscalização pelo órgão municipal de licenciam
controle
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DA EXPEDIçAO DE ALVARAS

Art. 26 - o Alvará de construção tem validade de um (1) ano para o início da obra.

AÍt.27 - Caracteriza-se iniciada a obra de construção a execução dos serviços abaixo relacionados:
| - instalação do canteiro de obras;
ll - terraplenagem, quando for o caso,
lll - ligação provisoria de água e luz;

lV - inÍcio das fundações.
Parágrafo único - No caso do terreno localizar-se em logradouros que não disponham de meios-fios,
o início da obra de construçáo depende da definição do alinhamento e do nivelamento do terreno.

Art. 28 - lniciada a obra, a validade do Alvará dos imóveis enquadrados nas categorias 3 e 4 fica
condicionada ao cumprimento do cronograma físico apresentado, ou de uma declaraçáo do
proprietário com a previsão de prazo para o término da obra.
Parágrafo Unico - o cronograma poderá ser revisto a qualquer tempo por iniciativa do proprietário ou
do responsável técnico, que deverá fazer nova solicitaçáo de prazo atraves de ofício ao'Org'ao
municipal de licenciamento e controle

AÉ' 29 - Em se tratando de reforma, ampliaçâo ou demolição o Alvará concedido tem prazo de
validade estipulado em um (1) ano, a partir da data de sua expedição.

AÉ. 30 - Findo o prazo previsto nos artigos 26 e 29 pode o interessado solicitar a revalidação do
Alvará, mediante requerimento dirigido ao órgão municipal de licenciamento e controle, anexando ao
mesmo o projeto aprovado e o Alvará já concedido, além da comprovação do pagamento das taxas
correspondentes a expedição do novo Alvará, conforme dispoe a legislação tributiâria municipal
aplicável.

Art. 3í - O Alvará pode ser cancelado, a qualquer tempo, se constatado que a execução da obra está
em desacordo com o projeto aprovado, com observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa.
Parágrafo único - O cancelamento do Alvará implica no impedimento da execuçáo da obra, que
somente pode prosseguir após nova análise através de processo autônomo.

sEçÃo I
DA EXPEDTÇÃO DA LICENÇA AMBTENTAL

Art. 32 - São passíveis de Licença Ambientaltodos as atividades utilizadoras de recursos ambientais
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, conforme definido na legislação ambientat
vigente, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação
ambiental no Município de Natal, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.
§ 1o.- Os imoveis de usos residenciais unifamiliares que não estejam localizados nas Zonas
Especiais de Preservação Ambiental, definidas no Plano Diretor de Natal, não estão incluídos na
exigência da Licença Ambiental.
§ 20 - Para a solicitação da Licença Ambiental, além da documentação pertinente à abertura do
processo administrativo, faz-se necessário à apresentação de estudos ambientais, conforme Termo
de Referência expedido pelo Setor Ambiental, devidamente assinado por profissional competente e
com a participaçáo do empreendedor, na forma da Resolução CONAMA no 237197.
§ 3o - Os estudos necessários ao processo de licenciamento devem ser realizados por profissionais
legalmente habilitados, à exceçáo do memorial descritivo, que pode ser elaborado pelo próprio
proponente.
§ 4o - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os Estudos Ambientais são responsáveis
pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.
§ 5o - O procedimento para expedição da Licença Ambiental obedece às seguintes etapas:
| - definição pelo orgão municipal de licenciamento e controle, com a participação do empreendedor,
dos documentos, projetos e estudos ambientais, conforme norma administrativa interna, necessários
ao início do processo correspondente à licença a ser requerida;
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Ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, projetos

e estudos ambientais Pertinentes, dando-se a devida publicidade;
lll - análise pelo orgáo municipal de licenciamento e controle dos documentos, projetos e estudos

ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando necessárias;
lV - solicitação de esclarecimentos e complementaçÕes pelo orgão municipal de licenciamento e

controle em decorrên cia da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados,
quando couber;
ú - realizaçáo de audiência pública, se for o caso, de acordo com a regulamentaçáo pertinente;

Vl - solicitação de esclarecimentos e complementaçÕes pelo orgão municipal de licenciamento e

controle, decorrente de audiências públicas, podendo haver reiteração da solicitação quando os

esclarecimentos e complementaçÕes não tenham sido satisÍatorios;
Vll - emissão de parecer técnico conclusivo e parecer jurÍdico, quando necessário;
Vlll - deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade pelo orgão

municipal de licenciamento e controle.

§ 60 - As Licenças Ambientais podem ser expedidas isoladamente ou simultaneamente, dependendo

das instruções juntadas no processo administrativo de Licenciamento.

Art. 33 - Os estudos ambientais solicitados enquadram-se como:
I - Mlemorial Descritivo (MD), que deve conter, no mÍnimo, a descrição da localidade, do terreno e do

empreendimento, identificação do empreendedor e do responsável pelo estudo, descrição da infra-

estiutura e equipamentos urbanos, informaçÕes sobre as condições da higidez ambiental local no

tocante ao saneamento (drenagem, esgoto, resíduos solidos, abastecimento de água e áreas verdes
públicas), enquadramenio do empreendimento e da atividade na legislaçáo urbaníst'aa e ambiental;
it - RetaiOrio de lmpacto de Vizinhança (RlV), que deve compreender, no mínimo, a identificação do

empreendedor e do(s) tecnico(s) responsável(eis) pelo estudo, informaçóes gerais sobre o

empreendimento, atividades a serem desenvolvidas, localização, objetivos e justificativas, etapas de

implantação, área de influência do projeto, caracterização da localidade, do terreno, do
empreendimento, dos equipamentos e a produção de efluentes e resíduos solidos, a descrição e
avaliação da infra-estrutura e serviços urbanos, informaçáo das alterações ambientais possíveis,
dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, demanda de serviço de infra-estrutura urbana e

enquadramento do empreendimento e da atividade na legislação urbanística e ambiental;
lll - Diagnóstico Ambiental (DA), que deve conter, no mínimo, a identificação do empreendedor e do
(s)tecnico(s) responsável(eis) pelo estudo, informaçóes gerais sobre o empreendimento, atividades a
serem desenvolvidas, localização, objetivos e justificativas, etapas de implantação, caracterizaçáo da
localidade e do terreno, área de influência do projeto, caracterização do empreendimento nas Íases
de planejamento, implantação e operação e, quando couber, na fase de desativação, descrição do
meio físico, biótico e antrópico com as interaçÕes dos respectivos componentes e identificaçáo das
tendências evolutivas desses componentes e enquadramento na legislação urbanística e ambiental;
lV - Relatoriô de Avaliaçáo Ambiental (RAA), que deve compreender no mínimo a identificação do
empreendedor e da equipe responsável pelo estudo, informaçÕes gerais sobre o empreendimento,
atividades a serem desenvolvidas, localização, objetivos e justificativas, etapas de implantação,
caracterizaçáo da localidade e do terreno, limites da área de influência do projeto a ser direta ou
indiretamente afetada pelos impactos, caracterizaçáo do empreendimento nas fases de
planejamento, implantação e operação e, quando couber, na fase de desativaçáo, esclarecimentos
sobre as alternativas tecnológicas elou locacionais, descrição, em nÍvel local, do meio físico, biotico e
antropico com as interaçÕes dos respectivos componentes e identificação das tendências evolutivas
desses componentes, enquadramento na legislação urbanística e ambiental, análise e avaliação dos
prováveis impactos nas fases de planejamento, implantação e operação e desativação, quando
couber, indicando a metodologia, técnicas e critérios adotados para identificação, valoração,
interpretação e análise de suas interaçÕes, proposição de medidas mitigadoras, informando sobre a
natureza, fases do empreendimento, fator ambiental a que se destina, prazo de permanência de sua
aplicaçâo e responsabilidade de implantação, programa de acompanhamento e monitoramento dos
impactos, indicando a natureza Cas medidas, fases do empreendimento em que são aplicadas, fator
ambiental a que se destina, prazo de permanência de sua aplicação e responsáveis por sua
aplicação;
V - Relatorio de Controle Ambiental (RCA), que deve compreender no mínimo a identificação do
empreendedor e da equipe responsável pelo estudo, informações gerais sobre o empreendimento,
atividades a serem desenvolvidas, localização, objetivos e justificativas, etapas de implantação,
caracterização da localidade e do terreno, limites da área de influência do projeto a ser direta ou
indiretamente afetada pelos impactos, caracterizaçáo do empreendimento nas fases de
planejamento, implantação e operação e, quando couber, na fase de desativação, esclarecimentos
sobre a alternativa tecnologica e/ou locacional, descrição, em nível local, do meio, físico, biótico e
antropico com as interaçôes dos respectivos componentes e identificaçáo das tendências evolutivas
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desses componentes, enquadramento na legislação urbanlstica e ambiental, análise e avaliação
impactos na Íase de operaÇão e desativação, quando couber, indicando a metodologia, técnicas e
critérios adotados para identificação, valoração, interpretação e análise de suas interações,
proposição de medidas corretivas, informando sobre a natureza, fases do empreendimento, fator
ambiental a que sê destina, prazo dê permanência de sua aplicação e responsabilidade de
implantação, programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos, indicando a natureza
das medidâs, etapa de operação a que se destina, prazo de permanência de sua aplicação e
responsáveis por sua aplicação;
VI - Projeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD), estudo aplicado para áreas submetidas a
grande movimento de terra e áreas de empréstimo além de áreas de proteÇáo ambiental e árêas com
contaminaÇão dos recursos hÍdricos por acidêntes industnais e similares;
Vll - Relatório Ambiental SimpliÍicado (RAS), que deve compreender, no mínimo, a identificaÇão do
empreendedor e da equipe responsável pelo estudo, informaçÕes gerais sobre o empreendimento,
atividades a serem desenvolvidas, localizaçâo, objetivos e justificativas, etapas de implantação,
caíacterização da localidade e do terreno, limites da área de influência do pro.jeto a ser diretà ou
indiretamente afetada pelos impactos, caracterização do empreendimento nas fases de
planejamento, implantaÇão e operaÇão ê, quando couber, na fase de desativaÇão, apresentação,
análise e avaliaÇáo de no mÍnimo três alternativas locacionais e tecnológicas, descriÇão, em nÍvel
regional e local, do meio fÍsico, biótico e antrópico com as interaÇÕes dos respectivos componentes e
identificação das tendências evolutivas desses componentes, enquadramento na legislaÇâo
urbanÍstica e ambaental, análise e avaliaÇão dos prováveis impactos nas fases de planejamênto,
implantação e operaÇão e desativação, quando couber, indicando a metodologia, técnicas e critérios
adotados para identificação, valoração, interpretação e análise de suas interaçÕes, proposição de
medidas mitigadoÍas, informando sobre a natureza, fases do empreendimento, fator ambiental a que
se destina, prazo de permanência de sua aplicação e responsabilidade de implantação, programa de
acompanhamento e monitoramento dos impactos, indicando a naluÍeza das medidas, fases do
empreendimento em que são aplicados, fatores ambientais a que se destina, prazo de permanência
de sua aplicaçáo e responsáveis por sua aplicaçáo;
Vlll - Estudo de lmpacto Ambiental (ElA) e respectivo Relatório de lmpacto Ambiental (RIMA), que
deve compreender, no minimo, a identificaÇão do empreendedor e da equipe responsável pelo
estudo, informaçÕes gerais sobre o empreendimento, atividades a serem desenvolvidas, localizaçâo,
objetivos e justificativas, etapas de implantaçáo, caracterização da localidade e do terreno, limites da
área de influência do proleto a ser diÍeta ou indirêtamente afetada pelos impactos, caracterização do
empreêndlmento nas fases de planejamento, implantaÇão e ôperaçâo e, quando couber, na fase de
desativaçáo, apresentaÇão, análise e avaliaçáo de no mÍnimo três alternativas locacionais e
tecnológicas, descriÇáo, em nível regional e local, do meio físico, biótico e antrópico com as
interaçÕes dos respectivos componentes e identificação das tendências evolutivas desses
componentes, enquadramênto na legislação urbanística e ambiental, análise e avaliaçáo dos
prováveis impactos nas fases de planejamento, implantaÇáo e operaÇão e desativaÇáo, quando
couber, indicando a metodologia, técnicas e critérios adotados para identificaçáo, valoração,
interpretação e análise de suas interaÇÕes, proposição de medidas mitigadoras, inÍormando sobre a
natureza, fases do empreendimento, fator ambiental a que se destina, prazo de permanência de sua
aplicação e responsabilidade de implantação, programa de acompanhamênto e monitoramento dos
impactos, indicando a natureza das medidas, fases do empreendimento em que são aplicados,
fatores ambientais a que se destina, prazo de permanência de sua aplicação e responsáveis por sua
aplicação.
§ í'- O RCA é inerente aos empreendimentos e atividades já implantados no Município não sujeito a
EIAJRIMA, conforme legislaÇão específica, empreendimentos de impacto já implantados no
Município, definidos no Plano Diretor ou assim considerados pelo órgão municipal de licenciamento e
controle, mediante Justificativa fundamentada, empreendimentos e atividades já implantados no
Município, localizados em Zonas Especiais, empreendimentos geradores de residuos sólidos
hospitalares já implantados no Município, definidos em legislação específica, empreendimentos já
implantados no Município, que constituem pólos geradores de tráfego - PGT, conforme legislação
espêcÍfica ou assim considerada pelo órgão municipal de licenciamento e controle, conforme
justificativa técnica fundamentada, empreendimentos modiÍicadores de relevo parcelamento do solo
já implantados no Município.
§ 20 - O RAS é inerênte aos empreendimentos ê atividades suJeitos a EIÂJR|MA, conforme legislação
específica, que por sua urgência de implantação, devidamente prevista em lêi específica ou pela sua
necessária continuaçáo mediante risco de acidentes ao meio físico, biótico ou antrópico ou urgência
de uso de recursos públicos disponíveis, necessitem de prazos mínimos e simplificação nos
procedimentos administrativos, visando melhoria contínua ê o aprimoramento do desempenho
ambiental, conforme Resôlução CONAMA No 237197 , com a obrigaÇâo do interessado promover a
publicaçâo do pedido de Licença Ambiêntal e audiências técnicas, comunicando as entidades
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§3"-OErtuRrMA é inerente aos empreendimentos ê atividades previstos em legislaçáo específica

Art, 34 - A Licença Ambiental observa as seguintes etapas:
l- Licença Previa (LP);
ll - Licença de lnstalação (Ll)i
lll - Licença de Operação (LO).

§ 1o - O piazo de validade deve ser flxado no próprio documento, obedecidas às prescriçÕes
estabelecidas nas normas especÍÍicas.

§ 20 -. O Poder Executivo define o momento e âs condiçÕes de exigibilidade das licenÇas reÍeridas
neste artigo.

Art.35 - A LicenÇa de Operação é exigida ainda que concluÍda a obra, e deve ser renovada,findo o
prazo Íixado na mesma.
Parágraío único - No caso de imóvel de uso residencial multifamiliar a Licença de Operação tem
prazo de validade ilimitado, não necessitando de renovação.

Art. 36 - Findo os prazos estabelecidos no artigo 34, pode o interessado solicitar a expediÇáo de nova
Licença Ambiental, mediante requerimento, ao qual deverá ser, necessariamente, anexado o projeto
já aprovado e a Licença Ambiental que se pretende renovar, além de comprovar o pagamento das
taxas correspondentes.

Art.37 - A LicenÇa Ambiental é cancelada se constatado o descumprimento das determinações nela
contidas ou de normas de proteÇão ambiental, garantindo o direito de defesa ao infÍator.

§ 1o - O órgão municipal de licenciamento ê controle pode suspender a Licença Ambiental, em caráter
liminaÍ, até que seja concluido o processo para apuraçáo das infrações, tendo em vasta a
nêcessidade de evitar a consumaÇáo de danos mais graves.

§ 2o - Cumpridas as determinações e as normas ambientais referentes a Licença anteriormente
concedida, pode o empreendedor requerer nova Licença através de processo autônomo, sem
prejuÍzo das penalidades cabíveis.

sEÇÃo lll
DA EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO DE CARACTERíSTICAS E HABITE-SE

Art. 38 - O imóvel, qualquer que seja a sua destinaçáo, só pode ser habitado, ocupado ou utilizado
após a expedição da Certidão de Características e do Habite-se, devendo para tanto:
| - estar, a construÇão, completamente concluÍda;
ll- haver a comprovaçáo dê que a obra executada tenha observado o proleto aprovado;
lll - estar concluÍda, a calÇada em todas as testadas, quando for o caso, e identificada, em local
visível, a numeração do imóvel.
Parágrafo único - Fica condicionada a concessão do Habite-se ao plantio, de um espécime vegetal
nativo, conforme orientaÇão do órgão municlpal competente, aqueles imóveis cuja calçada tiverem
largura maior que dois metros e cinqúenta centímetros (2.50m).

Art. 39 - A Certidão de Características e o Habite-se devem ser sollcitados ao óÍgão municipal de
licenciamento e controle, anexando ao requeÍimento a cópia do Alvará correspondente.

Art. 40 - Na hipótese da obra haver sido executada em dêsacordo com o projeto aprovado, pode o
interessado solicitar sua legalização, desde que esta possa ser compatibilizada com os dispositivos
desta Lei e com as demais normas da legislaÇão em vigor.
Parágrafo único. Para os fins do previsto no caput do artigo, deve o interessado requerer a
legalizaÇão, juntando uma cópia do projeto aprovado, indicando, desde logo, as modificaçÕes
executadas e sujeitas à aprovação, além do Alvârá êxpedido.

Art.4í - As empresas concessionárias de serviços públicos, responsáveis pelo fornecimento de água
e energia elétrica, só podem eÍetuar a ligaçáo definitiva das novas edificações mediante a
apresentação da Certidão de Características ou do Habite-se.

CAPÍTULO IV
DA INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

Art. 42 - Toda obra de construção ou de demoliçáo deve prever local para instalação do seu canteiro
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de obras

Art.43 - O canteiro de obras, suas instalações e equipamentos, e os serviços preparatorios e
complementares, respeitam o direito de vizinhança, observando as normas de segurança, de higiene
e de salubridade.

Att.44 - Nenhuma obra de construção, de ampliação ou de demolição pode ser feita no alinhamento
dos logradouros públicos sem que haja na testada um tapume provisório de, no mínimo, dois metros
(2,00 m) de altura, sendo ainda proibida a ocupação de mais da metade da largura da calçada, com a
preservação do espaço restante livre de entulhos ou de materiais, para permitir a segurança e o livre
trânsito do pedestre.
Parágrafo único. A faixa da calçada livre de entulhos ou materiais, prevista no caput do artigo, náo
pode ser inferior a um metro e vinte centímetros (1,20 m).

Art.45 - Os canteiros de obras devem ainda dispor, no seu espaço interno, de local para o
acondicionamento temporário dos seus resíduos solidos.
Parágrafo único. Na hipótese de não haver disponibilidade de área interna para talfim, os resíduos
podem ser dispostos em caixas estacionárias, conforme as normas de padronização do órgão
municipal de limpeza urbana.

Art.46 - Nas obras de construção ou de demolição com mais de cinco (5) empregados é obrigatoria
a d ispon ibilizaçâo de instalações san itárias provisorias.

Àrt.47 - As ligaçÕes provisorias de água e de energia elétrica na instalação do canteiro de obras só
podem ser efetuadas, pelas empresas concessionárias desses serviços, mediante a apresentação do
Alvará de Construçáo.

CAPíTULO V
DA FTSCALTZAÇÃO

Art.48 -. Para o fiel cumprimento das exigências previstas nesta Lei e nas demais normas da
legislação em vigor, o lVlunicípio, através do seu orgão de licenciamento e controle, fiscaliza a
execução das obras de qualquer natureza, realizando as vistorias que julgar necessárias, aplicando,
quando for o caso, as penalidades previstas.
§ 1o - A fiscalização adota sempre o critério pedagogico da dupla visita quando:
| - ocorrer à edição de uma lei ou norma reguladora nova, para orientar, na primeira visita, os
responsáveis pela obra;
ll - na primeira inspeção de uma obra recentemente iniciada.

§ 20 - Caberá a SEMURB propor critérios para licenciamento e fiscalizaçáo de implantação de
galerias e dutos subterrâneos em áreas urbanas e industriais no perímetro do Município, através de
Projeto de Lei.

AÉ.49 -. A fiscalização é exercida pelo corpo técnico do orgão municipal de licenciamento e controle,
conforme a Lei lVunicipal no 5.434, de 26 de dezembro de2002, de quem se exigirá a apresentação
da identidade funcional, garantido o livre acesso a todas as dependências da obra, sendo o
proprietário desta e o seu responsável técnico, obrigados a prestarem os esclarecimentos
necessários e exibir os documentos relacionados ao fiel cumprimento das atividades de fiscalização,
sempre que solicitados.
Parágrafo único. Ao corpo técnico compete, além das atribuições contidas na Lei mencionada no
caput do artigo, exercer o poder de polícia.

Art. 50 - No exercício do poder de polícia pode o l\4unicÍpio, através do seu órgão de licenciamento e
controle, fiscalizar, intimar, lavrar auto de infração, embargar, interditar e demolir obras em desacordo
com as normas deste Codigo e da legislação em vigor, além de apreender materiais, equipamentos,
documentos, ferramentas e quaisquer outros meios de produção utilizados em construçÕes
irregulares ou em atividades que gerem incômodos a terceiros, bem como materiais e equipamentos
que possam constituir prova material de irregularidade, observados os limites da Lei.

Art. 51 - Cabe ao corpo técnico, responsável pela fiscalizaçáo, no exercício do seu poder de polÍcia,
sem prejuízo de outras atribuições específicas:
| - registrar as etapas de execução das obras e/ou serviços licenciados;
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ll - verificar se a execução das obras e/ou serviços estão sendo desenvolvidos de acordo com o
projeto aprovado;
lll - requisitar apoio policial, quando necessário.

Art. 52 - Constatada a infração, deve o fiscal, sob pena de responsabilidade administrativa, lavrar o

auto de infraçáo, com expeáição da intimaçáo ao proprietário e responsável tecnico-pela obra e/ou

serviço, consignando, Oesde Íogo, o prazo de 3 (três) dias.para apresentação de defesa ou do Alvará
concedido.
AÉ. 53 - Não atendida a solicitação a que se refere o artigo anterior, são autuados o proprietário e
responsávet técnico, prosseguindo-se os demais trâmites do processo, na forma estabelecida no

Código Tributário do MunicÍPio.

Art. 54 - As intimações e autos de infração são assinados por servidor municipal do corpo técnico,
responsável pela fiscalização, lotado no orgão de licenciamento e controle.

AÉ. 55. Os autos de infração e as intimaçôes devem conter, de forma resumida:
| - descrição do motivo que deu lugar à sua lavratura;
ll - indicaçáo dos dispositivos desta Lei e das demais normas da legislação em vigor infringidos;
lll - nome do(s) proprietário(s) ou do(s) responsável(eis) pela obra e/ou serviço;
lV - endereço do local da infração,
V - dispositivos em que a penalidade esteja cominada;
Vl- prazo concedido para regularizaçáo, quando cabÍvel;
Vll - determinação da paralisaçáo do serviço e/ou obra, quando aplicável;
Vlll - prazo para apresentação da defesa, com indicação do local e horário onde deve ser
apresentada.

Art. 56 - Cabe a análise e julgamento, em primeira instância, das infrações de natureza urbanística e
das infrações de natureza ambiental, respectivamente, ao responsável pelo setor de controle
urbanístico e ao responsável pelo setor de controle ambiental do Município.

AÍt.57 - Das decisões de primeira instância cabe, ao titular responsável pelo orgão municipal de
licenciamento e controle, recurso com efeito suspensivo, apenas em relação à aplicaçáo de
penalidades pecuniárias, demolição, suspensão ou declaração de inidoneidade.

Art. 58 - O Código Tributário do Município é norma procedimental subsidiária na apuração das
infrações aos dispositivos desta Lei e das demais normas da legislação em vigor.

CAPíTULO VI
DAS PENALIDADES

Art. 59 - A inobservância das normas contidas nesta Lei e nas demais normas da legislação em vigor
sujeita o infrator às penalidades previstas neste capítulo.

Art. 60 - As penalidades sáo aplicadas pela autoridade competente e têm natureza pecuniária, de
obrigação de fazer ou de não fazer, além de limitação de direitos, assim distribuÍdos:
| - Multa;
ll - Embargos e lnterdiçâo da obra ou serviço;
lll - Cassação de licença;
lV - Demolição;
V - Apreensão de Materiais.
Parágrafo único - A apreensão de Materiais, definido no Art. 3o, lnciso Vlll, pode ser aplicada apos o
Embargo e lnterdição da obra ou serviço e a multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais penalidade.

Art. 61 - O Município representará perante o orgáo incumbido da fiscalização do exercício profissional
de engenharia e arquitetura e, nas licenças ambientais, ao Ministerio Público, contra os profissionais
ou empresas consideradas contumazes na prática de infraçôes a esta Lei e as demais normas da
legislação em vigor, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

Art. 62 - Em caso de prática contumaz de infraçóes a dispositivos desta Lei e das demais normas da
legislação em vigor por parte de profissionais ou firmas de engenharia ou arquitetura, o Município
pode aplicar-lhe pena de suspensão, por período náo inferior a dois (2) meses e não superior a dois
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(2) anos, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis, durante o qual não é
qualquer projeto sob sua responsabilidade.

Art. 63 - Apos o decurso de prazo referido no artigo anterior, persistindo o profissional ou firma na
prática dos atos que deram lugar à aplicação da penalidade, o [\Iunicípio declará-lo-á inidôneo.

sEÇÃo r

DA MULTA

Art.64 - A pena de multa consiste na aplicação de sançáo pecuniária, a ser paga pelo infrator,
classificando-se da seguinte forma:
I - Classe 1 - de cento e vinte reais (R$ 120,00) a vinte e quatro mil reais (R$ 24.000,00);
ll - Classe 2 - de quarenta e oito reais (R$ 48,00)a doze milreais (R$12.000,00);
lll - Classe 3 - de vinte quatro reais (R$ 24,00) a dois mil e quatrocentos reais (R$ 2.400,00).
Parágrafo único - Os valores definidos neste artigo são atualizados anualmente, nos mesmos
índices aplicáveis as multas de natureza tributária.

Art. 65 - A aplicação da multa é graduada de acordo com as circunstâncias agravantes e atenuantes,
os antecedentes do infrator, a gravidade da infração, a vantagem auferida, a localizaçáo da obra e/ou
do serviço e a condição econômica do infrator.
§ 1o - São circunstâncias atenuantes:
| - a primariedade do infrator;
ll - ter o infrator adotado providências imediatas para minimizar a irregularidade identificada pela
fiscalização.
§ 2o - São circunstâncias agravantes:
I - ser o infrator reincidente;
ll - ter o infrator inequivocamente agido de má fé para obter vantagem indevida;
lll - ter a prática infratora causado conseqüências danosas à saúde ou à segurança das pessoas;
lV - deixar o infrator, ainda que tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar as providências imediatas
para corrigir ou minimizar os efeitos do seu ato;
V - buscar dissimular a natureza ilícita dos seus atos.
§ 30 - No caso da ocorrência de reincidência no prazo de um ano, a multa e aplicada em dobro
daquela cabível ao caso.
AÉ. 66 - São solidariamente responsáveis, pela infração, o proprietário da obra e os seus
responsáveis técnicos, devendo a penalidade pecuniária ser aplicada cumulativamente a cada um.
Parágrafo único. Na hipotese de infração envolvendo pessoa jurídica, a penalidade é
cumulativamente aplicada à empresa e aos seus responsáveis técnicos.

SEÇAO il _
DO EMBARGO E DA INTERDIÇAO

AÉ. 67 - O embargo consiste no ato de polícia administrativa de interrupção da execução da obra
e/ou serviço, em caráter liminar e provisorio.

AÉ. 68 - A obra e/ou serviço sáo embargados nos seguintes casos:
| - quando em desacordo com esta Lei e com as demais normas da legislação em vigor.
ll - quando, após intimado, persistir na prática da infração;
lll - quando executado em desacordo com o projeto licenciado;
lV - quando causar prejuízo ao interesse ou patrimÔnio públicos.

Art. 69 - A interdição consiste no ato administrativo coercitivo, com apoio de força policial, para

interrupção da execução da obra e/ou serviço, em decorrência do não cumprimento às
determinaçÕes contidas no auto de embargo.

Art. 70 - O tVlunicípio pode obrigar o infrator a paralisar, demolir ou refazer a obra, no prazo acordado
entre as partes, sempre que esta estiver em desconformidade com a Lei ou com o projeto aprovado.

Arl.71 -. A aplicaçáo de penalidades decorrentes de infrações a esta Lei não prejudica:
| - o reconhecimento e conseqüente sanção de infrações à legislação federal, estadual e municipal,
inclusive de natureza tributária;
ll - a adoção de medidas judiciais cabÍveis.
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FOLH DA CASSAÇÃO DA LrCENçA

AÍ1.72 - A cassaçáo da licença consiste no ato administrativo de cancelamento das licenças
concedidas para execução da obra e/ou serviço em virtude do descumprimento das determinações
objeto das medidas punitivas contidas nos artigos anteriores.
Parágrafo único. Cassada a licença, o empreendedor só pode prosseguir na execução da obra e/ou
serviço apos novo processo de licenciamento.

sEÇÃo M_
DA DEMOLTÇAO

Art.73 - Demolição é a determinaçáo administrativa para que o agente faça, às suas expensas, a
demolição total ou parcial da obra executada em desacordo com as determinações desta Lei e das
demais normas da legislação em vigor.

AÍt.74 -. A aplicação da pena de demolição implica na obrigação de restaurar a situação existente
anteriormente ao fato que deu lugar a sua aplicação, sempre que possível.

Parágrafo único. Recusando-se o infrator a executar o que se refere o caput deste artigo, o
MunicÍpio pode fazê-lo, cobrando por via executiva o custo do serviço.

CAPíTULO VII
DAS INFRAÇOES

AÉ. 75 - Concorrer, de qualquer modo, para prejudicar o clima da região ou desfigurar a paisagem
Penalidade: multa da classe 1, demolição e apreensão de materiais.

Art. 76 -. Acelerar o processo de erosão das terras, comprometendo-lhes a estabilidade ou
modificando a composição das camadas do solo, prejudicando-lhe a porosidade e permeabilidade.
Penalidade: multa da classe 'l e restauração.

AÍ1.77 - Promover a impermeabilidade totaldo solo.
Penalidade: multa da classe 1 e restauração.

Art. 78 - Comprometer o desenvolvimento dos espécimes vegetais
Penalidade: multa da classe 2 e apreensão de materiais.

Art. 79 - Concorrer para modificar de forma prejudicial o escoamento de águas de superfície e a
velocidade dos cursos de água.
Penalidade. multa da classe í, restauração e apreensáo de materiais.

Art. 80. Concorrer para modificar, de forma prejudicial, o armazenamento, pressão e escoamento das
águas de subsolo, com alteração do perÍil dos lençóis freático e profundo.
Penalidade: multa da classe 1 e restauraçáo ou demolição, e apreensão de materiais.

Art. 8í. Alterar ou concorrer para alterar as qualidades físicas, químicas e biologicas das águas de
superfície ou do subsolo.
Penalidade: multa da classe 1 e restauração, e apreensão de materiais.

Art. 82. Atentar contra construções, unidades ou conjuntos arquitetônicos e aspectos urbanos
remanescentes de culturas passadas, que tenham sido declarados integrantes do patrimônio cultural
da cidade.
Penalidade: multa da classe í e restauração, e apreensão de materiais.

Art. 83 - Promover uso irregular ou proibido do imovel.
Penalidade: multa da classe 1, embargo do uso e apreensão de materiars e equipamentos.
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ç/ .- -)Art.84. Promover uso permissível do imóvel, sem licenciamento.
Penalidade: multa da classe 2 e apreensão de materiais.

Art. 85 - lnfringir as normas relativas a alinhamento, índices de ocupação, de utilização e de conforto,
recuos e acessos.
Penalidade: multa da classe 2, demolição e apreensão de materiais.

AÉ. 86. Promover loteamento ou qualquer forma de parcelamento do solo, sem licenciamento ou em
desacordo com o licenciamento concedido.
Penalidade: multa da classe 1 e apreensão de materiais.

Art. 87. Construir em loteamento nâo aprovado ou em lote em desacordo com as normas da
legislação em vigor.
Penalidade: multa da classe 3, demolição e apreensão de materiais.

Art. 88 - Deixar os agentes responsáveis pela obra ou loteamento de cumprir as obrigaçÕes
estipuladas nesta Lei, nas normas da legislação em vigor ou no projeto licenciado.
Penalidade. multa da classe 2.

Art. 89 -. Deixar os agentes responsáveis pelo loteamento de realizar as obras de infra-estrutura
Penalidade. multa da classe 1.

Art.90 - Executar obra com a finalidade de empregá-la em atividade nociva ou perigosa, sem
licenciamento.
Penalidade: multa da classe 2 e apreensão de materiais.

Parágrafo único - Na hipotese da atividade não puder ser instalada no Município.
Penalidade: demolição e apreensáo de materiais.

AÉ. 91. Exercer atividade nociva ou perigosa, sem licenciamento.
Penalidade: multa da classe 1 e apreensão de materiais.

Art. 92 -. Deixar de construir, recompor, conservar muros ou cercas em terrenos não edificados ou
com edificações em ruínas.
Penalidade: multa da classe 3 e apreensão de materiais.

AÉ. 93 - . Apresentar projeto em flagrante desacordo com o local onde devam ser executadas as
obras e/ou serviços.
Penalidade: multa da classe 2.

Art.94 - lniciar a execução de obras e/ou serviços sem licenciamento.
Penalidade: multa da classe 2 e embargo e/ou interdição, e apreensão de materiais

Parágrafo único - Na hipótese das obras e/ou serviços não puderem ser licenciados.
Penalidade: demolição e/ou apreensão de materiaís e equipamentos.

Art.95 - Executar obra e/ou serviço em desacordo com projeto licenciado.
Penalidade: multa da classe 2 e embargo e/ou interdição, e apreensão de materiais.
Parágrafo único - Na hipotese da obra e/ou serviço não puder ser regularizado.
Penalidade: demolição e/ou apreensão de materiais e equipamentos.

Art. 96. Falsear prescriçóes urbanísticas de projeto ou elementos de memorial descritivo simp!ificado,
viciar projeto aprovado, introduzindo-lhe alteraçÕes contrárias a esta Lei e as demais normas da
legislação em vigor.
Penalidade: multa da classe 2 e embargo e/ou interdição, e apreensão de materiais.
Parágrafo único. Na hipotese da obra já ter sido iniciada.
Penalidade: multa da classe 1 e demolição.

Art. 97 - Assumir responsabilidade pela execução do projeto e entregá-la a pessoa não habilitada.
Penalidade: multa da classe 3.
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Art.98. Não a intimação conseqüente de fiscalização de rotina.
Penalidade: agravação da multa respectiva, até o dobro, e embargo e/ou interdição da obra, e
apreensáo de materiais.

AÉ. 99 - Colocar cartazes, letreiros, anúncios, placas, tabuletas, quadros luminosos ou qualquer
forma de publicidade, sem licenciamento ou em desacordo com as normas da legislação em vigor
Penalidade: multa da classe 3 e retirada.

Art. í00 -. Deixar de instalar os equipamentos, telas e bandejas de proteção, pondo em risco a
seguranÇa dos operários e das demais pessoas.
Penalidade: multa da classe 2.

§ ío. Em caso de descumprimento do prazo assinado pela fiscalizaçáo e de reincidência.
Penalidade: embargo e/ou interdição da obra e cassação do Alvará.

§ 20. Em caso de imovel enquadrado na Categoria 4, ocorrendo a paralisação da obra, deixar o
proprietário de tomar todas as providências relativas à segurança interna e da vizinhança.
Penalidade: multa da classe 1.

TiTULo il!
NORMAS ESpECíFTCAS DAS EDTF|CAçOES

CAPíTULO I

DO FECHAMENTO DOS TERRENOS

Art. 10í - Os terrenos não edificados são obrigatoriamente fechados no alinhamento das suas
divisas com o logradouro público, tendo seu fechamento altura mÍnima de um metro e oitenta
centímetros (1,80m).
Parágrafo único. O disposto no caput do artigo náo se aplica aos terrenos que estejam situados em
Zonas Especiais ou áreas do patrimônio público, hipotese em que são submetidos à legislação
propria.

Art. í02 - Nos terrenos edificados, é facultada a construção de fechos (muros, cercas, grades ou
similares) em suas divisas.

Art. 103 - Na hipotese de produção de qualquer espécie de fechamento, a sua altura máxima, no
alinhamento frontal, é de três metros (3,00m) em relação ao passeio, medidos de qualquer ponto da
testada.

Art. 104 - Os muros laterais e de fundos têm altura máxima de três metros (3,00m) em relação ao
terreno natural.

§ ío. Nas Zonas Adensáveis a altura máxima dos muros, de que trata o capuf deste artigo, pode ser
de até seis metros (6,00m), observados o disposto no Plano Diretor de Natal, conforme artigo 7o, da
Lei Complementar no. 022, de 1B de agosto de 1999, quanto à extensão máxima que pode ser
conjugada nas divisas.
§ 2o. Acima de seis metros (6,00m), os muros devem atender aos recuos previstos na Lei do Plano
Diretor vigente.

Art. í05 - Compete ao proprietário do imovel conservar cercas, muros e calçadas existentes.

Art. í06 - E permitida a instalação de cercas energizadas, desde que autorizada pelo orgão
municipal de licenciamento e controle
Parágrafo único. O requerimento do interessado deve estar acompanhado dos seguintes
documentos:
| - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do profissional responsável pela execução dos
serviços, registrada no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/RN;
ll - Croquis de localização da área a ser cercada;
lll - Corte esquemático do elemento de fechamento, indicando a altura da cerca energizada, em
relação aos muros, à cota do terreno e ao passeio, dos dois lados da divisa.
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Att.107 - A cerca energizada, de que trata o artigo anterior, deve ser executada aci
de fecham ento, com altura nunca inferior a dois metros e quarenta centímetros (2,40m), em relação
aos passeios e aos imoveis vizinhos, sendo obrigatoria à fixação de placas informativas, nos locais
de maior visibilidade, em todo o seu perímetro.

Parágrafo único. Nas placas referidas no caput do artigo devem constar advertências por escrito e
sÍmbolos, conforme modelo padrão estabelecido pelo orgão municipal de licenciamento e controle.

CAPíTULO II
DOS ACESSOS AS EDTFTCAÇÕES, DOS ESTACTONAMENTOS E DAS CALçADAS

AÉ. 108 - Todo projeto deve prever áreas destinadas ao estacionamento ou à guarda de veículos,
cobertas ou não, e, nos casos de edificações destinadas ao uso comercial ou industrial, além das
áreas de estacionamento deve destinar áreas para carga e descarga, nos termos desta Lei.
§ ío. As áreas destinadas à carga e descarga devem ter os mesmos espaços mínimos requeridos
para o estacionamento ou guarda de veículos, conforme Anexo lV.
§ 20. Nos projetos devem constar obrigatoriamente às indicaçÕes gráficas da localização de cada
vaga e o esquema de circulação e acesso dos veículos, de acordo com Anexo lV.
§ 30. Será admitida a utilização de equipamento mecânico para estacionamento de veículos, se a
adoção do equipamento náo acarretar a alteração dos índices mínimos relativos ao número de vagas
para estacionamento, nem das exigências para acesso e circulação de veículos entre o logradouro
público e o imovel.
§ 40. Os acessos aos estacionamentos públicos ou residenciais multifamiliares deverão ser providos
de sinalização sonora e luminosa de advertência.

Art. í09. A entrada e saída do estacionamento, da garagem e dos pátios de carga e
descarga devem ser projetados de modo a não criar ou agravar problema de tráfego nas vias que lhe
dão acesso, devendo, quando o lote tiver frente para mais de um logradouro, ser feita, sempre que
possível, pela via de menor hierarquia, observados os exemplos dispostos no Anexo ll desta Lei e a
orientação técnica do orgão municipal gestor de transportes e trânsito urbanos.
Parágrafo único. Será admitida a apresentação de proposta alternativa dos parâmetros definidos no
caput deste artigo, mediante projeto específico avaliado e aprovado pelo orgão municipal gestor de
transportes e transito urbanos.

Art. 1í0 - A área de estacionamento ou guarda de veículos é parte essencial do projeto a ser
aprovado pelo orgão municipal de licenciamento e controle, podendo, no entanto, estar localizada em
outro imóvel, em parqueamento privativo, em edifÍcio garagem, existente ou construído
simultaneamente à obra licenciada, desde que nas proximidades da mesma.

§ 1o. A faculdade de localização em outro imóvel prevista no caput deste artigo náo se aplica às
edificações residenciais.
§ 2o.A área de estacionamento a que se refere o caput do artigo não pode situar-se além de um
perímetro que exceda ao raio máximo de duzentos metros (200,00m) do ponto medio da testada
principaldo lote.

§ 30. As áreas referidas neste artigo têm sua vinculação estabelecida mediante título de propriedade,
averbado à margem do registro competente de ambos os imoveis, devendo a mesma constar em
todos os documentos expedidos pelo orgáo munlcipal de licenciamento e controle.

§ 4o. A concessão do "Habite-se" do edifÍcio garagem deve preceder à da edificaçáo a que está
vinculada, considerando-se edifÍcio garagem os que destinarem para talfim mais de metade de sua
área construída total.
§ 5o. A área de estacionamento ou guarda de veículos, quando vinculada ao imovel, somente podeter
sua destinação alterada quando ficar assegurado, perante o orgão municipal de licenciamento e
controle, a substituição por outra área, com vagas em quantidade correspondente àárea substituÍda,
observado o raio referido no § 2o deste artigo.
§ 6o. A edificação, com área de estacionamento a que se refere o caput deste artigo deve prever, pelo
menos, local para embarque e desembarque.
§ 70. Podem ser admitidas dimensões mínimas de dois metros e quarenta centímetros (2,40m) de
largura e quatro metros e cinqüenta centÍmetros (4,50m) de comprimento para a vaga de
estacionamento, mediante projeto específico avaliado e aprovado pelo orgão municipal gestor de
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transportes e trâ urbanos.

Art.111- Nas edificaçÕes com mais de um uso não residencial, a área a ser destinada a
estacionamento e guarda de veículos é o resultado da soma das exigências de áreas relativas a cada
uso.

AÍt.112 - As áreas livres, resultantes de recuo frontal, podem ser consideradas para efeito de cálculo
de área de estacionamento ou guarda de veículos, desde que esse recuo seja igual ou superior a

cinco metros (5,00m), respeitados os espaços de passeio e as regras de acesso ao lote.
Parágrafo único. A área de recuo frontal a que se refere o caput deste artigo não é levada em conta
para o cálculo da área de estacionamento, se houver previsão do alargamento da via.

Art. 113 - Nos estacionamentos em nÍveis rebaixados ou elevados, em relação ao passeio, as
rampas de acesso devem atender às seguintes condições mínimas.
| - início da rampa com cinco metros (5,00m) do alinhamento do recuo frontal;
ll - observação dos parâmetros conforme tabela abaixo:

Tipo Estacionamento de veículos de passeio e utilitários de pequeno porte
Carga / Descarga de veículos utilitários e caminhÕes

lnclinação N/láxima 20% 12%
Altura mínima entre o piso e qualquer obstáculo 2,20m 4,00m
Raio mÍnimo para curva (interno) 6,00m 12,00m

Parágrafo único. O início da rampa pode ser acrescido de uma faixa mínima correspondente ao
recuo adicional previsto como resultado de projeto de alargamento da via, a critério do orgão
municipalgestor de transportes e trânsito urbanos.

AÍt. 114 - As áreas mínimas destinadas para carga e descarga e para vaga de veículo não podem ser
destinadas em logradouro público e sáo definidas nos parâmetros geometricos de áreas de
estacionamento, conforme Anexo lV desta Lei.

Art. 115 - A quantidade de vagas, necessárias para cada empreendimento, é variável em função da
hierarquizaçáo das vias e natureza do uso. em conformidade com os Anexos I e lll desta Lei.

Art. 116 - A previsão de local de carga e descarga de mercadorias, embarque e desembarque de
passageiros, quando for o caso, deve ser atendida dentro do lote do empreendimento, inclusive para
aqueles que requeiram análise especial.

AÍt.117 - O cálculo dos espaços mínimos requeridos por veículos pequenos, médios ou grandes é
definido nos parâmetros geométricos de áreas de estacionamento, conforme Anexo lV desta Lei.

Art. í18 - As áreas de estacionamento devem permitir total independência de acesso e manobra,
sem obstáculo de qualquer espécie.
Parágrafo único. Não tendo a área de garagem as condições dispostas no caput, pode o orgáo
municipal de licenciamento e controle liberar o projeto, desde que, mediante termo de compromisso
publicado na lmprensa Oficial, frque assegurado que a movimentação de veículos far-se-á através de
garagista.

Art. íí9 - Náo é admitida, na área reservada à garagem ou estacionamento, a mudança de uso,
ressalvados os casos excepcionais em que exista uma autorização temporária concedida pelo orgão
municipal de licenciamento e controle e, pelo orgão gestor de transportes e trânsito urbanos.

Art. í20 - Caso haja acréscimo de área em edificação existente, a obrigatoriedade de reserva de
estacionamento e guarda de veículos incide apenas sobre este acréscimo.

Arl.12'l - No caso de imóveis reformados ou ampliados cuja área resultante seja menor que
cinqüenta metros quadrados (50,00m2) deve ser mantido no mínimo o número de vagas existentes
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antes da reforma ou ampliação. í:üliiA:

Art.122 - Não são computadas no cálculo da área total de construção, aquelas destinadas a
estacionamento, abrigo e guarda de veículos.

Art. í23 - Estando a edificação localizada em terreno lindeiro a dois corredores de nÍveis hierárquicos
diferentes, prevalecem as exigências da classe mais elevada, definidas nos Anexos l, ll e lll, desta
Lei

Arl. 124 - Pode ser dispensada a reserva de área para estacionamento e guarda de veículos, nos
seguintes casos:
| - edificações em lotes situados em logradouros onde não seja permitido o tráfego ;

ll - edificaçÕes localizadas em terrenos com área inferior a duzentos metros quadrados (200,00m2)
e/ou qualquer uma das testadas inferiores a dez metros (10,00m)
lll - edificações em fundo de lote, quando na frente dele existir uma outra construção, se a passagem
lateral for inferior a dois metros e cinqüenta centímetros (2,SOm);
lV - nas áreas especiais de interesse social;
V - nas áreas com característica predominantemente comercial, quando houver uma justificativa
técnica com parecer favorável do órgão municipal de licenciamento e controle e do orgão municipal
gestor de transportes e trânsito urbanos;
Vl - lmoveis tombados ou de interesse histórico, cultural e artístico, independente do uso pretendido.

Art. 125 - Nos locais públicos ou privados de uso coletivo deve ser reservado o número de vagas às
pessoas portadoras de deficiência física, conforme estabelecido na NBR específica e demais normas
da legislação em vigor, com a sinalizaçáo, rebaixamento de guias e localização adequada.

Art. í26 -. Toda calçada deve possuir faixa de, no mÍnimo, um metro e vinte centÍmetros (1,20m) de
largura, para a circulação de pedestres - passeio - com piso contínuo sem ressaltes ou depressões,
antiderrapante, tátil, indicando limites e barreiras físicas.

§1o. Qualquer que seja o elemento pertencente ao imóvel somente pode projetar-se sobre a área da
calçada, se edificado a uma altura superior a dois metros e vinte centímetros (2,20m) e balanço
máximo de oitenta centímetros (0,80m).
§2o. E igualmente exigido a autorização dos orgãos municipais competentes nos casos de
implantaçáo de qualquer mobiliário urbano, sinalização, vegetação ou outros, sobre a calçada.
§3o. Quando se tratar de marquises, a altura mÍnima admitida e de dois metros e cinqüenta
centímetros (2,50m), e balanço máximo de2l3 da largura da calçada.

Art.127 - E vedada a implantação ou permanência sobre o passeio de qualquer obstáculo que possa
interferir no livre trânsito de pedestres.

Att.128 - Todo mobiliário urbano edificado em calçada e local de uso coletivo deve atender às
exigências contidas nas NBR's específicas, quanto ao seu uso, instalação e sinalização.
Art. í29 - Nas áreas em que houver descontinuidade entre a calçada e o limite do lote, principalmente
quando se tratar de serviços com tráfego de veículos, é obrigatorio que se estabeleça uma faixa com
tratamento diferenciado, de modo a permitir a sua fácil identificação às pessoas portadoras de
deficiêncía visual.

Aú.130 - A execução das calçadas deve obedecer às seguintes exigências:
| - largura mínima igual a dois metros e cinqüenta centímetros (2,50 m);
ll- declividade longitudinalparalela ao grade do logradouro lindeiro ao lote, vedada a mudança brusca
de nível ou degrau;
lll - declividade transversal, com a variação de um por cento (1%l a três por cento (3%), em direção
ao meio-fio.
Parágrafo único. Nos casos em que a largura da calçada divergir do constante no inciso I deste
artigo, cabe ao orgão municipal de licenciamento e controle e ao orgão municipalgestor de transporte
e trânsito urbano, determinar a sua largura.

Art. í31 - Nos cruzamentos de vias, o alinhamento das calçadas, deve ser concordado através de
arco de circunferência, que mantenha suas respectivas larguras.
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Art. í33 - Fica vedada a construção de degraus nas calÇadas cuja declividadê seja inferior a
quatorze por cento (14%).
parágrato único. Para execução de calçadas com declividade superior a quatorze por cento (14%) é

neceõsária a análise por parte do órgão municipal de licenciamento e controle com a finalidade de se
adotar soluçÕes possíveis para cada caso.

Art. 134 - Nas vias coletoras e nas vias locais é permitida, junto ao meio-fio, a execução de faixa
gramada nas calçadas, desde que a largura da faixa pavimentada nunca seja inferior a um metro e
iinte centímetros (1 ,2Om) e que a faixa gramada não seja utilizada para a construção de jardineira
ou canteiro.

Art. 135 - A calçada pode conter arborizaçáo, observadas as orientações do Órgão competente do

Município.

Art. 136 - É vedada a colocação de objetos e dispositivos delimitadores de estacionamento e
garagens nas calçadas, quando náo autorizados pelo órgáo municipal gestor de transportes e
trânsito urbanos.

Art. 137 - E permitido o rebaixamento do meio Íio nos seguintes casos:
I - para dar acesso ao lote, na dimensáo mínima suficiente para o tráfego seguro de veículos;
ll -para dar acesso às vagas dê estacionamento existentes no recuo frontal do lote e às faixas de

travessia de pedestres, désde que aprovado pelo órgáo municipal gestor de transportes e trânsito
urbanos.

Art. 138 - O rebaixamento do meio fio deve atender às seguintes condiÇÕes:

| - o comprimento da rampa de acesso não pode ultrapassar cinqüenta centímetros (0,50m) e deve
seÍ perpendicular ao alinhamento do lotei
It - aituar-se a uma distância mÍnima de cinco metros (5,00m) do alinhamento do lote, no caso de
esquina, sendo que nos imóveis de uso residencial unifamiliar esta distância poderá ser menor, desde
que justificada pelo autor do projeto e aceita pelo órgáo municipal gestor de transportes ê transito
urbanos..
lll - quando dela não resultar prejuÍzo para arbortzaçáo e iluminação pÚblica.

s1o. No caso de acesso de veÍculos em postos de serviÇos e de abastecimento, o pleito é analisado e
sujeito à aprovação do órgáo municipal gestor de transportes e trânsito urbanos.

§2o. É admitido o rebaixamento de meio fio para acesso de veículos com parâmetros diferentes dos
definidos neste artigo, mediante projeto especiÍico avaliado e aprovado pelo Órgão municipal gestor
de Íansportes e trânsito urbanos.

CAPíTULO III
DA CLASSIFICAçÃO E DO DIMENSIONAMENTO DOS COMPARTIMENTOS

Art. í39 - Todo compartimento da edificação deve ter dimensÕes e formas adequadas, de modo a
proporcionar condições de higiene, salubridade e conÍorto ambiental, condizentes com a sua funçáô ê
habitabilidade.
Art. 140 - Conforme sua destinaçáo, os compartimentos da edificaÇão, de acordo com o tempo de
permanência humana em seu interior, classificam-se em:
| - de uso prolongado,
ll - de uso transitório;
lll - de uso espêcial.

Art. 14'l - Consideram-se compartimentos de uso prolongado aqueles que abrigam as funçÓes de
dormir ou repousar, trabalhar, comêrcializar, estar, ensinar, êstudar, consumir alimentos, reunir,
recrear e tratar ou recuperar a saúde.

Art. í42 - Consideram-se compartimentos de uso transitório aqueles que abrigam as Íunções de
higiene pessoal, de guarda ê de troca de roupas, de circulaçáo e de acesso de pessoas, de

ra em terreno de esquina, ou em terrenos indicados pelo municÍpio,
skução de rampas de transição entre o leito carroçável ê o passeio em
ua utilização, coníorme as NBR's específicas, sem nenhum Ônus para
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preparação de alimentos, de serviços de limpeza e manutenção e de depósito.

Art. 143 - Consideram-se compartimentos de uso especial àqueles que, além de abrigarem as
funçôes definidas nos artigos 141 e 142, apresentam características proprias e peculiàres, confo
sua destinação.
Parágrafo único. Os compartimentos referidos no caput do artigo são, dentre outros, os que se
destinam a salas de projeçáo cinematográfica, de espetáculos, de eventos, salas que abriguem
equipamentos para tratamento de saúde, salas de exposição, de beleza e estetica, laborat-órios
fotográficos, de imagem e som, garagens, salas de telefonia e informática.

rme

Art. 144 - Conforme o uso a que se destina, todo compartimento da edificação deve ter dimensões,
pés direitos e áreas mínimas estabelecidas de acordo com o quadro abaixo:

coMPARTIMENTO ÁRee MiNtMA(m'z)
MíNrMo(m)

DTMENSÃO MíNrMA(m) PÉ DTREITO

Sala 10,00 2,60 2,50
Quarto 8,00 2,40 2,50
Cozinha 4,00 í,80
Banheiro 2,40 1,20
Banheiro de serviço 2,40
Lavabo 1,60 'í,00 2,40
Quarto de empregada 4,00
Area de serviço 1,00
Garagem residencial 12,50
Locais de estudo e trabalho
Loja 12,00 2,80 2,70
Mezanino

2,50
2,40
1,00

1,80
2,40
2,50
'10,00

2,40

2,40

2,50

2,40
2,60 2,50

Art. í45 - Nas unidades residenciais, os compartimentos destinados a estudo e/ou trabalho, têm de
possuir área mÍnima de oito metros quadrados (8,00 m2).

Art. 146 -. A unidade residencial deve ter, no mÍnimo, uma área construída de trinta metros
quadrados (30,00 m'1, em condições de habitabilidade, com no mínimo um banheiro.
Parágrafo único. Em se tratando de projeto de interesse social, a área a que se refere o capuf deste
artigo obedece a critérios estabelecidos em legislação própria, observados os princípios
estabelecidos no Plano Diretor.

CAPíTULO IV
DA TNSOLAÇÃO, TLUMTNAçÃO E VENTTLAÇÃO

Art.147 - Toda edificaçáo deve ser projetada com a observância e orientação dos pontos cardeais,
atendendo, sempre que possível, aos critérios mais favoráveis de ventilação, insolação e iluminação.

Àrt. M8 - Para efeito de insolação, iluminação e ventilação, todos os compartimentos da edificaçáo
devem dispor de abertura direta para logradouro, pátio ou recuo.

Art. í49 -. A edificação não pode ter aberturas voltadas para a divisa do lote com distância inferior a
um metro e cinqüenta centímetros (1,50m), conforme disposto no Código Civil Brasileiro.

Art. í50 - A superfÍcie da abertura voltada para o exterior, destinada à insolação, iluminação e
ventilação, não pode ser inferior a um sexto (1/6) da área do compartimento, quando se tratar de
ambientes de uso prolongado.
Parágrafo único. A área definida no caput é de um oitavo (1/8), quando se tratar de ambientes de
uso transitorio.

Art. 151 -. São dispensados de iluminação e ventilação direta e natural os ambientes que se
destinam a:

| - corredores e hal/s de área inferior a cinco metros quadrados (5,00m2);
ll - compartimentos que pela sua utilização justifiquem a ausência dos mesmos, conforme legislação
propria, mas que disponham de iluminação e ventilação artificiais;
lll - depositos de utensílios e despensa.
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152 - Em alquer caso
Responsabilidade Têcnica -
obra.

Art. í53 - Não são considerados ventilados ou iluminados os compartimentos cuja profundidade, a

partir do local de onde provem a iluminação, seja superior a três (3) vezes o seu pé direito.

Art. ,l54 - Na edificação que tenha no máximo dois (2) pavimentos, os compartimentos de uso

prolongado ou transiiorio, que náo possam ser insolados, iluminados e ventilados por aberturas

ãiàtriprr" os logradouroj ou imoveis vizinhos, podem utilizar-se de pátios e reentrâncias, desde

que:
| - o seu desenho permita a inscrição de um círculo de diâmetro de dois metros (2,00m);

ll - estejam a céu aberto, livre e desembaraçado de qualquer elemento construtivo;

Art. í55 - Os compartimentos a que se refere o artigo anterior podem ser insolados, iluminados e

ventilados através de Pérgulas.
Art. í56 - Os compartimentos de uso transitorio podem ser iluminados e ventilados por abertura

zenital, que deve ter área equivalente a seis por cento (6%) da área do compartimento.

CAPíTULO V
DA ACESSIBILIDADE

SEçÃO I

DAS DISPOSIçÕES GERAIS

Art. í57 - A promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida é regulamentada nos termos deste Capítulo.

Art. í58 -. Todos os logradouros públicos e edificações públicas ou privadas de uso coletivo, devem
garantir o acesso, circulação e utilizaçáo por pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade
ieduzida, atendendo as seguintes condições e de conformidade com as normas da ABNT:
| - observar a compatibilidade entre a altura para a colocação de dispositivos de controle/acionamento
de equipamentos e sua utilizaçáo por pessoas de menor estatura e em cadeira de rodas;
ll - dimensionar espaços compatíveis com a adequada circulação de pessoas que fazem uso de
instrumentos de apoio, tais como bengalas, muletas, andadores, cadeiras de rodas, tripés e cáes de
guia;
Lll - utilizar materiais de piso com caracterÍsticas diferenciadas nas circulaçóes, tanto para facilitar a
orientação de pessoas com problemas visuais,quanto para demarcar elementos de maior interesse,
como extintores de incêndio, telefones públicos, lixeiras e similares;
lV - dimensionar adequadamente patamares, degraus, escadas, rampas, guias de balizamento e
circulação;
V - dimensionar corretamente as aberturas, como sejam, portas, janelas e passagens diversas,
Vl - reservar assentos para portadores de necessidades especiais nos locais destinados a reuniÕes
ou aglomeraçÕes, conforme recomendado pela ABNT,
Vll - prever vagas específicas para portadores de necessidades especiais em estacionamentos,
dimensionadas e quantificadas de acordo com a ABNT.
Vlll - Hotéis, apart-hoteis ou similares devem dispor de unidades de hospedagem adaptadas às
pessoas portadoras de deficiência motora, e/ou com mobilidade reduzida na proporção definida na
tabela abaixo:

Lt

Totalde unidades
Até 03 -
De04a50 1

Acima de 50 2%

Unidades adaptadas

de ventilação mecânica e obrigatoria a apresentação da Anotaçáo de

ART, regislrada no CREA/RN, para a concessão do licenciamento da

Nota: No cálculo do percentualdeverá ser utilizado o número inteiro maior.
Parágrafo único. Tratando-se de prédios historicos ou tombados pelo Patrimônio Público, a
adaptação oq alteração da estrutura para a compatibilização das exigências contidas no capuÍ deste
artigo so é permitida com a prévia aprovaçáo do orgão municipal de licenciamento e controle.

Art. 159 - Os imoveis de uso residencial multifamiliar com mais de um pavimento, além do

Fi
/

.\Füi (* ry



{IiÍ.i)fiffit{] C0i4PiItiifl{iil
í,t,

FOtiiA
Lll

pavimento de acesso, e que náo estejam obrigadas à instalaçáo de elevador, devem dispor
especificaÇÕes técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado.
Parágrefo único. Ficam excluídos da exigência contida no capuf deste artigo os imóveis de uso
residencial unifamiliar.

AÉ. í60 -. Nos espaços ê edifícios públicos ou privados deve ser observado o acesso através de
rampas quando houver desnível maior que um centímetro e cinco milímetros (1,5 cm), observando
as exigências da NBR específica e demais normas da legislação em vigor.

Art. 161 - As rampas e escadas devem ser dimensionadas de acordo com as exigências da NBR
especifica e demais normas da legislaçáo em vigor.

Art. 162 - As portas de acesso aos edifícios públicos ou privados, inclusivê as de elevadores, devem
ter um vão livre mÍnimo de oitenta centímetros (0,80m), e naquelas com mais de uma folha, pelo
menos uma delas deve atender a esta condiÇão, de conformidade com o estabelecido na NBR
especÍfica e demais normas da legislação em vigor.

Art. 163 -. Na circulação interna e externa de edificios públicos ou privados, a menor largura livre
permitida é de um metro e vinte centímêtros (1,20m), quando não recomendada outra medida
superior fixada na NBR especifica e demais normas da legislação em vigor.

Art. 164 - Em qualquer hipótese, a circulaÇão vertical e horizontal, por qualquer meio, deve atendêr às
normas estabelecidas pêla ABNT, incluindo as indacaçÕes relacionadas com a seguranÇa em caso de
incêndio para as pessoas portadoras de deficiência e com mobilidade reduzida.
Parágrafo Unico. Excetuam-se das exigências contidas no caput deste artigo:
l. Os mezaninos e o primeiro pavimento acima do têrreo com área igual ou inferior a cinqüênta mêtros
quadrados (50,00m'); utilizados exclusivamente para atividades secundárias e sem acesso aberto ao
público;
ll. Os locais de acesso restrito, tais como casa de máquinas e resen'atórios.
lll - Os ediflcios privados com mais de um pavimento além do dê acêsso, que não estejam obrigados
à instalação de elevador, devendo os mesmos disporem de especificaçÕes técnicas e dê projeto que
facilitem a instalaçáo de um elevador adaptado.

Art. 165 - Os edifícios públicos ou os edifícios privados de uso público, devem dispor de banheiros
masculino ê feminino, nos quais são instalados peças sanitárias, êquipamentos e acessÓrios
adequados as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, conÍorme êstabelecido
na NBR especifica e em norrma técnlca administrativa complementar.

§ 1o. Em obras de reforma ou em construções novas de pequeno porte, não sendo possível ou náo
se fazendo necessário a implantaÇão de banheiros masculino e feminino, e admitido a instalaçáo de
um único banheiro para atender ambos os sexos, desde que atenda os critérios de acessibilidade.

§ 20. Em qualquer caso, havendo banheiro em ambientes de uso nâo restrito, este deve atender a
norma técnica da ABNT, que dispõe sobre a acessibilidade.

§ 3". Em edifícios públicos ou privados de uso público, quando no pavimento não houver banheiros
ãcessíveis de utilizaÇão coletiva, as instalaçÕes sanitárias individuais devem ser adaptadas para as
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4o. Em caso de bateria de banheiros, deve ser adaptada a quantidade estabelecida em norma
técnica administrativa complêmentar.

Art. í66 - Aplicam-se a vestiários as mesmas prescrições adotadas para banheiros.

sEÇÃo ll
DAS CIRCULAÇÔES VERTICAL E HORIZONTAL

Art. 167 - O gabarito máximo permitido para edificação dê uso residencial sem elevador é de quâtro
(4) pavimentós, inclusive o térrêo, não podendo a altura da escada, tomada da cota de soleira do
predio ao piso dô último pavimento, ser superior a dez metros (10,00m).
Êarágrafo único. As edificações de que trata o caput podem ter até sete (7) pavimentos, desde que

seus-usuários possam ter acesso à cola de soleaÍa do prédio, ao estacionamento e aos demais
equipamentos'de uso comum da edificaÇão sem ultrapassar a altura da escada estabelecida, no

sentido ascendente ou descendente, atendidas também, as exigências de acessibilidáde às
dependêncaas de uso coletivo.
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máximo permitido para edificaçÕes servidas por um único elevador é de oito (8)

pavimentos, inclusive o térreo, desde que a altura máxima, tomada da cota de soleira do prédio ao
piso do último pavimento, não ultrapasse vinte e cinco metros (25,00m) e seja compatível com o
número de usuários.
Parágrafo Único. No que se refere ao caput deste artigo, é permitido mais um (1) pavimento de
subsolo, desde que destinado exclusivamente a estacionamento, casas de máquina, deposito e/ou
dependência de serviço

Art. 169 - As edificações com mais de oito (8) pavimentos ou altura superior à estabelecida no artigo
anterior são servidas no mínimo por dois (2) elevadores.

Art. í70 - A escada deve ser interligada, através de compartimento de uso comum, com pelo menos
um dos elevadores da edificação, sendo os demais dotados de sistema de segurança que garanta a
sua movimentação, mesmo em caso de pane no sistema por falta de energia elétrica.

Att.171- Em nenhuma hipotese é admitido o elevador como único meio de acesso aos
pavimentos da edificação.

Parágrafo único. E dispensado o acesso por meio de elevador ao último pavimento da edificação
quando este for de uso exclusivo do penúltimo pavimento ou quando destinado exclusivamente a

---3'v;*-_ co condomÍnio.

CAPíTULO VI
DA TOPONírUn e DA NUMERAÇÃO

ldificaçáo tem sua numeração fornecida pelo MunicÍpio na concessão do Alvará de

r. A definição da numeração a que se refere o caput deste artigo obedece a critérios
r norma técnica administrativa complementar.
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'rnominação e renomeação das vias e logradouros públicos municipais são definidas
, da legislação aplicável.

CAPíTULO VII
DA TECNOLOGIA AMBIENTAL SUSTENTÁVTI

Art.174 - Os resíduos sólidos devem ser devidamente acondicionados em recipientes coletores,
podendo ser separados para posterior reutilização ou reciclagem ou enviados, tão logo estejam
cheios, à sua destinação final, no local licenciado pelo orgão municipal responsável pela limpeza
pública, observado o Programa Municipal de Gerenciamento de ResÍduos da Construção Civil e o
Regulamento de Limpeza Urbana do Município.

AÍ1.175 - As edificaçôes com área superior a mil metros quadrados (1.000,00m2) sáo responsáveis
pelo gerenciamento dos seus resíduos, conforme Resoluçáo CONAMA no 307, de 5 de julho de 2002.

Art. 176 - E vedado o lançamento de águas servidas em vias públicas e na rede de drenagem do
Município de Natal.

AÍ1.177 - E vedado, nas construções de grande porte, tais como shoppings, hotéis e supermercados,
o direcionamento de águas pluviais para as vias públicas, priorizando soluçÕes que estimulem a
infiltraçáo destas no próprio lote.

Art. í78 - E vedado depositar, descarregar, entulhar, infiltrar ou acumular no solo, seja em
propriedade pública ou privada, resíduos em qualquer estado de matéria.

Art. 179 - Em todas as edificaçÕes de uso residencial multifamiliar deve existir compartimento ou
recipiente coletor apropriado paÊ atmazenar os resíduos solidos.

Parágrafo único. Os compartimentos e recipientes de que trata o caput deste artigo são
dimensionados de acordo com a geração diária dos resíduos e com a freqüência de coleta
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estabelecida pelo órgão municipal responsável pela limpeza pública, capazes de suportar o acu
de resíduos por, no mÍnimo, quarenta e oito (48) horas

Art. 180 - Toda edificaÇão, com exceção daquelas de uso residencial unifamiliar, deve ter
compartamento para dasposiÇão de resíduos sólidos dentro do lote, com acesso externo para a via
pública e interno para os usuários, incluindo a previsão de instalaÇôes para a coleta seletjva.
ParágraÍo único. No caso de recipientes para coleta e acondicionamento de materiais Íesultantes da
coleta seletiva, estes devem ter cores padrões usadas pelo órgão responsável pela limpeza pública
do Município.

AÉ. 181 - Os compartimentos para disposição de resÍduos sólidos devem dispor de:
I - piso e revestimento das paredes em material impermeável e lavável na cor branca;
ll - ponto de água para lavagem e ralo para escoamento das águas, não devendo estas ser
encaminhadas diretamente para as galerias coletoras,
lll - tubo para ventilaÇão, na partê superior, elevado a um metro (1,00m), no mínimo, acima da
cobertura.
Parágrafo único. Os compartimentos dê acondicionamento dos resíduos sólidos devem ser
fechados, com capacidade suficiênte para armazenar os outros recipientes do pré-acondicionamento,
conforme normas técnicas específicas reguladoras.

Art. 182 - As indústrias químicas e farmacêuticas, di'ogarias, Iaboratórios de análises clínicas e
pesquisas ou quaisquer estabelecimentos que produzam Íesíduos de serviços de saúde devem
dispor de compartimento ou recipiente coletor para acondicionamento dos mesmos, conforme
normas do Ministerio da Saúde, devidamente identificada com simbologia de substância infectante,
em local que proporcione sua separação dos resíduos comuns não inÍectantes.
Parágrafo único. Os estabelecimentos a que se refere o caput deste artigo ficam responsáveis pela
apresentação do seu Plano de Gerenciamento de ResÍduos Sólidos de ServiÇos de Saúde, incluindo
a coleta, transporte, tratamento e destinaÇão final dos mesmos.

Art.'183 - Hotéis, pensÕes e motéis devem conter compartimento ou recjpiente coletor para
aÍmazenar resíduos sólidos.
§ ío. Os compartimentos e Íecipientes de que trata o câput deste artigo são dimênsionados de acordo
com a geração diária dos resíduos e com a freqüência de coleta estabelecida pelo órgáo municipal
responsável pela limpeza pública, para que estes suportem o acúmulo de resíduos por, no mÍnimo,
quarenta e oito (48) horas.
§ 20. Havendo produÇão de resÍduos sólidos especiais, o compartimento deve seÍ dimensionado de
acordo com a coleta própria, na Íorma da legislaçáo aplicável à espécie.

TíTULO Iv
DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITÓRIAS

AÍt.'187 - O Código de Obras do Município de Natal dêverá ser revisto e atualizado, obedecendo ao
período máximo de 02 (dois) anos.

AÍt. 188. - Esta Lei entra em vigor sessenta (60) dias após a data de sua publicação. revogadas as
disposições em contrário, em especial o Anexo Vl da Lei Complementar no 07, de 06 de sêtembro de
1994, e o Capítulo Vll da Lei Municipal no 3.175, dê 29 de Íevereiro de 1984.

Sala das SessÕes, em Natal, 30 de dezembro de 2003.

í{ F.lc,
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Art. 184 - O cumprimênto das normas fixadas na presente Lei não exime o empreêndêdor do
atendimento às prescriçÕes especÍficas fixadas pela legislação federal, estadual ê municipal
pertinente.

Art. 185 - Os projetos apresentados até o inicio da vigência desta Lei sáo apreciados observando-se
a Lei Municipal n" 1.894, de 31 de dezembro de 1969.

Art. í86 - As refêÍências constantes do texto da Lei Complementar no 07, de 06 de sêtembro de
1994, à Via Estrutural, do Anêxo Vl daquela Lei, passam a ser entendidas como referências à Via
Arterial, dos Anexos I e ll desta Lei.
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covussÃo DE LEGTSLAC JUsrICA E REDACÃo rrNar-

"PLC N" 1412024: "Institui o Código de Obras e Edificações

do muuicípio de Natal. e dá outras providências, conforme

mensagem no 17712024."

I _ RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de n' 1412024, de autoria do Chefe

do Executivo, o qual institui o Código de Obras e Edificações do município de Natal.

O atual Código de Obras da Cidade de Natal publicado em2004 através da

Lei Complementar no 55 de 2004, está vigente a mais de 20(vinte) anos, sendo portanto

sua revisão, um instrumento necessário para modernizaçáo da cidade e atualização frente

as mudanças do ordenamento urbano.

Ainda, a Lei Complementar Municipal n'20812022 (Plano diretor) em seu

artigo 27 5 , estabeleceu o prazo de 12 (doze) meses paru a atualizaçáo do Código de Obras

do Município de Natal, haja vista a necessidade de compatibilização do Código com as

legislações posteriores e o crescimento urbano.

O Projeto de Lei Complementar de iniciativa do Poder Executivo Municipal,

que versa sobre o novo Código de Obras do Município de Natal foi protocolado com262

(duzentos e sessenta e dois) artigos, 3 (três) capítulos, 6 (seis) anexos e 1 (um) glossário.

Por fim, foi solicitado na mensagem 17712024 do Chefe do Poder Executivo,

que a apreciação do Projeto fosse realizada em regime de urgência, o que é plenamente

possível por força do artigo 4l da Lei Orgânica Municipal:

Art. 4l O Prefeito pode solicitar que projeto de sua iniciava seja

apreciado com urgência, hipótese em que a Câmara sobre ele deverá

manifestar-se no prazo de quarenta e cinco dias.

§ 1'Não ocorrendo deliberação nesse prazo, será o projeto incluído na

ordem do dia, sobrestando-se a votação de qualquer outra matéria até

que se ultime a votação.

§ 2" O prazo referido no caput deste artigo não corre durante os períodos

de recesso, nem se aplica aos projetos de codificação ou às suas

alterações ' l- r.'-.ttt( J
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"Para nós, Urbanismo é o conjunto de medidas estatais

destinadas a oÍganizar os espaços habitáveis, de modo a

propiciar melhores condições de vida ao homem na

comunidade. Entendem-se por espaços habitáveis todas

as áreas em que o homem exerce coletivamente qualquer

das quatro funções sociais: habitação, trabalho,

circulação, recreação. Assim sendo, o Urbanismo é

incumbência de todos os níveis de governo e se estende

atodas as áreas da cidade e do campo onde as realizações

humanas ou a preservação da Natureza possam

contribuir para o bem-estar individual e coletivo. Mas,

como nas cidades se concentram as populações, suas

áreas exigem mais e maiores empreendimentos

urbanísticos, visando a oferecer o maior bem para o

maior número objetivo supremo do modemo

Urbanismo. Dentro dessa concepção, as imposições

urbanísticas podem e devem abrangertodas as atividades

e setores que afetam o bem-estar social, na cidade e no

campo, nas realizações individuais e na vida

comunitaria.Para isto, o Urbanismo prescreve e impõe

norrnas de desenvolvimento, de funcionalidade, de

conforto e de estética da cidade, e planiÍica suas

adjacências, racionalizando o uso do solo, ordenando o

traçado urbano, coordenando o sistema viário e

cÂuane MUNIcIPAL DO NATAT

PAúCIO PADRE MIGUETINHO

Gabinete do Vereador Kleber Fernandes

II _ ANÁLISE

Compete a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, nos termos

do Regimento Interno desta casa, analisar "aspectos constitucional, legal, jurídico,

regimental, de técnica legislativa e correção de linguagem de todas as proposições sujeitas

à apreciação da Cãmara", conforme determina o Inciso I do Artigo 62 do nosso

Regimento Interno:

Art. 62 A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final tem as

seguintes áreas de atividades:

I - aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental, de técnica
legislativa e correção de linguagem de todas as proposições sujeitas
à apreciação da Câmara;

Sob o tema do projeto em tela, é coerente iniciarmos o presente com a

definição de urbanismo com o entendimento de Hely Lopes Meirelles:

CMN - PROJETO DE LEI

lrlúmero: l\ l2?L\
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controlando as construções que vão compor o agregado

humano."

Desta forma, o Código de Obras não pode estar dissociado dos preceitos

disciplinadores do meio ambiente e por isso vem atrelado ao Plano Diretor, o qual requer

a sua atualizaçáo mediante a sua aprovação, conforme artigo 275 dalei n" 208122:

Art. 275. Fica estabelecido um prazo de 12 (doze) meses para a

atualização da Lei Complementar no 55 de janeiro de 2004 - Código de

Obras do Município de Natal.

E isso acontece pois o Plano Diretor é um instrumento de planejamento

urbano que permite ao gestor público e à população estabelecer propostas de melhoria

para a cidade, definindo áreas de proteção ambiental e de possibilidade de construção

com suas especificidades, como consequência o Código de Obras é uma norÍna que

estabelece as diretrizes e regulamentações paru a construção de obras urbanas, desde a

concepção do projeto até a sua conclusão e aprovação, já que é elaborado por técnicos,

como engenheiros civis e arquitetos em conjunto com a administração municipal.

Portanto, o Código de Obras é o instrumento legal que estabelece diretrizes

para a execução das diferentes tipologias de obra e construções, observando as

características, condicionantes e restrições locais, definindo os responsáveis e os

procedimentos de aprovação de projetos e a emissão de licenças pararealização de obras;

os parâmetros para fiscalizaçáo, liberação de uso e ocupação; bem como a aplicação de

penalidades a quem descumprir suas determinações.

Dessa forma, por se tÍatar sobre uma matéria de Direito Urbanístico o projeto

deve ser aprovado por lei municipal, e a nossa Carta Magna reconhece os municípios

como entes federativos, implicando em ter competências constitucionais, ou seja,

poderes-deveres para dar consecução prática ao estabelecido na Constituição Federal'

Essas competências municipais expressas são aquelas previstas no artigo 30 e 182 da CF,

vejamos:

"Art. 30. Compete aos MunicíPios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber"'"

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por

objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade

e garantir o bem- estar de seus habitantes.

§ 2'- A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano

diretor."
L,.t
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Em ato concomitante a Lei Orgânica Municipal determina:

"Art. 5o O Município tem competência privativa, comum e

suplementar.

§ 1o Compete, privativamente, ao Município:
I - prover a administração municipal e legislar sobre matéria de
interesse do Município, que não fira disposição constitucional;
II - elaborar o Plano Diretor, instrumento básico da política de
desenvolvimento e da expansão urbana;
III - planejar o uso e a ocupação do solo, no que concerne ao bem
comum e à defesa do meio ambiente;
IX - organizar e administrar a execução de serviço local;"

É .r"sre sentido a lição de JOSE AFONSO DA SILVA, realçando que,

atualmente, "o processo de planejamento passou a ser um mecanismo por meio do qual o

administrador deverá executar sua atividade governamental, na busca da realização das

mudanças necessárias à consecugão do desenvolvimento econômicosocial". E, mais

adiante, conclui o renomado autor: "O planejamento, assim, não é mais um processo

dependente da mera vontade dos govemantes. É uma previsão constitucional e uma

provisão legal. Tornou-se imposição jurídica, mediante a obrigação de elaborar planos,

que são os instrumentos consubstanciados do respectivo processo" (Direito Urbanístico
Brasileiro" , pág. 162, Malheiros Ed, 1997, pág. 86).

Nesse assunto, a Constituição Federal, em diversas passagens, alude ao dever
de planejar, em gel'al e em matéria urbanística especialmente, ao se referir à competência
para elaborar planos de ordenação do território (artigo 21, inciso IX), plano de

desenvolvimento equilibrado da atividade econômica (artigo 174, § 1o) e os planos

definidores da política de desenvolvimento urbano (artigo 182).

Interessa sobremodo, em Direito Urbanístico, a letra do artigo 30, inciso VIII,
da Lei Maior, segundo a qual compete aos Municípios "promover, no que couber,
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano".

Sobre o dito acima, o presente projeto não só disciplina as regras para

construção,ftscalizaçáo e os procedimentos de licenciamento urbanístico e ambiental dos

imóveis, obras, empreendimentos, atividade e/ou serviços no âmbito do Município, como
também elenca seus objetivos e princípios, vejamos:

Art 2o: A aplicação do Código de Obras e Edificações do
Município de Natal reger-se-á pelos seguintes objetivos e

princípios:

I - Simplificação dos procedimentos administrativos
relacionados com o licenciamento de obras e serviços de

engenharia, arquitetura e urbanismo;

II - Valorizaçáo do usuário do equipamento urbano
construído e daquele a quem se destina a habitação,

-t
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assegurando o conceito de uso universal, condizente com a

dignidade humana;

III - tratamento diferenciado às edificações que apresentem
impactos sobre a cidade;

IV- Valorização da formação técnica e de habilidade
criativa dos profi ssionais;

V - Pressuposição da boa-fé do particular perante o poder
público;

VI - Preservação, sempre que possível, das peculiaridades
do ambiente urbano, nos seus aspectos ecológico,
ambiental, histórico, cênico-paisagístico, turístico e

geotécnico;

VII - garantia de que o espaço edificado observa padrões
de qualidade que satisfação as condigões mínimas de
segurança, conforto, higiene e saúde dos usuarios e dos
demais cidadãos, além dos procedimentos administrativos
e dos parâmetros técnicos que assegurem estes objetivos;

Vm - modemização permanente do registro e do controle
das edificações produzidas na cidade, com o
acompaúamento sistemático das obras licenciadas, como
instrumento de apoio ao planejamento e ao

desenvolvimento sustentável.

IX - Garantia de que alternativas energéticas de cunho
renovável sejam incorporadas preferencialmente ao

ambiente urbano e às edificações com o objetivo de

proporcionar maior conforto e sustentabilidade à
população.

X - Compatibilizar o desenvolvimento econômico-social
com a proteção do sistema climático e promover a

implementação de medidas de adaptação e mitigação às

mudanças do clima;

XI - estar em conformidade e cumprir com as melhores
práticas, politicas e acordos internacionais climáticos.

O artigo acima demonstra a importância da sua aprovação como também é
ciúrgico com relação a sua efetividade e aplicabilidade relacionados a segurança dos

procedimentos e valotizaçáo do profissional e usuário de seus ditames.

É possível identificar no decorrer do texto legal, além do exposto acima a
previsão de normas e procedimentos administrativos aos agentes e profissionais

habilitados para execução de obras; os objetos de licenciamento edilício e sua

regularização; licenciamento fundiário; licenciamento de funcionamento; licenciamento

i<::).rii.,.,:r>.
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ambiental; impacto sobre o tráfego urbano; instalação do canteiro de obras; inspeção

predial; nornas especificas das edificações, incluindo o fechamento de terrenos, acessos

às edificações, dos estacionamento e das calçadas; da classificação e do dimensionamento

dos compartimentos da edificação, bem como da insolação, iluminação e ventilação;

sobre a acessibilidade trás disposições gerais e sobre a circulação; tecnologia ambiental

sustentável; no título da fiscalização insere as disposições gerais e os procedimentos,

infrações, medidas cautelares e penalidades, apreensão de materiais e/ou equipaÍnentos,

remoção, embargo da obra, do uso do imóvel ou da execução de serviço, interdição,

suspensão, multa, cassação da licença, demolição, adequação, restauração. O que de fato

contempla a exigência do que se espera em um Código de Obras Municipal.

Assim, o Código de Obras visa proporcionar maior transparência e eficiência

no licenciamento de obras, o que pode contribuir para a regularização fundiaria e para o

desenvolvimento ordenado do município. A implementação de normas de acessibilidade

e inclusão, assim como padrões que favoreçam a mobilidade urbana, também atende aos

direitos dos cidadãos de usufruírem de um ambiente urbano seguro e inclusivo.

Destarte com a aprovação do Plano Diretor que trouxe avanço e modernidade

para nossa cidade, a aprovação do Código de Obras se faz necessiária uma vez que

determinará o norte do avanço urbanístico, oferecendo segurança na execução e a
aplicação do que outrora foi aprovado, normatizando e regularizando as praticas que

devem ser empregadas.

Desta maneira, conclui-se pela constitucionalidade do projeto em telq
uma vez que, conforme demonstrado, respeita a norna pátria a Lei Orgânica o Plano

Diretor, não padecendo de vício de material e formal, já que cumpriu com maestria as

regras especificas para sua elaboração.

III _ VOTO

Analisando os autos opino pela constitucionalidade do projeto de lei

complementar 14/2024.

Palácio Padre Miguelino, 09 de novembro de2024.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
cÂu.ana MUNrcrPAr DE NATAL

par,Ácro PADRE MIGUELINHo
"rrnN.üqeb 

de

DESPACHO
Designo o(a) vereador(a) para nos termos do artigo 50 e

seguintes e artrpolí7,do Regimento Interno,
Natal, RN ----r-l--lÍ_ "r3.

á presente proposição legislativa.

Ver.

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ORÇAMBNTO. CONTROLE E F'ISCALIZACÃO

( )PRoJETODELET ( )RESOLUÇÃO ( )DECRETOLEGTSLATTVO
( ) EMENDA À r,.O.M. ( ) VETO ( ) PROJETO DE LEr COMPLEMENTAR

( ) EMEhTDA

N"'úZ Y l<t[r.
Autor: Vereador(a)
p<) Chefe do Executivo

r: Vereador(a)

VOTO DO RELT{TOR:

Sala das Comissões, "* J3, u" A? de2o24.

Vereador Raniere
za-."á, .-2 rn -/'- - -r*-VeieãtloÍ NivattloBacTrau

Presidente

«l'l Favorável ao

( ) Contrário ao Parece

( ) Abstenção

Membro
Favorável ao Parecer

() ao Parecer
( ) Abstenção

Vice-Presidente
/)

(rl ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer

( ) Abstenção

,{ ':

".,fu/dru,

l.,:/
,"rt"

aáí".

, Membro
(/ )-Favoravel ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

Vereador Robson Carvalho
Membro

( ) Favorável aoParecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção Cltit Fi;C ;-'j. 
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TERMO DE JUNTADA DE DOGUMENTOS

Aos 19 de novembro de2024, procedi à juntada de Emenda Aditiva ao

Projeto de Lei Complementar n"1412024.

E, para constar, lavrei o presente termo que subscrevo.

Natal, 19 de novembro de 2024

Juriana "tk" Bezerra
Assistente Legislativo

Mat.: 17965
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Estado do Rio Grande do Nort | ;:nLt

Côntara Municipal do Natal - Palácio Paa'e. Miguelinho
GABINETE DA VEREADORA -' INA

EMENDAADITIVAAO PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNO 1412024

Emenda aditiva ao Proieto de Lei

Complementar no 14/2024, que altera
o Codigo de Obras do MunicíPio de
Natal, artigo a ser inserido no
Capítulo ll, Seção ll (Do
Li ce n ci am e nto Am bie ntal).

Art. 73-A - Nas Areas de Preservação Permar ente (APP) localizadas no

município de Natal aplicam-se as restrições imprr;135 pela Lei Federal no

12.651t2012, que dispÕe sobre o codigo Floresta em relação aos usos e

prescrições adm itidas.

§1o Não se aplicam as restrições do caput der,te artigo para as Áreas de

preservação Permanente que, comprovadamente, t'tr:diante estudo ambiental

apresentado no processo administrativo de licerrcramento ambiental, náo

cumpram as funções ambientais de preservação dos recursos hídricos, da

paisagem, da estabitidade geológica e da biodivers dade, facilitação do fluxo

gênico de fauna e flora, proteção do solo e garantia do bem-estar das pessoas.

§2o As Areas de Preservação Permanente indicadas na Resolução

o1t2o18 do conselho de Planejamento urbano e t\íeio Ambiente de Natal

(COt\íPLAN) poderão ser retificadas por meio :los estudos ambientais

apresentados nos processos de licenciamento, nos ?Írrmos do §1o deste artigo'

acompanhados de Portaria es cífica do referido Co selho

Nina
Vereadora - UNIÃO

tf

OL

cÁu,qRA MTJNICIPAL Do NATAL
Rua Jundiaí, 546, Tirol, Natal/RN
(84) 3232.470t / (84)9946t.6462
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Estado do Rio Grande do Nor,, Í
Câmara Municipal do Natal - Palácio Paúc Miguelinho

GABINETE DA VEREADORA ., INA

ot\

Justificativa

A presente emenda visa harmonizar o Codigo de Obras do t\Iunicípio de

Natal com a Lei Federal no 12.651 12012 (Codigo Florestal Brasileiro), garantindo

que as Áreas de Preservação Permanente (APP) seiiam tratadas conforme os

critérios e parâmetros estabelecidos nacionalmente, l.:r'omovendo a preservação

e o uso sustentável desses espaços. Tal alinhanrento visa evitar conflitos

normativos e garantir que a regulamentação municipÉ : seja juridicamente segura

e ambientalmente responsável.

O §1o da emenda introduz uma exceção func rmentada, permitindo que,

por meio de estudos técnicos e análises ambientais i:specíficas, algumas áreas

possam ser utilizadas de rrraneira sustentável caso não cumpram integralmente

as funções ecologicas de uma APP, viabilizando seL uso sem comprometer a

preservação ambiental. No §2o, está previsto que as áreas indicadas pelo

COTUPLAN poderão ser revisadas conforme a realidade ambiental local,

garantindo que essa revisão seja fundamentada em estudos técnicos e seguida

de formalizaçâo por meio de Portaria específica.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao jt,Uar o Tema 1010, trouxe

consideraçÕes importantes sobre a função ambiental das APPs e os efeitos da

antropização. No julgamento, o STJ decidiu que a anl,"rpização pode, em alguns

casos, levar à perda das funções ecológicas em APPI , especialmente em áreas

urbanas consolidadas. A decisão ressalta, ainda, qu(, il avaliação sobre a perda

irreversível das funções ambientais em APPs deve s:r feita caso a caso, em

consonância com os limites e diretrizes do Codigo i:iorestal, a Lei de Política

Nacional do tMeio Ambiente e os princípios de Direito Ambiental'

Essa decisão fundamenta a proposta de emettda, que busca possibilitar

C,íUIru MUNICIPÀL DO NATAL

cl,,ll( - F
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' 'lRua Jundiaí, 546, Tirol, NataURN

' (84) szsz.,ttot / (84)99461.6462





Wt
( oDktru -l;:,tll.1Dtí da) :\dili

A::ri3?Ilr:.À:ra\.:.

Estado do Rio Grande do Nor,'r -:íJut

Cômara Municipal do Natal - Palácio Pac' e Miguelinho
GABINETE DA VEREADORA |{INA

o uso de áreas urbanas consolidadas que não desempenhem função ambiental,

desde que a decisão seja respaldada por estudos técnicos específicos. Desse

modo, a emenda alinha-se com o entendimento do STJ, que permite a

flexibilização do uso de APPs urbanas, desde que estudos técnicos apontem a

perdas de suas funções ambientais.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais vereadores para

aprovação desta emenda, que contribui para a seguri rnça jurídica do fi/lunicípio,

promovendo o desenvolvimento sustentável e a I t'eservação ambiental no

município.

Nina
Vereadora - UNIÃO

ÊJfg-,

F,

c,Lurqnl MUNICIPAL Do NATÁL
Rua Jundiaí, 546, Tirol, Natal/RN
(84) 3232.470t / (84)99461.6462
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cÂnnnnn MUNTcTPAL Do NATAL

Fernondes
ConstruincÍo a f{atal do Futuro

pí{oEto

pnúcro PADRE MTGUELINHo

Gabinete do Vereador Kleber Fernandes

COMISSÃO DE LEGISLACÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

"PLC N' 1412024: "Institui o Código de Obras e Edificações

do município de Natal, e dâ outras providências, conforme

mensagem no 77712024;'

I_ANÁLISEEVOTO

Conforme percebe-se no tramite do projeto de lei complementar foi juntado uma

emenda pela Vereadora Nina Souza, a qual adiciona um artigo no capítulo II da referida

lei. Ao Analisa-lo não se vislumbra vestígios de incompatibilidade com o parecer outrora

apresentado.

Assim opino pela constitucionalidade da emenda ao projeto de lei complementar

t412024.

Palácio Padre Miguelino, 25 de novembro de2024.

KLEBER FERNAIYDES
Vereador
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL

PALÁCIO PADRE MIGT]ELINHO

f.l t..

pAITECER DA COnaISSÃO DE LEcISLACÃO. JUSTICÀ E REDAÇÃO FINAL

( )RESOLUÇÃO ( )DECRETOLEGTSLATWO
( ) \rETO 08 PROJETO DE LEr COMPLEMENTAR
TTq,EMENDA

]\Toa tr.,I.I\ r i.-

Autor(a) Vereador(a):
Chefe do Executivo:
Relator(a) Veread

VOTO DE DTYERGENCIA:

Sala dais Comissões, em ê.;l de

Vereadora Nina Souza

Presidente

[,2) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

Vereador

Vereador Klaus Araújo
Membro

( ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

de2024.

Vereadora Brisa Bracchi
Membro

( ) Favorável ao Parecer

( ) Contrário ao Parecer

( ) Abstenção

v Fernanr

'6{.Favorável ao Parect

( ) Contrário ao Parecr

( ) Abstenção

)
)(

Contrário

v

ú
Membro

Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

VereadorHermes Câmara
Membro

Favorável ao Parecer
Contrário ao Parecer
Abstenção

()
i ()

()

-ií11-i
J

( ) PROJETODE LEr
( )EMETIDAAL.O.M.
( ) PROCESSO

RESULTADO DA DTVERGÊNCIA: X

VOTO DO RELATOR: írl ,t or í^ ro i Ic. 6/12 rruÚÉl

t,
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORçAMENTOS, CO tEE
FrscArrzAÇÃo

DESTGNO O VEREADOR (A)
tÜ

PARA EMITIR PARECER NO 15 (QUTNZE) DIAS
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DESPACHO
Designo o(a) vereador(a)

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAT DE NATAL

PALÁCIO PADRE MIGUELINHO

YU Cra§_

,,rirt'/ÍCl0i0

;,L,ri.':0.

para nos termos do artigo 50 e

seguintes e artigo[5/ do Regimento Interno,
Natat. RN .,i? -1"çl t"l-C,l;V

á presente proposição legislativa.

Ver.
Presidente

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ORÇAMENTO. CONTROLE E FISCALIZACÃO

( )PROJETODELET ( )RESOLUÇÃO
( )EMENDAAL.O.M. ( )VETO

NO

VOTO DO RELATOR:

Sala d em ê*? ae

Vereador

À/ Favorável ao

( ) Contrário ao

( ) Abstenção

Q) Favorevel ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

O DECRETO LEGISLATTVO
{)Q rnomro DE LEI coMPLEMENTAR
() nnmx»l

Autor: Vereador(a)

1 § Cnefe do Executivo
Relator:

Vereador Robson Carvalho
Membro

( ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

de2024.

Vice-Presidente

Q,) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

Vereador Aroldo Alves

Membro
( ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção
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COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E
HABITAçÃO

DESTGNO O VEREADOR [A) kr,àeau

PARA EMrrrR PARECERN0 PxArr|l.ry8]fyfffi 1s (QUINZE) DIAS

VER. KLEBER FENANDES
PRESIDENTE
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Clt{l{ - Píqtu de Lei CompletnerttaÍ
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DESPACHO
Designo o(a) vereador(a
seguintes e artigol43 e

emitir parecer a presente proposiçã+
Natal, RN:,"t' /_f_/: ít .

ESTADO i1{"} ,*iiÜ GRAi{DE DO NORTE
CÂUETIA ..*ÚNICIPAL DE NATAL

PALÁCI q }, :.-TDRE MIGTJELINHO

) para nos termos do artigo 62 e

seguintes dar ràegimento Interuo da Câmara Municipal de Natal'

Yer. KleherFernandes
P;reçideute

( )PROJETODE LEr
( )EMEr\DaAL.O.M.

NO I q /).',t

( )RESOLUÇÃO( )vEro

Autor: '/ereador(a)
Chefe do Executivo (rt)
Ràlator:Vereador(a\ Nuz*r:* .kxtW.

VOTO DO RELATOR:

Vereador Kleber Fernandes

Presidente
( ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstençâo

VereadorPreto Aquino
Membro

( )FavorávelaoParecer
( ) Contrário ao Parecep

( ) Abstenção

§ala das Comissões, -';,:a - ___ dc
': j,

I ,', -'

\ I /_----

i,É2a24.

Vereador Klaus Araúio
Yice-Presidente

( ) Favorável ao Parecer

( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

VereadorRaniere
Membro

pfr'avonível ao

( ) Contnário ao

( ) Abstenção

\-jj

,ir, á*i:tifOS
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F) Fa'. iií'::','t. s.i! PxàÍ::icer

( ) Coratrá;ta',; .ao Pare*er
( ) Abs;ette;frti
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( ) DECRETO LEGr§LATWO
('<) PROJETO DE I'T'.I COMPLEMENTAR
( )EMENDA
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cÂrtnene MUNIcIPAL Do NArAL
PRIECIO PADRE.MIGUELINHO

MESA DIRFTORA

CE RTII) Ão

cERTTE'rco e dou fé que, nadatade hoje, apresente proposição foi apreciada
em Plenário, obtendo o seguinte resultado:

Proposição:

() Projeto de Lei O Projeto deEmenda'àLei Orgânica

O Processo

O Emenda

O outo:

Q/Projeto de Lei Complementar tfurUl,
O Projeto de Resolução (

O Projeto de Decreto Legislativo

w

'.^:

Resultado da Votação:

(flAprovado em 1. Discussão

( ) Aprovado em 2a Discussão

OAprovado "à 
Votaçao úaica

O Aprovado em Regime de Urgência_

Dispensa de Interstício

OBS:

Quórum:

O Maioria Simples O Maioria

O Aprovado o Parecer daCCJ

O Rejeitado o Parecer da CCJ

O Mantido o Veto

O Rejeitado o Vero

ORetirado OAdiado Oprejudicado

o, )tn7,

O Maioria Qualificada ( ) Unânime

\à

cõ

I
de Yol de^2024.?-1,^
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Aos 05 de dezembro de 2OL24, procedi à juntada de quatro emendas, sendo

duas aditivas, uma modificativa e uma supressiva, apresentadas pelo Vereador Daniel

Valença, aos autos do Projeto de Lei Complementar n" L412O24, de autoria da do Chefe

do Poder Executivo.

E, para constar, lavrei o presente termo que subscrevo.

I

4,",W,r#d*ítk--
Coordenador de Assuntos Legislativos e Normativos
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ffi ESTADO DO RIO GRA}üD§, DO NORTE

CÂN/LARA IVIUNICiPAL DO NÂTAL
GÀBINETE DANI§,L YALE,NÇÁ, _ PT/RN
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" r4lzoz4

p,P

Emenda aditiva de incisos ao art. zo
do Projeto de Lei Complementar no
t4fzoz4, de autoria do Chefe do

Municipal, guê
institui o Código de Obras e

Edificações do município do Natal e

dá outras providências.

Art. to Inserem-se os seguintes incisos ao art. zo do PLC no t4lzoz4:

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS DO CÓDIGO

Art. zo - A aplicação do Código de Obras e Edificações do

Município do Natal reger-se-á pelos seguintes objetivos e

princípios:

(...)

XII - a prevalência do interesse coletivo ante interesses

particulares;

XIII - a garantia do acesso à edificação regular para

toda a população.

JUSTIFICATTVA

Estes dois princípios se encontram na versão atualmente vigente do

Código de Obras e foram retirados, apesar de decorrerem, respectivamente, de

princípio incontornável do direito público'e do direito social à moradia,

previsto no arL. 60, caput, da Constituição Federal.

4t r i i
t.:ilr\i l-:í
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ESTADO DCI RIO GRA}TDE DO NORIE

cÀraan* MUNICIPAL Do NATAL
GABINETE DANIEL VALENÇ,{ - PT/RN

Itrniel
$r€rÍst

A supressão desses princípios náo é obra do acaso, mas materializa

interesses poderosos que buscam, a todo momento, sobrepujar o interesse da

coletiüdade. Por isso, propomos o reajuste, a fim de resguardar e proteger

direitos da classe trabalhadora natalense.

Natal/RN, zB de novembro dezoz4.

a»A",*p /*ry
Daniel Valença

Vereador de Natal (PT)
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ffi ESTADO DO RIO GRA}üDE DO NORTE
cÂuau MLqNIICIPAL DO NATAT

GABINETE DANIETYALENÇA - PT/RN

2*/ A*4, á-?
DanielValença

Vereador de Natal (PT)

Iânietyfi€§§Á
1,i

c"i*iâiEta$x,/ê§

EMENDAADITTVAAO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" r4f zoz4

pP

Emenda aditiva de parágrafo único ao
art. 11 do Projeto de Lei
Complementar no t4lzoz4, de
autoria do Chefe do Poder Executivo

t:i$' que institui o Código de
Obras e Edificações do município do
Natal e dá outras proüdências.

Art. ro Insere-se o parágrafo único ao art. lr do PLC no t4lzoz4:

Art. rr - Entende-se por licenciamento autodeclaratório aquele com

informações técnicas atinentes ao empreendimento apresentadas

pelo responsável técnico, habilitado e legalmente competente,

validadas pelo requerente/empreendedor, e submetidas à análise

parametrizada no ambiente virtual do sistema, ficando seu

deferimento condicionado ao atendimento dos requisitos

ambientais e/ou urbanísticos estabelecidos no ordenamento

ügente.

Parágrafo único. O Poder Público deverá expedir

relatórios anuais, desde o primeiro ano de ügência desta

Lei, com os dados relativos a problemas de projetos

fiscalizados e autuados após a autodeclaração.

JUSTIFICATIVA

Referida alteração üsa a proteger, minimamente, o princípio da

precaução, do direito ambiental brasileiro e internacional. Com a autodeclaração,

potencializam-se os riscos de intervenções ambientalmente danosos. Assim,

constituímos esta norma para que, com o controle regular e anualizado sobre esta

política, seja possível verificar a eficácia e a eficiência da autodeclaração.

Natal/RN, zB de novembro dezoz4.
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ESTÀDO DO RTO GRA}IDE DO ITORTE
CÂMARA MIINICIP.q.L DO NÁ3AL

GABINETE DANI§L VÂLENÇA - PT/RN
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EMENDA MODIFICATIVAAO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"

r4lzoz4

f- - T E1TADÕ
Emenda modificativa do inciso VII
art. T4 do Projeto de Lei
Complementar no t4f zoz4, de
autoria do Chefe do Poder Executivo
Municipal, gue institui o Código de
Obras e Edificações do município do
Natal e dá outras providências.

ffi l

Art. to Modifica-se o inciso VII do art.74 do PLC no r4f zoz4,para que disponha

da seguinte redação:

Art. Zq - (...) VII - Da Licença de uso de espaço público, deverá ser

de, no mínimo, o período solicitado no requerimento e, no máximo,

g (três) anos, eabível renovação por igual período.

JUSTIFICATIVA

A Licença de Uso de Espaço Público (LUEP) tem sido usado de forma

arbitrária por gestões elitistas. Tal é o caso dos sambas populares e de micro e

pequenos empreendimentos, a exemplo dosfood trucks. Em muitos casos, esses

trabalhadores empenham parcelas expressivas de suas economias para

consolidar suas estratégias de sobreüvência, razão pela qual modificamos o prazo

para um período que possibilite, minimamente, a maturação dos investimentos.

Natal/RN, zB de novembro dezoz4.
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DanielValença

Vereador de Natal (PT)
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EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" t 4lzoz4

R

Emenda supressiva do art. r59 do
Projeto de Lei Complementar no
r4f zoz4, de autoria do Chefe do
Poder Executivo Municipal, QU€
institui o Código de Obras e

Edificações do município do
dá outras providências.

Art. to Suprime-se o art. r59 do PLC no t4lzoz4, que tem a seguinte

Art. t59 - Microempreendedores Individuais,

e

e

empresas de pequeno porte estão dispensados da exigência de

acessibilidade nas áreas da edificação destinadas exclusivamente

para funcionários, salvo quando houver funcionários com

deÍiciência, situação em que a acessibilidade deverá ser provida em

função da deficiência.

JUSTIFICATTVA

Referida norma conflita com o sistema de proteção à pessoa com

deÍiciência, notadamente com a necessidade de tornar acessíveis espaços

públicos ou privados de uso coletivo (art. 3o, I, do Estatuto da Pessoa com

Deficiência), sendo dever do Estado assegurá-la (art. 80, Estatuto da Pessoa com

DeÍiciência).

Além disso, o próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência, ao garantir o

direito ao trabalho PcD, determina que "Ás pessoas jurídicas de direito público,

príuado ou de qualquer natureza são obrigadas a garanür ambientes de

trabalho acessíueis e inclusiuos" (art. 34, §1o). Ou seja, a redação proposta

conflita com a norma federal.

Ora, e nem cabe dizer que Se resguarda o direito das pessoas com

deficiência ao prever que "quando houver funcionários com deficiência, situação

em que a acessibilidade deverá ser proüda em função da deficiência". Isso porque

o empregador deve prover ex ante as condições de acesso ao trabalho. Uma

Ir 'i
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empresa que não possui condições de acessibilidade afasta trabalhadores com

deficiência, razáo pela qual esta emenda supressiva é fundamental.

Natal/RN, zB de novembro dezoz4.

12il A"*a //a*v,,

Daniel Valença

Vereador de Natal (PT)
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CÂIUARA MUnIICIPAL DE NATAL
PALÁCIO PADRE MIGI]ELII§HO

PARECER DA COMIS§ÃO Dg I,EEI§LACÃO. .ÍUSTICA, E REDECÃO IIVAL
( )PRO.TETODELET
( )EMEI{DAÀL.o.M"( )PROCE§§O

N'

Áutor(a) Vereador(a):
Chefe do Executivo: ( )
Relaúor(a) Vereador(a) :

VOTO DE I}TVERGÊ!{CTA:

\/ RE§t'LTADODADIVERGÊI\ICIA:-X .

VOTODORELATOR:

§aladasComissõesrem de

Vereadora Nina souza
Presidente

( ) tr'avorávet ao Parecer
( ) Contrário aoParecer
( ) Abstenção

RE§OLüçÃO ( )DECRETOT,EcT§r,arr\ro\,BTO ( )PRo.TEToDELEICOMPLEMEIYTAR
EMENDA

()
()
()

Vereadora Camila Âraújo
Membro

( )Eavorávelaoparecer
( ) Contrário aoparecer
( )Âhstenção

VereadorEemes Câmara
Membro

( )FavorávelaoPareeer
( ) Conúrário aoParecer
( ) Abstenção

Yereador Raniere Barbosa
Vice-Presidente

( )Favorávelaoparecer
( ) Contrário ao parecer
( ) Abstenção

VereadorKlaus Araújo
Membro

( )Eavorávelaoparecer
( ) Conúrário ao pareeer
( ) Àbstenção

de2A24.

Vereadora Brisa Bracchi
Membro

( ) I'avorável ao parecer
( ) Contrário aoparecer
( )Áhúengão

Vereador Kleber f,,eraandes
Membro

( ) X'avorável aopareeer
( )Contrárioaoparecer
( )AbsÉenção
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=g€=ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CAMARA MUNICIPAI, DE NATAI.pAr,Ácro pADRE Mrcusirirgo

DESPACEO
Designo o(a) vereador(a)
seguintes e ar1igolí7 doRegimento Interno, emitir parecer á

nos termos do artigo
proposição legislaüva.

pâra 50e
Natal,RN _!_t20u. presente

Ven Raniere Barbosa
Presidente

O PROJETODE LEI( ) EMENDÂÀr..o.vr.

No

()
() í ] P_EçRETo r,Ecr§r,aTfyo

O PRoJETo DE LEI coúi,ET@NTAR( )EMEITDA

RESoLUÇÃo
\.ETO

VOTO DO REI.ATOR:

Autor: Vereador(a)
() Chefe do Exeeuúivo
Relator: Vereador(a)

de2024.

Vereador Nivaldo Bacurau
Vice-presidente

( ) tr'avoÉvel ao parecer
( ) Conúrário aoparecer
( ) Absúenção

YereadorAroldoAlves
Memhro

( ) tr'avorável aoparecer
( ) Contrário aoparecer
( ) Abstenção

§ala das Comissões, em_ de

Vereador Raniere Barbosa
Fresidente

( )Favorávelaoparecer
( ) Contrário ao parecer
( ) Absteução

AnaPaula
Membro

Favorável ao parecer
Contrário ao parecer
Abstenção

()
()
()

Yereador Robson Carvalho
Membro

( )Favorávelaoparecer
( ) Contrário aoparecer
( ) Abstenção
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL

PALÁCIO PADRE MIGUELIIIHO

DESPACHO
Designo o(a) vereador(a) para nos termos do artigo 62 e
seguintes e artigol43 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal de Natal,
emitir parecer a presente proposição legislativa.
Natal, RN l__J2024.

Ver. Kleber Fernandes
Presidente

( ) PROJETO DE LEr
( )EMENDAÀL.O.M.

( ) RESOLUÇÃo
( ) \rETO

( ) DECRETO LEGr§LATTVO
( ) PROJETO DE LEr COMPLEMENTAR
( ) EMENDA

NO

Autor: Vereador(a)
Chefe do Executivo ( )
Relator: Vereador(a)

VOTO DO RET.ATOR:

Vereador Kleber Fernandes
Presidente

( ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

Vereador Preto Aquino
Membro

( ) Favorável aoParecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

Sala das Comissões, em de de2024.

Vereador Klaus Araújo
Vice-Presidente

( ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

Vereador Raniere Barbosa
Membro

( ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção

Vereador Eribaldo Medeiros
Membro

( ) Favorável ao Parecer
( ) Contrário ao Parecer
( ) Abstenção
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Alterar a redacão dos artigos abaixo

Atr. 34 A Certidão de Conclusão de Obra tem como objetivo confirmar a execução das obras de
acordo com o projeto aprovado, registrando o uso a que se destina, as características espaciais do
imóvel, bem como a conclusão de obras de demolição de uma edificação.

Parágrafo único: A Certidão de Conclusão de Obra será o instrumento para averbação do imóvel junto
ao registro notarial, possuindo validade indeterminada, desde que mantidas as características iniciais
do imóvel ou observados os critérios estabelecidos para a demolição.

Justificativa
A alteração foi realizada apenas para incluir a emissão da Certidão de Conclusão de Obras também
para certificar as demolições executas, o que estava faltando no texto original.
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Art.242 -.........

Parágrafo único: Na hipótese de infração envolvendo pessoa jurídica, a penalidade é solidariamente
aplicada à empresa e aos seus administradores e/ou sócios.

Justificativa
A alteração proposta no Art. 242visa adequar o dispositivo ao Código Civil Brasileiro, que estabelece
a responsabilidade dos administradores e sócios pelas infrações cometidas no âmbito de suas
funções. A substituição de "responsáveís técnicos" por "administradores e/ou sócios" amplia a
responsabilidade solidária, alinhando a legislação municipal à prática legal e jurisprudencial,
especialmente no que se refere à responsabilidade de pessoas jurídicas.

Essa mudança busca garantir maior clareza e eficácia na responsabilização das empresas e seus
gestores, especialmente em infrações relacionadas à construção civil, assegurando que as
penalidades sejam aplicadas de forma justa e conforme as disposições legais em vigor.
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IAlterar a redacão no glossário abaixo

Renovação: Ato administrativo para emissão de novo documento em substituição a um anterior, após
ser submetido à nova análise à luz da legislação vigente na data do requerimento, quando solicitado
dentro da validade.

Justificativa
A alteração foi realizada apenas para incluir na definição de renovação que tem que ser solicitado
dentro da validade, c, que estava faltando no texto original.
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lncluir nas disposições transitórias

Art. XX O Artigo 14 da Lei Complementar ne 208, de 7 de março de 2022, passa a ter a seguinte
redação:

"ArÍ. t4 Para cálculo do coeficiente de aproveitamento, serão consideradas as áreas computáveis de
forma diferenciada entre edificações residenciais, não residenciais e de uso misto.
§1e Nas edificações residenciais, a área computável será definida como a soma das áreas privativas
das unidades, excluindo-se as áreas de garagens e áreas técnicas de até 2,5 m2;

§2e Nas edificações não residenciais, a área computável será a área total construída, subtraídas as

áreas de pergolados, caramanchões, guaritas, garagens, lajes técnicas limitadas a até 2,5 m2, casa de
máquinas, subestações e casa de lixo.

§3s Nas edificações de uso misto, o cálculo das áreas computáveis deverá ser efetuado
separadamente, de acordo com as áreas destinadas a cada uso (residencial ou não residencial),
aplicando-se os critérios definidos nos §§1e e 2e deste artigo.

§4e Os edifícios-garagens poderão extrapolar os coeficientes de aproveitamento máximo das bacias
de esgotamento sanitário em que estão inseridos, respeitando-se as prescrições urbanísticas previstas

no Art. 55."

Justificativa
A alteração do Artigo 14 busca aprimorar a clareza e a objetividade do texto, eliminando
interpretações divergentes que dificultam sua aplicação. Além disso, a proposta introduz critérios
específicos para o cálculo das áreas computáveis em edificações residenciais, não residenciais e de
uso misto, garantindo maior equidade e precisão.

A distinção entre os diferentes usos reconhece as particularidades funcionais de cada tipo de
edificação, promovendo uma aplicação mais justa e adequada da legislação urbanística. A definição
clara de áreas computáveis e não computáveis também contribui para uma gestão mais eficiente do
uso do solo, alinhada às necessidades práticas e às exigências urbanísticas atuais.
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Estado do Rio Grande do Nort

Câmara Municipal do Natal - Palácio Padre Miguelinho

GABINETE DA VEREADORA,iiINA
tro

EMENDAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMANTA§? NO 1412024

{-r A Modificaaredaçãoeadiciona
dr'sposiçõe.; à Tabela A do Anexo lll

do Projeto de Lei Complementar no

14/2024 qrc "lnstitui o Codigo de

Obras e Ettificações do Ít/lunicípio

de Natal e 7á outras providêncras".

o PREFEITO DO MUNíCPIO DO NATAL, no .rso de suas atribuiçÕes:

Faz saber que a CÂnAnRA NíUNICIPAL a1: rovou e que sanciono a

seguinte Lei:

i

*
i-1

o"
&

N
b{ Art. 10. O valor da linha 10 com a coluna VIA LOCAL da tabela A do

ANEXO lll passa a ser de 1175 m2

Art. 20. Acrescenta na Tabela A do Anexo lll a NOTA 4 na coluna

|GÊNCiAS, para as linhas de 12 a 17 , com o segu'nte teor:4v^

$
s\à^,

Nota 4: Patios e ginásios não entrarão no cálc- lo da área construída

Art. 30. Acrescenta na Tabela A do Anexo lll a NOTA 5 na coluna

GÊNCIAS, para a linha 26, com o seguinte teor:

Nota 5: Praças púbicas são dispensadas de t';gas de estacionamento.

'ffiütíãffi
| 1 Rua Jundiaí, 546, Tirot, Natal/RN

; 
',, faU 3232.470t / (84)9946t.6462
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N
6le,t. 40. IVlodifica a Tabela A do Anexo lll na lir.ra 27 - Hotel ou Similares

- que passaria a ter o seguinte conteúdo:

aNEXO u - Tabela A- Quâ de de nto
para .ãda 4 unidadesI

Hctelou
simileres

: vaga parâ cada 3 u,::Jâdes

parê cada 2 u.;dêdet

1/ 'O m'

,,ii' @ ou.So. Na Tabela l do Anexo lll, Iinha 29, coluna ExlGÊNClAS, modificar

o texto paÍa o seguinte teor:

"Devem ser disponibilizada vagas para visitantes em número equivalente

a 10% do totat de unidades habitacionais do empreendimento, quando

localizado em via arterial"

JUSTIFICATIVA DA EMENDA MODiFICATIVA 1

Distinção da Via Coletoia para Via Local, valor i)ite que já está no atual

Código de Obras (Linha 10 da tabela, no documeiito CÓDIGO DE OBRAS

2024 - SUPORTE A APRESENTAÇÃO NO CONÍ')LAM.docx EÍVl ANEXO)

JUSTIFICATIVA DA EMENDA AI)ITIVA 2

os itens de 12 a 17 correspondem a estabelecim,, ntos de ensino onde um

eventual pátio ou ginásio oneram o número de r'agas de automóvel, em

detrimento de uma maior área de embarque e.:lesembarque, essencial

para melhoria do trânsito nos horários de inÍcio e {im das aulas. (Linhas 12

a 17 da tabela e Nota 4 no rodapé do documeni:o CÓDIGO DE OBRAS

2024 - SUPORTE A APRESENTAÇAO NO CONi:)LAM.docx EM ANEXO)

JUSTIFICATIVA DA EMENDA AJITIVA 3

Não utilizar áreas de l;rzer ou de esportes para vagas de automóvei.9

Apartamentos aom até 30 m' de áÍea aonstruída

ârtêmentos acimã de 50 m' de áreà constÍuída

r/1o m' 1/10 m'ÁÍea de públi(o do selão de

avêntos/convênçôes

únhâ
27

JUSTIFICATIVAS

Emberque e
desembârque,

ônlbuç de
hJrismo, carga e

dê5cerge.

Apartâmentos entíe 30 ê 50 m: de áíêe
.ônstíüída

c^r,li{. Fic;:-.. J
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(Linha 26 da tabela e Nota 5 no rodapé do d'rcumento CODIGO DE

oBRAS 2024 - SUPORTE A APRESENTAÇÃO I,lO CONPLAM.docx EM

ANEXO)

JUSTIFICATIVA DA EMENDA MODIFICATIVA 4

. Criaçáo da alternativa "Apartamentos CcqÍTl até 30 m2 de área

construída ", com exigência de 1 vaga para 4 unidades, pois esta

proporção já se aplica atualmente na antiga ZET-1 (atual AEITP-1)
. Suprime-se "Área de PÚblico" pOiS, p. ex.,a recepçãO e Circulação

do hotel não demanda aumento do número de vagas.
. Ampliado o texto" Area de público do salão de eventos" para "Área

de público do salão de eventos/convençÕes" :

(Linha 27 databela, no documento CODIGO DE CtsRAS 2024 - SUPORTE

A APRESENTAÇAO NO CONPLA[/.docx EM ANI=XO)

JUSTIFICATIVA DA EMENDA MODIFICATIVA 5

SUbStituir "via estrutural" por "Via arterial", pOis a primeira nãO existe nO

Plano Diretor nem no Codigo de Obras. '

Linha 29 databela, no documento CODIGO DE C'ri3RAS 2024 - SUPORTE

A APRESENTAÇÃO NO CONPLA|V.docx EIvl AN'EXO

Nina 
:

Vereadora - União Brasil

nlnai f.s.^ a- a'r'4,1
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Art. 156-BNa obtenção da Certidão de Conclusão de Obra de edificações no Município de Natal,
admitida uma margem de tolerância de até 2,5%onas dimensões e áreas de ambientes e ele mentos
especificados pelas normas técnicas para elementos de acessibilidade, tais como barras de apoio,
rampas, corrimãos, vãos de portas e demais itens normatizados.
§ le A margem de tolerância será aplicada exclusivamente a pequenas variações dimensionais
resultantes de imprecisões técnicas ou construtivas, desde que não comprometam a segurança,
funcionalidade ou acessibilidade do equipamento ou elemento instalado.
§ 2e O cálculo da margem de tolerância será baseado na dimensão nominal especificada pelas normas
técnicas, e quaisquer desvios deverão ser tecnicamente justificados no projeto ou documento
correspondente.
§ 3e É vedada a aplicação da margem de tolerância prevista neste artigo para somar-se às margens de
erro já contempladas pelas normas técnicas.

§ 4e Este artigo não exime o responsável técnico da obrigação de cumprir integralmente as normas de
acessibilidade, sendo proibido utilizar a margem de tolerância para justificar o descumprimento total
ou significativo das exigências previstas nas normas técnicas.
§ 5e Esta tolerância não será admitida em caso de comprometimento estrutural da edificação..

Justificativa para a Inclusão da Margem de Tolerância no Código de Obras do Município de Natal

As normas técnicas de acessibilidade desempenham um papel essencial na promoção da inclusão,
garantindo que edificações e espaços públicos sejam acessíveis a pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida. Entretanto, a aplicação estrita das dimensões estabelecidas pode gerar desafios
práticos, especialmente diante de imprecisões construtivas ou limitações técnicas que resultam em
desvios mínimos, mas que não comprometem a segurança, funcionalidade ou acessibilidade dos
elementos instalados.

No contexto do lVlunicípio de Natal, reconhece-se a atuação criteriosa do Ministério Público e dos
órgãos fiscalizadores na verificação do cumprimento das normas de acessibilidade. Nesse cenário, é
fundamental adotar medidas que assegurem tanto o rigor técnico quanto a razoabilidade na avaliação
de conformidade. A inclusão de uma margem de tolerância de até 2,5Yo para elementos de
acessibilidade no Código de Obras tem como objetivo equilibrar esses dois aspectos, garantindo que a

aplicação das normas seja prática e eficiente, sem desvirtuar seus propósitos.

Os principais fundamentos para a implementação da margem de tolerância são os seguintes:
Manutenção da Funcionalidade e Segurança
Pequenas variações dimensionais, dentro de uma margem de 2,5%o, não comprometem a

funcionalidade ou a segurança dos elementos de acessibilidade, assegurando que continuem
atendendo às necessidades de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
Razoabilidade na Fiscalização

A adoção da margem de tolerância evita reprovações ou paralisaçôes desnecessárias de obras devido
a desvios mínimos, promovendo maior eficiência nos processos de licenciamento e fiscalização, sem
prejudicar os objetivos da norma.
Viabilidade Técnica e Econômica

Considerando os desafios construtivos, principalmente em projetos de maior complexidade, a

margem de tolerância reduz retrabalhos e custos desproporcionais para ajustes de pequenos desvios
que não impactam a acessibilidade.

Para assegurar o correto uso da margem de tolerância, o artigo proposto estabelece restrições
importantes, como:
o A impossibilidade de somar a margem de tolerância a possíveis margens de erro já previstas nas

normas técnicas, garantindo que as flexibilidades existentes não sejam ampliadas de forma
inadequada.

o A exigência de justificativa técnica por parte de profissionais habilitados para quaisquer desvios,
reforçando a responsabilidade técnica fundamentação criteriosa na aplicação da tolerância
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Em resumo, a proposta busca proporcionar maior equilíbrio entre as exigências normativas e os

desafios práticos enfrentados na construção civil, assegurando a viabilidade técnica e econômica das

obras sem comprometer os direitos de acessibilidade. Trata-se de uma medida que alia eficiência à

responsabilidade, beneficiando tanto os agentes públicos quanto os empreendedores e, sobretudo, a

população que se beneficiará dos espaços acessíveis.
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ffno capitulo V de acessibilidade

Art. 166-APara piscinas com perímetro igual ou inferior a 90 metros, será facultada a utilização de

alternativas de acessibilidade distintas da cadeira mecânica prevista na ABNT NBR 9050. Poderão ser

empregados elementos como escadas adaptadas, bancos de transferência ou rampas de acesso,

desde que atendam aos critérios de acessibilidade estabelecidos pela referida norma.

§ 1e Nas piscinas existentes com perímetro superior a 90 metros, será permitido o uso de borda

molhada como segundo meio de acesso, desde que esta tenha profundidade máxima de 50 cm e seja

complementada por barras de apoio, conforme especificações da ABNT NBR 9050.

§ 2e O acesso a piscinas em escolas de educação infantil, destinadas exclusivamente ao uso de

crianças dessa etapa de ensino, estará dispensado da instalação de rampas, bancos de transferência,

escadas ou cadeiras mecânicas. Nesses casos, deve-se garantir o acompanhamento por professor,

instrutor ou responsável para todas as crianças, assegurando tratamento igualitário e observando o

limite de profundidade máxima de 80 cm para a piscina.

Justificativa para a Flexibilizacão da Aolicacão da NBR 9050/2020 no Acesso a Piscinas em Natal/RN

A NBR 9050/2020 estabelece que piscinas com perímetro inferior a 90 metros devem contar com

rampas de acesso ou cadeiras mecânicas para garantir a acessibilidade de pessoas com deficiência.

No entanto, a aplicação prática dessa exigência apresenta desafios significativos, especialmente em

cidades com características específicas, como Natal/RN.

Embora as cadeiras mecânicas tenham sido concebidas para promover acessibilidade, diversos fatores

comprometem sua viabilidade e eficácia, particularmente no contexto local. Entre os principais

desafios, destacam-se:
Dificuldades de Uso

Muitas pessoas idosas e com deficiência, sobretudo aquelas com limitações cognitivas, demonstram

resistência ao uso de cadeiras mecânicas, por considerarem o dispositivo desconhecido ou complexo.

Essa resistência cultural, associada à falta de familiaridade com tecnologias do tipo, torna a solução

subutilizada e pouco eficaz para o público-alvo.

lmpacto das Condições Climáticas
Natal, por sua localização litorânea, enfrenta altos níveis de maresia, que aceleram a corrosão e

comprometem a durabilidade de equipamentos mecânicos. Essa condição não apenas eleva os custos

de manutenção, mas também aumenta o risco de falhas técnicas, dificultando a garantia de

acessibilidade de forma contínua e segura'

Custos Elevados
A aquisição, instalação e manutenção de cadeiras mecânicas representam um investimento elevado,

frequentemente incompatível com os orçamentos de iniciativas públicas ou privadas em contextos de

recursos limitados. Esse ônus financeiro desproporcional pode inviabilizar a implementação do

equipamento, restringindo a acessibilidade'

Lacunas Normatiuas
No Brasil, não há uma regulamentação técnica específica para cadeiras mecânicas de acesso a

piscinas. A ausência de parâmetros padronizados para fabricação, instalação e manutenção

compromete a avaliação de qualidade, segurança e eficácia desses dispositivos. Tal lacuna dificulta a

padronização e reduz a confiabilidade das cadeiras, agravando os problemas de sua implementação'

Diante desses fatores, é imperativo considerar alternativas viáveis e igualmente eficazes para garantir

a acessibilidade em piscinas, como rampas, escadas adaptadas e bordas molhadas, alinhadas aos

critérios da NBR gosol2o2o.A proposta não elimina a obrigatoriedade da acessibilidade, mas busca

soluções práticas e adaptadas às condições locais.

Adicionalmente, é importante refletir sobre o contexto em que a regulamentação foi originalmente

concebida. A seção da NBR gO5Ol2O2O que trata do acesso a piscinas foi inspirada em normas

americanas, que refl etem uma realidade cultural, econômica e tecnológica distinta da brasileira.

Enquanto nos Estados Unidos o uso de dispositivos tecnológicos avançados é amplamente difundido,

no Brasil - especialmente em regiõ es de menor poder aquisitivo - soluções culturalmente

riadas e economicamente viáveis são essenciais para promover uma inclusão efetiva it,aprop

C .- Filci':t,r;;"J*kx I



Portanto, a flexibilização proposta visa equilibrar o cumprimento dos princípios de acessibilidade com
a adequação às condições climáticas, culturais e econômicas de Natal/RN, assegurando inclusão real e
sustentável.
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPELME,NTAR N" I4I2O24

Acrescenta dispositivo ao Projeto de Lei

Complementar n" l4l2024,reforma do código

de obras.

Art. 1o Acrescenta ao caput do art. 161 do Projeto de Lei Complementar no

\
\

L§c ,5 l-,

1412024, que passa a ser redigido da seguinteredação:
ilt,,: L.l,-r,-i:--,,'{. ['{\i t? i./ }i5, t* l"U'r.riVi-,r

âr- [ r.
"Art. 161 eühEtfrst dispensados de acessibilidade os ambi

D't ú5-c o..t Ê o,t

de atividades especializadas, desde que o acesso e a área

circulação não sejam comprometidos, ressalvado o di

inciso tl do Art. 158."

d de acessibilidade os

ambientes de atividades s, desde que o acesso e a

área de circ sejam com etidos, ressalvado o

ill do Art. 158" (NR)

Palácio Frei Miguelinho, 05 de dezembro ae2024'
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Vereador de Natal Íes

Gabinete do Vereador Tércio Tinoco

Rua Jundiaí, ns 546, Tirol Natal/RN, CEp 59O2o-12ü
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Com base no art. 81, I, do Capítulo I, Título III c/c art.156 da Seção VII,

do capítulo II, Título v, do Regimento Interno da câmara de vereadores do Natal/RN,

apresento ao Projeto de Lei Complementar no 14/2024, a seguinte Emenda Aditiva:

(. .)

"Ari. 161 Não podêm-ser
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Acrescenta dispositivo ao Projeto de Lei
Complementar no l4l2024,reiorma do código
de obras.

oela NBR 9050-

APROY,.A"qP,
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resl

Com base no aft. 81, I, do Capítulo I, Título III c/c art.155 da Seção VII,

do Capítulo II, Título V, do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Natal/RN,

apresento ao Projeto de Lei Complementar no 1412024, a seguinte Emenda Aditiva:

Ant. X.o Acrescenta ao caput do art. 162 do Projeto de Lei Complementar no

1412024, que passa a ser redigido da seguinte redação:

"ART 162 - Ficam dispensadas de acessibilidade as áreas

técnicas."
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EMENDA MODIFICATTVA AO PROJETO DE LEI COMPELIvIENTAR NO

14t2024

/u
Modificar dispositivo ao Projeto de Lei
Complementar no 1412024, reforma do código
de obras.

"ART I 59. M icroempreendedores Ind ividuais, mic(oernlpresas

e empresas de pequeno poríe estão dispensados da exigência
de acessibilidade nas áreas da edificação destinadas
exclusivamente para funcionários, salvo quando houver
funcionários com deficiência, situação em que a acessibilidade
deverá ser provida em função da deficiência.

A
EM'

N

ü

Com base no art. 81, I, do Capítulo I, Título III c/c art. L56 da Seção VII,

do Capítulo II, Título V, do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Natal/RN,

apresento ao Projeto de Lei Complementar no 1412024, a seguinte Emenda modificativa:

An't. tr 
o Modifica o caput do art. 159 do Projeto de Lei Complementar no 1412024,

que passa a ser redigido da seguinte redação:

,)

p
(. ..)

'ART 159. Apenas os Microempreendedores lndividuais, estão
dispensados da exigência de acessibilidade nas áreas da

edificação destinadas exclusivamente para'funcionários, salvo
quando houver funcionários com deficiência, situação em que

a acessibilidade deverá ser provida em função da deficiência"
(NR)

Palácio Frei Miguelinho, 05 de dezembro de2024.
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO iDE LEI COMPEI-MENTAR N' 1412024

Acrescenta dispositivo ao Projeto de Lei
Complementar n" 1412024, reforma do código
de obras.

Com base no art. 81,I, do Capítulo I, Título III c/c art. 156 da Seção VII,

do Capítulo II, Título V, do Regimento Intemo da Câmara de Vereadores do Natal/RN,

apresento ao Projeto de Lei Complementar no 1412024, a seguinte Emenda Aditiva:

Art. 10 Acrescenta ao caput do art. 166 do Projeto de Lei Complementar no

1412024, que passa a ser redigido da seguinte redação:

"ART 166 - A instalação de piso tátil direcional no passeio livre
da calçada de uso público não será exigida dos proprietários dos
Iotes até que o município tenha elaborado e regulamentado o
projeto de padronização das calçadas por quadra, considerando as

características locais e o levantamento planialtimétrico, conforme
Art.17l da Lei Complementar no 208 de 08 de março de2022 e
norÍnas vigentes de acessibilidade."
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166-Ainstalaçãod ldirecional no pa

da a de uso públi daa da
ABNT(N 37-20241 prop lotes até que o
m e entado o projeto de

quadra, considerando as

conforme Art.17'1-da Lei Cortrplementar
de 2022 e nôrmas

.--- u-
rrigentes de acessibilidade"" (NR)
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CÂMARA MTJNTCIPAL DO NATAL
PAúclO PADRE.MIGUELINHO

MESADRETORA

cERrrx'rco e dou fé que, na datade hoje apresente proposição foi apreciada
em Pleniário, obtendo o seguinte resultado:

Pi'oposição:
.. .i 4 -'-) .

-() Projeto de Lei .,1' --' --. .,,,
O Frojeto de LeíConplementar

O Projeto de Resolução

( ) Projeto de Decteto Legislativo

Ç) Projeto de Emenda.à LeiÍ,
i/'.:
O Emenda

Orgânica

()Outuo:

( ) Aprovado o parecer da CCf
( ) Rejeitado o parecer 

d a.CCt

OMantido o Vero

{) Rejeirado o Vero

ORetirado OAdiado Oprejudicado
ã}.

Resulúado da\[oúação:

O Aprovado em l"Discussão

Q Aprovado em 2a Disorssão

O Aprovado ú Votagao única
O Aprovado em Regime de Urgêacia_
Dispensa de &rterstício

oBs

Quórum:

O Maioria Simpies O MaioriaAbsoluta O Maioriaeualificada O Uuâoime
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